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FINANCEIRIZAÇÃO DA POBREZA NO BRASIL: um estudo da inclusão dos inscritos 

no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal nos mercados de crédito e 

consumo 

 

 

RESUMO 

 

 A financeirização, enquanto parte do caminho da mundialização do capital, é fenômeno 
inexorável ao capitalismo no século XXI. Face ao processo sistêmico de crescimento e 
globalização da finança, representados na necessidade de descolamento do capital da esfera 
unicamente produtiva para a financeira, a financialização abre espaço à tomada do Estado pelo 
mercado. O capital portador de juros e o capital fictício partem da bancarização, privatizações, 
desregulamentações das relações trabalhistas e desmonte dos direitos sociais e do Estado de 
Bem-Estar Social para enraizarem-se no contexto sócio-político-econômico. Diante disso, o 
Brasil não destoa do roteiro mundial de subserviência estatal ao mercado, na ciranda da 
financeirização, sobretudo no direito da assistência social. Sob estes prismas, o presente 
trabalho, baseado em estudos teórico-empíricos aprofundados de François Chesnais, Lena 
Lavinas e vasta literatura, analisa o circuito da financeirização sobre a pobreza no Brasil e o 
uso da assistência social, através do CadÚnico, como colateral à sustentação do atual regime de 
acumulação capitalista. Inicialmente, em revisão bibliográfica, a discussão traça o caminho 
seguido pela financeirização no mundo e no Brasil. Em seguida, aborda-se o Estado de Bem-
Estar Social e o desenvolvimento do modelo protecionista brasileiro de assistência social, por 
meio do qual são cotejados dados empíricos do desenvolvimento dos mecanismos de 
transferência de renda e do CadÚnico desde a primeira gestão Luiz Inácio Lula da Silva até a 
gestão Michel Elias Temer. Por fim, inter-relaciona-se financeirização e políticas de assistência 
social, especialmente o CadÚnico, entre os anos de 2012 e 2017, recorte temporal da pesquisa. 
Verificam-se informações de endividamento, inadimplência, comprometimento de renda e 
consumo das famílias em situação de pobreza com relacionamento com o sistema financeiro 
nacional, bancarizadas e com acesso a crédito e empréstimo facilitados pela legislação nacional 
e possivelmente colateralizados pela assistência social. Com o atendimento a estes objetivos, o 
trabalho observa a discutida existência de forte conexão criada entre pobreza e financeirização 
no Brasil contemporâneo. Quando o Estado se ausenta na implementação de políticas sociais 
efetivas e entrega o público-alvo de seu cadastro social ao mercado, reduz direitos conquistados 
pelos cidadãos, desuniversaliza as garantias mínimas e conduz à desigualdade e ao não 
atendimento das determinações constitucionais, tudo em favor do mercado de consumo e 
financeiro, como tem ocorrido no Brasil. 
 
Palavras-chave: Financeirização, assistência social, pobreza, CadÚnico, colateralização. 

 

 

 

 

 



 
 

FINANCING OF POVERTY IN BRAZIL: a study of the inclusion of the enrolled in the 

Single Register for Social Programs of the Federal Gorvernment in the credit and 

consumption markets 

 

 

ABSTRACT 

 
 Financialization, as part of the path of capital globalization, is an inexorable 
phenomenon of capitalism in the 21st century. Faced with the systemic process of growth and 
globalization of finance, represented by the need to detach capital from the solely productive to 
the financial sphere, financialization makes room for the state to take over the market. Interest 
bearing capital and fictitious capital come from bankarization, privatization, deregulation of 
labor relations, and the dismantling of social rights and the welfare state to take root in the 
socio-political-economic context. Given this, Brazil does not deviate from the global road map 
of state subservience to the market, in the circle of financialization, especially in the law of 
social assistance. Under these prisms, this paper, based on in-depth studies by François 
Chesnais, Lena Lavinas and extensive theorical-empirical literature, analyzes the 
financialization circuit of poverty in Brazil and the use of poverty. social assistance, through 
CadÚnico, as collateral to the support of the current regime of capitalist accumulation. Initially, 
in a literature review, the discussion traces the path followed by financialization in the world 
and in Brazil. Then, the State of Social Welfare and the development of the Brazilian 
protectionist model of social assistance are approached, through which empirical data of the 
development of the mechanisms of income transfer and CadÚnico from the first administration 
Luiz Inácio Lula da Silva to Michel Elias Temer administration. Finally, are compared 
financialization and social assistance policies are interrelated, especially CadÚnico, between 
the years 2012 and 2017, a time frame of the research. There is information on the indebtedness, 
default, income commitment and consumption of families in poverty with relationship with the 
national financial system, banked and with access to credit and loans facilitated by national 
legislation and possibly collateralized by social assistance. With the fulfillment of these 
objectives, the paper observes the discussed existence of a strong connection created between 
poverty and financialization in contemporary Brazil. When the State is absent in the 
implementation of effective social policies and surrenders the target public of its social register 
to the market, it reduces rights won by citizens, de-universalizes minimum guarantees and leads 
to inequality and non-compliance with constitutional determinations, all in favor of consumer 
and financial market, as has occurred in Brazil. 
 
Keywords: Financialization, social assistance, poverty, CadÚnico, collateralization. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nas palavras de Chesnais (1995; 2002), o processo sistêmico de financeirização ganha 

forma com o fenômeno do neoliberalismo reformista do fim dos anos 1970 e início da década 

de 1980, cunhado no aspecto financeiro como “mundialização do capital” e fruto da 

globalização. Tal processo encontra suas bases apoiadas nas políticas de desregulamentação, 

liberalização e privatizações características dos governos estadunidense e inglês de Ronald 

Reagan e Margareth Thatcher. Estes governos são precursores da concessão de maior liberdade 

de movimento ao capital, principalmente em escala de influência sobre os países 

subdesenvolvidos. Aliás, por estas linhas, ratifica-se o chamado Consenso de Washington, em 

1989, aplicado à experiência latino-americana. 

A financeirização fez restituir ao mercado setores e serviços englobados pela iniciativa 

pública, no decorrer dos anos 1980/1995, estendendo-se no século XXI e dando autonomia à 

finança, que passa a se imiscuir nos direitos sociais. Tais direitos, conquistados durante o pós-

guerra, foram entregues à iniciativa privada utilizando políticas de transferência de renda como 

forma de seguro ao sistema financeiro (LAVINAS, 2017b). 

Sinteticamente, a financeirização representa a substituição do capital produtivo pelo 

capital financeiro (BRUNO; CAFFE, 2017). São marcantes à financeirização o contínuo 

processo de desindustrialização das economias, com a hegemonia do setor bancário-financeiro, 

redução na provisão de serviços públicos, ampliação de desigualdades fundadas na renda, 

bancarização das famílias pobres, além de explosões de consumo e endividamento por meio do 

acesso a crédito livre e empréstimos consignados pelas classes C, D e E1 (LAVINAS; 

ARAÚJO; BRUNO, 2017). 

Neste sentido, as vias do regime de acumulação da financeirização, capilarizadas pelo 

rentismo decorrente dos juros, dominância financeira e capital usurário (NADER; SILVA, 

 
1 Segundo o Critério de Classificação Econômica Brasil (ABEP, 2019), a nova classificação de indivíduos e 
domicílios de A a E segue sistema de pontos observado a partir da conjugação das vaiáveis de posse de banheiros, 
empregados domésticos, automóveis, microcomputador, lava-louça, geladeira, freezer, lava-roupa, DVD, micro-
ondas, motocicleta, secadora de roupa, acesso aos serviços públicos de água encanada e rua pavimentada, e 
escolaridade do chefe da família. A análise desta conformação de variáveis é realizada pela Associação Brasileira 
de Empresas de Pesquisa (ABEP), com o uso de metodologia originada dos estudos de Kamakura e Mazzon (s.d), 
a qual atribui pontos à posse e acesso pelos domicílios de cada uma das variáveis indicadas. Classe D-E (1-16 
pontos); classe C2 (17-22 pontos); classe C1 (23-28 pontos); classe B2 (29-37 pontos); classe B1 (38-44 pontos); 
e classe A (45-100 pontos). 
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2017), estimulados pela sistemática legislativa, começaram a espraiar-se nos idos dos anos 1980 

por terras brasileiras, embrionariamente de modo concentrado e elitizado. A partir dos anos 

2000 vem se incorporando nas classes de baixa renda atendidas por programas sociais e inscritas 

em cadastro destinado ao seu mapeamento destas, o que contraria a ordem constitucional de 

1988 para a efetiva redução das desigualdades (LAVINAS, 2017b). 

Fundada na ideologia do Estado do Bem-Estar Social, sob o primado da igualdade, a 

Constituição República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988 havia inaugurado a nova era 

baseada na observância das garantias mínimas das pessoas, por meio dos direitos individuais e 

coletivos. A assistência social, um dos direitos sociais pilares do sistema de seguridade, 

apresentou-se nos artigos 6º, 203 e 204 como cláusula pétrea, ostentando, junto a saúde e a 

previdência, a característica universalidade da cobertura e do atendimento, inscrita pelo 

legislador constituinte neste mecanismo de proteção social (BRASIL, 1988). 

Responsável por amparar àqueles em situação de vulnerabilidade, sem exigir-lhes 

qualquer contrapartida, a veia assistencial securitária fez surgir para a população em evidente 

estado de pobreza benefícios em que o específico intento é assegurar-lhes condições necessárias 

ao pleno exercício da vida, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC)2. Assim pretende 

a Lei nº 8.742/1993, regulatória do BPC. 

Aliado ao BPC, por meio da Lei nº 10.836/2004, como mecanismo de transferência de 

renda condicionado, dirigido à parcela populacional brasileira carente, nasceu o Programa 

Bolsa Família (PBF), responsável por unificar procedimentos, gestão e execução das demais 

ações assistenciais do Governo Federal já existentes, sendo elas o Bolsa-Escola, Bolsa-

Alimentação, Auxílio-Gás e Programa Nacional de Acesso à Alimentação (PNAA) 

(LAVINAS, 2017b). Em dados colhidos junto ao extinto Ministério do Desenvolvimento 

Social, em dezembro de 2018, o PBF chega a atender número aproximado de 14 milhões de 

famílias em linhas de pobreza e indigência (BRASIL, 2018h). 

No entanto, ao lado dos avanços no âmbito protecionista da Carta Política de 1988 e 

seus desdobramentos, refletidos no panorama social dos constitucionalmente pobres, a 

literatura vem sinalizando que o contexto político e econômico nacional têm feito “ciranda” em 

favor do mercado com as finalidades da assistência social (PAULANI, 2017). As marcas do 

neoliberalismo, intensificadas no Brasil a partir da década de 1990 e demarcadoras dos 

processos de contrarreformas e colateralização das ações sociais brasileiras empreendidos nos 

 
2 Benefício destinado a idosos a partir dos 65 anos de idade e pessoas portadoras de deficiência, cuja renda familiar 
seja menor que ¼ do salário mínimo e que não consigam prover sua subsistência por si ou por terceiro (BRASIL, 
1993). 
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governos Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso, logo após a promulgação da 

Constituição Federal, persiste nas gestões posteriores de Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma 

Rousseff e Michel Elias Temer, com as políticas de focalização e descentralização no âmbito 

da seguridade. 

Em escala legal, a estrutura de financeirização já vinha sendo facilitada pela existência 

da Lei nº 10.820/2003, responsável por autorizar, no âmbito da previdência social, a modalidade 

do empréstimo consignado para aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS). Sua alteração pela Lei nº 13.172/2015, a qual autorizou que parcela do 

empréstimo contraído destine-se exclusivamente para a amortização de despesas adquiridas 

com cartão de crédito e/ou saque, reforça o pacto social e econômico com o sistema bancário-

financeiro.  

Na esfera assistencial, esta facilitação da inclusão de indivíduos de baixa renda no 

circuito bancário-financeiro pouco a pouco se dá pelos Projetos de Lei nº 2.069/2011 e 

7.809/2014, em trâmite no Congresso Nacional para autorizar empréstimos consignados 

vinculados ao BPC e aos beneficiários de pensão mensal vitalícia. Para além, as linhas de 

crédito e microcrédito oferecidas aos beneficiários de programas sociais inscritos no CadÚnico, 

viabilizados desde a Lei nº 10.735/2003, são fomentados por leis e decretos ao longo dos anos, 

como o fez a criação do Plano Progredir (Decreto-Lei nº 9.160/2017), permissor da liberação 

de microcrédito de até R$ 15.000,00 para os inscritos no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico).  

Com isso, sinaliza-se o envolvimento no processo de formação do capital financeiro no 

Brasil a população carente e inscrita no CadÚnico, cadastro social “[...] instrumento de 

identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, a ser 

obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e integração de programas sociais do 

Governo Federal voltados ao atendimento desse público”, como dispõe a Decreto-Lei nº 

6.135/2007, regulamentador deste mecanismo social.  

Diante da análise do sistema de seguridade social vigente e da inserção dos indivíduos 

em situação de vulnerabilidade no circuito econômico do capitalismo nacional, este trabalho 

traz o seguinte problema de pesquisa: as políticas socioassistenciais para indivíduos de baixa 

renda, com destaque para o CadÚnico, têm servido de colateral ao processo de acumulação de 

capital por meio da financeirização? 

Inicialmente, erguem-se como hipóteses que os incentivos à concessão de crédito aos 

inscritos no CadÚnico, nas suas variadas formas, em especial por meio de atos normativos 

federais, agem como estruturas de impulso à bancarização dos vulneráveis e seu intensivo 
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consumo. Por consequência, colateralizam as políticas sociais para o processo de 

financeirização no Brasil, já que inserem no mercado financeiro e de consumo população 

assistida por programas sociais e economicamente fora deste mercado até então, escorando-se 

no próprio Estado, garantidor da manutenção do sistema bancário-financeiro e do lucro da 

iniciativa privada. Desemboca-se, deste modo, no desvirtuamento do principal motivo de 

criação das ações de assistência social, garantia do mínimo social necessário com a redução de 

desigualdades. 

Em face da existência de tais hipóteses, de perspectiva geral, desenvolve-se a pesquisa 

com fundamento no método hipotético-dedutivo. Segundo Gray (2012), entende-se por 

hipotético-dedutivo o método que decorre de deduções formuladas a partir de hipóteses de 

análise suscitadas. Pretende-se, com base na descrição, resumo, verificação e confronto das 

informações coletadas e demonstradas com as hipóteses propostas, alcançar holisticamente um 

panorama da seguridade social brasileira, por meio do CadÚnico, no cenário da financeirização 

da baixa renda. 

Diante disto, estipula-se como objetivo geral analisar o processo de ingresso das famílias 

vulneráveis inscritas no CadÚnico no circuito bancário-financeiro e de consumo, entre os anos 

de 2012 e 2017, e sua colateralidade à financeirização das políticas de assistência social no 

Brasil. 

  Em específico, este trabalho examina a inter-relação criada entre neoliberalismo e 

capital financeirizado, aquele enquanto precursor deste, bem assim o caminho de 

financeirização pelo qual tem passado o sistema de assistência social no Brasil. Verifica a 

eventual existência de instrumentos de desmonte da assistência social e da concessão de crédito 

aos indivíduos inscritos no CadÚnico. Ainda, observa a participação no circuito das finanças 

das famílias brasileiras vulneráveis amparadas pelas políticas públicas de assistência social e 

os consequentes endividamento, inadimplência e comprometimento de renda que daí podem 

advir. Por fim, investiga o padrão de consumo das famílias pobres no Brasil, além das 

disparidades econômico-sociais eventualmente decorrentes do uso da assistência social como 

colateral ao sistema bancário-financeiro, o que contrariaria os objetivos constitucionais e legais 

de políticas públicas no setor.  

Justifica-se o estudo pela necessidade de verificação dos impactos de abordagem sobre 

financeirização na manutenção do atual formato das políticas públicas em assistência social 

avaliadas, já que devem estar coordenadas com os princípios constitucionais regentes do Estado 

Democrático de Direito. Além disto, também se justifica a pesquisa pelo ineditismo que contém 

ao tratar da financeirização da pobreza sob o aspecto do crédito concedido, do endividamento, 
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inadimplência, comprometimento de renda e da bancarização dos inscritos no CadÚnico, 

questão até então não discutida profundamente em trabalhos científicos, sobretudo pela 

disponibilização recente de dados empíricos para a consecução deste fim. Tudo isto contribui 

para a produção do saber científico. 

No âmbito metodológico, demais disso, este trabalho aponta os procedimentos de 

pesquisa de modo pormenorizado nos capítulos propostos, já que foi estruturado em formato 

multipaper, servindo estes à resposta dos objetivos específicos erigidos para a construção da 

análise. Apesar disso, cabe denotar que, estruturalmente, a pesquisa, viabilizando a organização 

das discussões erguidas, está conformada em três capítulos.  

Os primeiro e segundo capítulos abordam o processo histórico de incremento da 

financeirização no mundo e no Brasil, bem assim da seguridade social brasileira. Aqui dispõem-

se as formulações conceituais e legislativas responsáveis por entrelaçar neoliberalismo, 

financeirização e ações públicas assistenciais, partindo da ideia do Estado de Bem-Estar Social, 

das políticas de transferência de renda e do CadÚnico, este enquanto instrumento de 

fortalecimento do setor assistencial no Brasil.  

O terceiro capítulo trata dos instrumentos de legislação brasileira que porventura têm 

servido aos mecanismos de financeirização em esfera nacional. Efetiva a análise empírica do 

processo de financeirização a partir da bancarização, com o acesso ao sistema financeiro das 

famílias vulneráveis, por meio da oferta e aquisição de crédito a elas. Observa, para além, 

endividamento, inadimplência, comprometimento de renda e consumo eventualmente 

experimentados por estas famílias, fatores que podem evidenciar a colateralidade dos benefícios 

sociais e do CadÚnico ao sistema financeiro, e a possível ampliação da desigualdade em razão 

da financeirização. 
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2 DO NEOLIBERALISMO À FINANCEIRIZAÇÃO DO CAPITAL 

 

O arcabouço histórico de formação da financeirização demonstra que suas raízes são 

fundadas nas políticas de desregulamentações, privatizações e liberalizações. Assenta-se em 

uma forma econômica de Estado que desde meados do século XX se apresenta como 

reestruturadora e determinante do jogo de forças (ou de cooptação) entre Estado, mercado e 

sociedade civil: o neoliberalismo (HARVEY, 2014). 

Sob o contexto da relação firmada entre o neoliberalismo e a financeirização, esta 

enquanto fruto daquele, o capítulo que aqui se inicia terá como enfoque verificar o pacto forjado 

entre as políticas de liberalização econômica implementadas a partir da década de 1970 até o 

ano de 2017 em escala mundial e no enfoque do Brasil. Perquirem-se, outrossim, as influências 

neoliberais que desembocaram na abertura do mercado ao sistema bancário-financeiro mundial 

inclusive e, sobretudo, no cenário brasileiro. 

Para isto, fundamental a revisão de literatura. Metodologicamente, utiliza-se de pesquisa 

bibliográfica, baseada em artigos científicos e livros que tratam do assunto. O uso da pesquisa 

bibliográfica é imprescindível em quase todos os estudos que fitam efetivar investigações em 

ciências sociais (QUIVY; CAMPENHOUDT, 2017), como é o caso. Desenvolvida a partir de 

materiais já elaborados, possui como grande vantagem permitir àquele que realiza a 

investigação cobrir um rol de fenômenos amplo e já cotejado por outros pesquisadores (GIL, 

2014). Nomeadamente, em pesquisas que traçam observações históricas e de dados de uma 

grande extensão territorial não se dispensa este modo de pesquisa, através dos dados 

secundários. Utilizando-se dele se permite conhecer os fatos passados. 

Trata-se, nas seções que virão, de realizar uma análise do neoliberalismo em escala 

mundial, da mundialização do capital e do capitalismo financeirizado diante de suas 

perspectivas históricas, conceituais e práticas na esfera global. Após, busca-se transportar estas 

temáticas para a experiência vivida no contexto sócio-político-econômico do Brasil, destacada 

a década de 1990, momento em que a finança alcança expressão na sistemática nacional, como 

será visto. É aplicado, assim, o método comparativo como técnica de investigação, importante 

em análises de similaridade entre grupamentos sociais segregados por tempo e espaço (GIL, 

2014). O método comparativo faz-se nodal quando da apreciação do compasso entre a 

financeirização no mundo e nacionalmente. 

Com base em doutrina especializada, especificam-se aqueles que abrem discussões mais 

aprofundadas a respeito da gênese e desenvolvimento do neoliberalismo, da mundialização do 

capital e da financeirização, cite-se Harvey (2014), Duménil e Lévy (2005) e Chesnais (1995; 
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1998; 2000; 2002; 2005; 2013), este último precursor das abordagens a respeito do fenômeno 

da expansão capitalista global, por ele cunhado de mundialização do capital. Na análise do caso 

brasileiro, têm-se Martins (2011), Bruno e Caffe (2017) e Lavinas (2017a), os quais indicam os 

caminhos percorridos pela financeirização na situação do Brasil iniciado na década de 1930 até 

2017. O processo de modelagem do capital no Brasil é visto desde o impacto das políticas 

keynesianas durante a era Getúlio Vargas até a política neoliberal na gestão interina Michel 

Elias Temer, para este trabalho checada até o ano de 2017.   

 

 

2.1 Neoliberalismo em escala mundial 

 

O século XX foi marcado por intensas contraposições de interesses teóricos, sociais e 

políticos fundamentados em proposições para a construção econômica dos Estados 

contemporâneos. A crise estrutural advinda da quebra da Bolsa de Nova York em 1929, fez a 

década de 1930 e até fins da década de 1940, abraçarem políticas econômicas keynesianas3, 

responsáveis por movimentar a economia e o mercado a partir daquilo que se denomina Estado 

de Bem-Estar Social. Os poderes públicos, conformados em Estados intervencionistas, 

adotaram, então, a segurança às liberdades coletivas, como os direitos sociais ao trabalho, 

moradia etc., bem assim o dever de realizar o controle e regulação dos mercados e a prestação 

de serviços como saúde e educação, questões abaladas com as restrições impostas pelo advento 

da Segunda Guerra Mundial. 

Como qualquer conflito intercontinental que se instaura, a Segunda Guerra Mundial 

trouxe consigo a necessidade de revisão de políticas estatais até então implementadas. 

Sobretudo na esfera econômica, em especial pela ameaça ao capitalismo no pós-crash de 1929 

e o interesse maior em evitar novos embates geopolíticos geradores de outra guerra, 

remodelações nas políticas de Estado urgiam.  

Para que os interesses do pós-guerra em evitar novos embates e gerar estabilidade 

política e econômica fossem viabilizados, era preciso a garantia de pacificação, inclusão, pleno 

emprego, bem-estar e tranquilidade intra e interestados, firmando-se espécie de pacto entre a 

 
3 Sinteticamente, o keynesianismo se tratou de política cujos objetivos primordiais se concentravam na 
estabilização econômica por meio da intervenção estatal para a “aceleração do crescimento das taxas de 
lucratividade com a garantia política e os benefícios econômicos necessários à implementação do consumo de 
massa, bem como os investimentos em infraestrutura facilitadores da realização do capital” (PANIAGO, 2009, 
p.3). O keynesianismo é tema cuja importância desponta no Estado do Bem-Estar Social Universalista, já que sua 
base está no alinhamento entre necessidades sociais e desenvolvimento econômico. 
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classe capitalista e a trabalhadora. Era o início do liberalismo embutido, uma mistura de 

políticas keynesianas e liberais, responsável pelo crescimento econômico, durante as décadas 

de 1950 e 1960, nos países capitalistas avançados, e pela promoção de uma economia moral e 

social com Estados intervencionistas democrata-cristãos, dirigistas e social-democratas 

flexíveis ao mercado (HARVEY, 2014). 

 

O que todas essas várias formas de Estado tinham em comum era a aceitação [...] de 
que o poder do Estado deveria ser livremente distribuído ao lado dos processos de 
mercado – ou, se necessário, intervindo ou mesmo substituindo tais processos – para 
alcançar esses fins, e políticas fiscais e monetárias em geral caracterizadas como 
“keynesianas” foram implantadas extensamente para suavizar os ciclos de negócios e 
assegurar um nível de emprego razoavelmente pleno (HARVEY, 2014, p.20). 

 

Durante os anos 1960, e até meados da década de 1970, a proposta ousada desta forma 

de liberalismo em exigir a generosidade norte-americana para “aceitar os déficits com o resto 

do mundo e absorver todo o produto adicional dentro de suas fronteiras” (HARVEY, 2014, 

p.21) conduziu à porosidade do capitalismo nos Estados com relação aos fluxos de moeda, 

pressionando o sistema de taxas de câmbio fixa. Nesta oportunidade, a moeda norte-americana 

havia transbordado o limite dos Estados Unidos para o mundo e fugido ao controle deste país, 

infiltrando-se em bancos europeus (HARVEY, 2014). 

Nos Estados Unidos, a desindustrialização e o capitalismo reestruturado corroeram o 

país, ocasionando a insatisfação social de populações marginalizadas nos fins da década de 

1960, com consequentes levantes sindicais e populares, em especial na cidade de Nova York 

(DUMÉNIL; LÉVY, 2005). Na Inglaterra, as políticas que ao longo dos anos 1960 cuidavam 

em essência das necessidades financista, em lugar da produção doméstica, intensificaram 

conflitos, geraram estagflação, desemprego generalizado, drenagem pelas indústrias 

nacionalizadas de recursos do Tesouro, crises em balanços de pagamento e déficits 

orçamentários. 

Este processo afetou as estruturas de mercado, monetárias, fiscais e sociais adotadas no 

período apelidado de liberal-keynesiano, levou à eclosão de crises urbanas e sociais. 

Apresentou-se, em razão disto, um colapso de acumulação de capital provocador, até mesmo, 

da imposição de taxas de juros flutuantes e pressões que desembocariam na retirada das taxas 

de câmbio fixas do mercado (DUMÉNIL; LÉVY, 2005). 

Neste rumo, a proposta de liberalismo embutido arruína-se e países como a Inglaterra 

necessitam buscar novas formas de soerguerem-se. Adota-se estrutura econômica diversa da 

até então vigente e procura-se apoio financeiro de organismos internacionais – entre os anos 
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1975 e 1976 a Grã-Bretanha necessitou de auxílio financeiro do Fundo Monetário Internacional 

(FMI) para se reestruturar (DUMÉNIL; LÉVY, 2005).  

A partir disto, substituindo o liberalismo embutido e saindo da roda de discussões 

fundada na sociopoliticamente inexpressiva Mont Pelerin Society4, estabeleceu-se o 

neoliberalismo como forma de salvação das mazelas que acometiam o mundo nesta fase do 

século XX. Teoricamente, a perspectiva neoliberal propunha, baseada nos ideais de dignidade 

humana e liberdade individual, que a função do Estado seria garantir e oportunizar o regime de 

direito, o livre funcionamento do mercado e do comércio (responsável pela eliminação da 

pobreza) e os direitos individuais à propriedade privada.  

Propunha o neoliberalismo que o bem social se maximizaria quando fossem ampliados 

frequência e alcance das relações mercadológicas, e que todos os atos do homem se relacionam 

no domínio do comércio. Segundo os teóricos neoliberais, ainda, as liberdades de escolha, 

expressão e ação deveriam ser protegidas sob qualquer custo pelo Estado, detentor do 

monopólio do uso da violência, utilizando-a, se necessário fosse. 

Entretanto, se de um lado a teoria apresentava sua face garantidora da dignidade 

humana, de outro impunha aos indivíduos a responsabilidade por suas ações e seu bem-estar. 

O individualismo neoliberal obriga-os a responderem autonomamente por suas vidas pessoais 

e sociais, de maneira que a competição (entre indivíduos, territórios e empresas), a desregulação 

dos mercados e as privatizações tornam-se peças-chave para assegurar melhoria de qualidade, 

redução de custos (ao consumidor e de tributos) e aumento de eficiência e produtividade. As 

empresas e negócios passaram a não só inserir seus agentes nas estruturas governamentais, 

como também exercer intensa influência na escrita das leis e no ciclo de políticas públicas 

(HARVEY, 2014).  

O Estado, tido como intervencionista e regulatório na perspectiva keynesiana, passa a 

assumir caráter mínimo de criador das condições favoráveis ao acúmulo de capital, de modo 

que suas decisões na esfera econômica estavam fadadas à dependência das forças de grupos 

políticos e de interesse envolvidos nas dinâmicas decisórias, segundo os teóricos neoliberais. 

Ademais, ele tomaria decisões erradas em questões que envolvessem acumulação de capital e 

investimentos, considerando que as informações disponíveis a si não eram tão efetivas e 

preciosas quanto aquelas possuídas pelo mercado (DUMÉNIL; LÉVY, 2005). 

 
4 Grupo de economistas, filósofos e historiadores, que se reuniam em um spa suíço onde, desde 1947, discutiam 
as ideias neoliberais como melhor forma de economia de Estado. Dentre os estudiosos estavam Friederic Hayek, 
Karl Popper e Milton Friedman (prêmio Nobel de economia e forte pensador e influenciador do neoliberalismo da 
Universidade de Chicago, celeiro de aprimoramentos desta teoria e exportadora de pensadores neoliberais até 
mesmo para a América Latina, como ocorreu no caso chileno) (HARVEY, 2014). 
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A práxis e a teoria neoliberal percorreram caminhos paralelos em muitos aspectos e, 

então, denotaram o abissal aprofundamento das desigualdades sociais e econômicas 

(concentração de renda e riqueza) domésticas e entre Estados. Enviesaram a acentuada suspeita 

às relações democráticas, já que consideradas ameaças aos direitos e liberdades individuais 

constitucionais e luxo que só se asseguraria quando aliado à presença de uma classe média 

sólida e garantidora de estabilidade política. Não só isso, também conduziram ao 

enfraquecimento e desmantelamento de direitos historicamente conquistados, como os 

trabalhistas e sindical. 

Não é demais destacar, que na prática neoliberal um ponto de distorção significativo é 

identificado, do qual se compreende que “em caso de conflito, o Estado neoliberal típico tende 

a ficar do lado do clima de negócios favorável em detrimento seja dos direitos (e da qualidade 

de vida) coletivos do trabalho, seja da capacidade de autorregeneração do ambiente” 

(HARVEY, 2014, p.81). Isto, para os neoliberais, favoreceria a solvência de instituições 

financeiras e a integridade do sistema ao qual pertencem, como modo de sustentação do Estado. 

Do outro lado, no entanto, não outorgaria igual direito à qualidade ambiental e ao bem-estar da 

população.  

Deve-se reprisar que as políticas neoliberais tiveram e têm, de fato, efeitos deletérios 

sobre as garantias sociais. Os princípios de liberdade e responsabilidade individual atingem 

profundamente a sustentação dos domínios de bem-estar expressados, sobretudo, pelas 

garantias keynesianas do trabalho, educação, saúde, previdência e assistência social. Encaradas 

como custo às economias pelos teóricos do neoliberalismo, a prática neste modelo econômico 

exige o esvaziamento de políticas públicas no setor social, como patentemente se observa na 

seara trabalhista, com a instabilidade e informalidade dos empregos5, perda de proteção e 

benefícios dos trabalhadores, desemprego e precarização das atividades6, bem como os baixos 

salários ofertados. 

Nestes paradigmas, os primeiros efeitos reais da política neoliberal se apresentaram 

durante a década de 1970 ao redor do mundo. A América Latina, sob a ditadura chilena pós 

1973, serviu de laboratório de testes para a implementação do modelo econômico do 

 
5 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) dá conta de que, no ano de 2017, 1,4 bilhão de trabalhadores 
estavam em empregos vulneráveis e que, em 2019, há perspectiva de que 35 milhões devem se juntar a eles. 
Outrossim, segundo o órgão, 360 milhões de pessoas trabalhavam em 2018 em empresas familiares, e 1,1 bilhão 
por conta própria (OIT, 2018).  
6 Segundo dados da OIT, 172 milhões de pessoas não tinham emprego em 2018. Das que se encontravam 
empregadas, 3,3 bilhões não possuíam condições adequadas de segurança econômica, oportunidades para avançar 
ou bem-estar material. Ademais, 700 milhões de pessoas vivem em moderada ou extrema pobreza, muito embora 
tenham emprego (OIT, 2019). 
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neoliberalismo nas economias de capitalismo central europeias e estadunidense, modo 

encontrado de subjugar o terceiro mundo à “nova ordem econômica global”.  

O Chile, de Augusto Pinochet, apoiado por instituições norte-americanas, foi autor de 

repressões e desconstituições de movimentos sociais, organizações populares e de esquerda. 

Efetuou a liberação de limitações institucionais e regulatórias ao trabalho. Abriu a economia 

nacional chilena ao mundo por meio das privatizações de ativos públicos, exploração privada 

sem regulamentação, liberação de recursos naturais, facilitação de investimentos estrangeiros 

diretos, liberdade de comércio, e privatizou a seguridade social (HARVEY, 2014). Todos estes 

fatores contribuíram à crise latino-americana da dívida de 1982, já que para assumir o pacto 

neoliberal muitos Estados foram levados à negociação de empréstimos junto ao FMI. 

O caso chileno, resultado brutal do teste neoliberal na periferia do capitalismo, serviu 

de modelo à aplicação mais utilitária e aprimorada desta política, a partir de 1979, na Grã-

Bretanha Thatcheriana e nos Estados Unidos de Ronald Reagan, os quais não se pode deixar de 

lado na abordagem do neoliberalismo, da globalização do capital e da acumulação capitalista 

financeirizada. No cenário norte-americano, em 1979, Paul Volcker, presidente do Banco 

Central dos Estados Unidos (FED), iniciou um período abrupto de quebra com os princípios 

políticos e monetários keynesianos, até então adotados, sob o argumento de contenção da 

inflação vivenciada pelo país no período. Na oportunidade, o denominado “choque Volcker” 

criou violentos passos políticos à reestruturação e estabilização norte-americanas: “controle de 

salários, erosão gradual dos sistemas de proteção social, onda de desemprego, crescimento lento 

e crises recorrentes nos países da periferia, deslocalização de empresas, elevações das tensões 

internacionais e novo militarismo” (DUMÉNIL; LÉVY, 2005, p.85). 

A transposição da economia ao neoliberalismo não se baseava unicamente na adoção do 

monetarismo7, mas também na rejeição ao sindicalismo. Alia-se a isto o descompromisso com 

o Estado de Bem-Estar Social e diversas outras políticas governamentais adotadas nas mais 

variadas arenas, questões que seriam ratificadas pouco tempo depois pela vitória nas urnas, em 

1980, do presidente Ronald Reagan. 

Apoiando a visão neoliberal, Reagan forneceu o aparato político fundamental à 

alternativa monetarista de Volcker, propiciando maiores cortes no orçamento público e em 

impostos, desregulamentações e ampliação do combate ao poder profissional e sindical. 

Segundo a literatura econômica, a gestão Reagan representou, no espectro social, o alargamento 

 
7 Trata-se de teoria que advoga a estabilização econômica por meio de mecanismos monetários, como pelo controle 
do volume de moeda. Tem dentre seus teóricos expoentes Milton Friedman, daí a relação intrínseca entre esta 
Escola e o neoliberalismo (DUMÉNIL; LÉVY, 2005). 
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da desigualdade, e, no espectro econômico, a reestruturação do poder da classe alta, mas, não 

só isso  

 

A desregulação de tudo – de empresas aéreas e de telecomunicações ao sistema 
financeiro – abriu novas áreas de liberdade de mercado irrestrita para poderosos 
interesses corporativos. As reduções de imposto sobre investimentos na prática 
subsidiaram o movimento do capital do nordeste e do meio-oeste sindicalizados para 
o sul e o oeste não sindicalizados e fracamente regulados. A desindustrialização 
doméstica e a tendência a elevar a produção para o exterior tornaram-se muito mais 
comuns. O mercado, descrito ideologicamente como forma de promover a competição 
e a inovação, tornou-se veículo da consolidação do poder monopolista. Os impostos 
corporativos sofreram uma dramática redução e a faixa mais alta passou de 70% a 
28%, naquilo que foi denominado “a maior redução de impostos da história” 
(HARVEY, 2014, p.34-35).  

 

FMI e Banco Mundial, na década de 1980, por persuasão norte-americana, tiveram 

expurgadas as influências keynesianas que sobre si recaíam, tornando-se foco de implantação 

e propagação da ortodoxia de mercado e do fundamentalismo neoliberal (DUMÉNIL; LÉVY, 

2005). Transformam-se, portanto, em patrocinadores do neoliberalismo e das políticas estatais 

de desmonte social.  

Na Europa, as influências do pensamento neoliberal foram tão intensas e reverberantes 

quanto nos Estados Unidos. Em 1979, ascende à chefia de governo na Grã-Bretanha Margareth 

Thatcher, com o compromisso de efetivar significativa reforma na economia. Dispôs-se a 

abandonar os dogmas regulatórios e assumir medidas monetaristas capazes de sanar a 

estagflação vivida na região, mecanismos que, segundo ela, só poderiam ser alcançados com a 

desestruturação do Estado Social-Democrata abraçado pela Inglaterra até então. 

Como meios para atingir o objetivo pretendido, a atuação Thatcheriana trouxe à baila, 

assim como também o fez Reagan, o enfrentamento de esqueletos sindicais sólidos que 

tornassem inflexível a competitividade no mercado. Thatcher barrou os pactos do Estado com 

o bem-estar social. Ainda, promoveu a iniciativa de empreendedores por meio da criação de um 

ambiente favorável aos negócios e à livre iniciativa comercial. Enfim, privatizou prestadoras 

de serviço público do Estado e reduziu impostos (HARVEY, 2014). Em favor do 

individualismo, da responsabilidade individual e da propriedade privada, dissolveram-se os 

mecanismos de solidariedade social existentes na Inglaterra da época.  

A maior expressão do neoliberalismo, contudo, se deu para fora dos países que 

viabilizaram sua existência e manutenção, essencialmente, Estados Unidos e Inglaterra. A partir 

de meados da década de 1975 a liberalização creditícia e o mercado financeiro internacional 

tornaram-se alvo de promoção do capital (DUMÉNIL; LÉVY, 2005). Foram gerados 

endividamentos, crises e recessões, sobretudo nos países de terceiro mundo, graças à política 
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neoliberal de serem os tomadores forçados pelos concessores a assumirem os custos pelo 

pagamento da dívida contraída, independentemente das consequências à população daí 

advindas. 

Na América Latina, México, Argentina, Brasil e Chile, países em desenvolvimento 

sedentos por crédito, endividaram-se durante os anos 1980 e 1990 por meio de empréstimos e 

créditos concedidos por instituições financeiras internacionais controladas pelo capital europeu 

e norte-americano. Eminentemente em razão da necessidade de incorporação por eles de um 

ajuste estrutural neoliberal determinado pelo Consenso de Washington8, em 1989. Houve o 

mergulho nesta forma de economia nos anos 1990, imposição para a integração destes países 

do Terceiro Mundo na sistemática capitalista contemporânea.  

O neoliberalismo significou financializar a economia, com a dominação da finança 

sobre todos os setores econômicos e sobre a opulência do próprio Estado que o criou. Impôs 

“sem sombra de dúvida uma mudança no poder de produção para o mundo das finanças. Ganhos 

na capacidade manufatureira não mais significavam aumento da renda per capita, mas, 

certamente, significavam concentração em serviços financeiros” (HARVEY, 2014, p.42). Estas 

questões foram responsáveis pela mundialização do capital e pelo que desde os fins da década 

de 1990, arrastando-se pelo século XXI, indicou-se enquanto financeirização das economias. 

 

 

2.2 Mundialização do capital 

 

A mundialização do capital em muito se deve – e em variadas caraterísticas se entrelaça 

– à política neoliberal frutificada nas últimas três décadas do século XX ao redor do mundo. 

Gravada sob a forma de globalização9 pelo capitalismo norte-americano, pode conceitualmente 

designar “o quadro político e institucional no qual um modo específico de funcionamento do 

capitalismo foi se constituindo desde os anos 80, em decorrência das políticas de liberalização 

 
8 Pacto neoliberal entre países capitalistas desenvolvidos, por meio de organismos internacionais como Banco 
Mundial e FMI, que buscava condicionar países da América Latina à submissão a um plano de estabilização e 
reforma econômica aprovado por estes organismos, representativos de ajustes estruturais, para gozarem de 
empréstimos ou investimentos produtivos do capital financeiro ou das multinacionais (ALENCAR JÚNIOR; 
SALVADOR, 2015). 
9 Os termos “globalização” e “mundialização da economia” devem ser preteridos ao termo “mundialização do 
capital”, já que aqueles, em especial o segundo, podem conduzir a dubiedades no sentido usado. “Em inglês a 
palavra global refere-se tanto a fenômenos ligados à (ou às) sociedade(s) humana(s) no sentido do globo como tal 
[...], quanto a processos cuja característica é ser ‘global’, unicamente na perspectiva estratégica de um ‘agente 
econômico’ ou de um ‘ator social’ específico” (CHESNAIS, 2000, p.12). Não se deve, entretanto, deixar de 
considerar a mundialização um fenômeno global na acepção de totalidade sistêmica. 
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e desregulamentação de trocas, do trabalho e das finanças, adotadas pelos governos de países 

industriais” (CHESNAIS, 1998, p.185). Na vanguarda deste processo, Estados Unidos e a Grã-

Bretanha. 

Boa parte da literatura atribui à queda do Muro de Berlim (1989) e ao desmantelamento 

do regime soviético (1991) o nascedouro do capitalismo de tipo internacionalizado. Contudo, 

foi já durante a implementação do regime neoliberal, no fim da década de 1970 e início da 

década de 1980, que se registram as primeiras marcas da mundialização. Os sinais da 

mundialização do capital se apresentaram desde as liberalizações, desregulamentações e 

privatizações Thatcherianas e de Reagan (CHESNAIS, 2000). 

Foi na esfera financeira que essa “revolução conservadora” produziu suas 

consequências, com a aceleração do crescimento de ativos financeiros, desde 1980, maior que 

a do investimento, e o restabelecimento ao mercado da classe social de grandes e pequenos 

rentistas de ações e obrigações. Em tal modelo, dentre suas características mais distintivas, a 

mundialização denota três elementos constitutivos de significância. A descompartimentalização 

dos mercados financeiros nacionais, expressa internamente nas funções de mercado de câmbio, 

crédito, ações e obrigações e, externamente, pela integralização com os mercados mundiais. A 

desregulamentação ou liberalização monetária e financeira. Não se esqueça a desintermediação, 

representada pela abertura, a toda forma de investidor institucional, das operações de 

empréstimo, daí um ingresso no setor econômico-financeiro de fundos mútuos e fundos de 

pensão (CHESNAIS, 2005). 

Nestes aspectos, fundamenta-se a destacada relação da instituição com o capital 

enquanto objetivador do lucro, facilitado pelo advento da interconexão firmada entre os Estados 

por meio da informática e das telecomunicações, maneiras de movimentar-se, sem restrições, 

de uma praça financeira a outra, seja por meio do capital financeiro em si ou do capital industrial 

financializado. Aliás, sob o aspecto da internacionalização do capital industrial ou produtivo, 

promoveu-se a formação de um oligopólio mundial nas esferas fabril e de serviços, bem como 

a interpenetração dos capitais globais, em que as multinacionais se tornaram as expressões mais 

visíveis dos processos de concentração industrial do capital e de centralização financeira 

(CHESNAIS, 2002), ampliadores de desigualdades.  

 

Nascida da liberalização e da desregulamentação, a mundialização liberou, ao 
contrário, todas as tendências à polarização e à desigualdade que haviam sido 
contidas, com dificuldades, no decorrer da fase precedente. “A economia do 
arquipélago” da mundialização, a “balcanização” com suas consequências 
geopolíticas muito graves e a marginalização dramática de continentes e 
subcontinentes, são a consequência de forte seletividade inerente aos investimentos 
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financeiros, mas também aos investimentos diretos quando os grupos industriais se 
beneficiam da liberalização e da desregulamentação das trocas como movimentos de 
capitais. A homogeneização, da qual a mundialização do capital é portadora no plano 
de certos objetos de consumo e de modos de dominação ideológicos por meio das 
tecnologias e da mídia, permite a completa heterogeneidade e a desigualdade das 
economias (CHESNAIS, 2000, p.12-13). 

 

Não obstante sua concretização como episódio marcante da conjuntura capitalista 

contemporânea, a mundialização do capital encontrou opositores à sua existência e 

consolidação enquanto fenômeno econômico, político e social. Cientistas britânicos elegeram 

cinco constatações que serviriam à desconstituição da teoria de internacionalização do capital: 

1. não é inovação o elevado grau de capital internacionalizado; 2. as multinacionais faticamente 

globais não são numerosas; 3. os movimentos de capital não estão provocando 

redirecionamento aos países em desenvolvimento de emprego e investimentos; 4. a 

concentração dos fluxos de capital sobre os Estados Unidos, Europa Ocidental e Japão 

(“Tríade”) sobrepõe-se às demais inclinações da mundialização; e 5. a capacidade de regular 

mercados econômicos e financeiros e coordenar suas atividades concentra-se em países de 

economia desenvolvida (CHESNAIS, 1998). 

Apesar disso, vencendo as críticas que pela teoria se impunham, até mesmo porque 

algumas delas tornaram-se justificativa deste fenômeno, ele se reafirmou enquanto episódio 

inevitável por seus níveis. Com isso, a mundialização do capital, como totalidade sistêmica, 

deve ser entendida a partir de três níveis construtores, a saber: categoria do capital enquanto tal; 

economia mundial enquanto espaço de dependência política entre as nações e corpo de relações 

de dominação; e como regime de acumulação financeirizado mundial. 

A primeira dimensão da mundialização do capital significa considerá-la mecanismo 

auto-valorizador das relações instauradas sob a propriedade privada dos instrumentos de 

produção, sem deslegitimá-lo como unidade hierarquizada e diferenciada. Capital produtivo, 

comercial e capital-dinheiro, apesar de diferentes no interior de uma mesma unidade que é o 

capital, representam-se sob um idêntico formato, a propriedade privada, todos eles fortemente 

marcados, até mesmo o capital produtivo ou industrial, pelo cunho rentista que adotaram na era 

financializada (CHESNAIS, 1998). 

A segunda dimensão deste processo denota que a busca pela dominação do movimento 

do capital, através da mundialização, não desconstrói a figura dos Estados nacionais, muito pelo 

contrário, apenas redefine as configurações destes Estados e fortifica os fatores de 

hierarquização entre eles. As relações de dependência se estabelecem a partir do capitalismo 

global, disseminado por meio de instituições financeiras internacionais como o Fundo 
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Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial. Estas encontram nos países de economia 

capitalista avançada, mormente os Estados Unidos, locus de dominação econômica e política 

do capital-dinheiro rentista sobre os países economicamente marginalizados, a exemplo dos já 

citados latino-americanos (CHESNAIS, 1995).  

A (des)construção e jogo de forças na esfera econômica tornaram-se responsáveis por 

ditar os rumos da produção, das vidas e do aparelho sociopolítico das nações em processo de 

desenvolvimento incipiente, abrindo espaço à terceira dimensão. A terceira dimensão da 

mundialização reside na acumulação fundada no capital financeirizado. De forma singela, a 

financeirização significa a abertura interna e externa de sistemas nacionais ao espaço financeiro 

mundial de instituições bancárias e não bancárias, aliadas aos mecanismos (des)aceleradores de 

mercado, como os créditos, empréstimos, dívida pública, impostos e câmbio (CHESNAIS, 

2013).  

Este tipo de capital busca “‘fazer dinheiro’ sem sair da esfera financeira, sob a forma de 

juros de empréstimos, de dividendos e outros pagamentos recebidos a título de posse de ações 

e, enfim, de lucros nascidos de especulação bem-sucedida” (CHESNAIS, 2005, p.35). Entende-

se esta acumulação financeira como a “centralização em instituições especializadas de lucros 

industriais não reinvestidos e de rendas não consumidas, que têm por encargo valorizá-los sob 

a forma de aplicação em ativos financeiros – divisas, obrigações e ações – mantendo-os fora da 

produção de bens e serviços” (CHESNAIS, 2005, p.37). 

Em razão de se cuidar da face mais importante da mundialização no cenário do século 

XXI, este trabalho abordará no próximo subcapítulo as nuances específicas desta medida do 

capitalismo globalizado, sua contextualização no panorama mundial e seus conceitos-chave.  

 

 

2.3 Capitalismo financeirizado 

 

Parte do processo de mundialização, o capitalismo financeirizado ou a financeirização 

denota a forma mais atual de acumulação do capital dissociada de modo direto da produção. A 

literatura aponta que “a financeirização está caracterizada quando as estruturas 

macroeconômicas permitem, estimulam e generalizam a revalorização dos capitais por meio de 

diferentes ativos e produtos financeiros, em detrimento do crescimento do estoque de capital 

fixo produtivo [...]” (BRUNO; CAFFE, 2015, p.39). Neste prisma, propugna-se pela 

financeirização um espaço econômico no qual a esfera financeira do capital se torne 

preponderante, desincentivando, transversalmente, os investimentos em capital produtivo. 
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A conformação sistêmica da financeirização em escala mundial se desenvolve a partir 

do capital monetário. Originado do desenvolvimento do capital industrial ou produtivo, que 

necessita da geração de mais-valia10 partida da produção e circulação de mercadorias. Este 

capital produtivo associa-se ao capital comercial, forma de capital específico que decorre do 

descolamento da atividade de circulação de mercadorias das mãos do capitalista industrial. Do 

referido descolamento, justificado pela ampliação em grandes escalas da movimentação das 

mercadorias, nasce o capital monetário, representado pela transposição autonomizada e técnica 

do dinheiro (SILVA, 2009). 

Na produção e reprodução capitalista, transforma-se dinheiro em mercadoria especial 

não vendida ou comprada como as demais, mas valorizada sob a forma de empréstimos e 

aplicações financeiras ocasionadas do excedente de capital monetário, baseado materialmente 

no trabalho vivo, na produção de mercadorias (ASSIS, 2017). Sob este aspecto, o capital 

monetário assume sua face mais expressiva. Ao adotar a forma de juros de empréstimos, 

aplicações financeiras, pagamentos oriundos de posse de ações e demais lucros advindos deste 

frutífero ciclo, “faz dinheiro” na própria esfera das finanças e transforma-se em capital portador 

de juros ou capital usurário (CHESNAIS, 2005), buscando na essência do dinheiro fazer mais 

dinheiro. 

 

O capital portador de juros sempre existiu, na forma de capital usurário, mas é na 
sociedade capitalista que esta forma de capital torna-se mercadoria específica com 
valor de uso e valor. O valor de uso do capital, impulsionando a produção de valor 
através do chamado capitalista funcionante, aquele que investe diretamente no 
processo produtivo, que compra meios de produção e matérias-primas e ao final do 
processo de produção obtém uma nova mercadoria, acrescida do valor – por meio da 
mão do trabalhador, pois só trabalho vivo cria mais valor. A remuneração pelo valor 
de uso deste capital emprestado tem o nome de juro (SILVA, 2009, p.174-175). 

 

Este desenvolvimento do capital portador de juros amplia o circuito de especulação e 

permite a remessa ao futuro do pagamento dos valores adiantados a título de empréstimos e 

demais operações financeiras, prospectando para a frente a obtenção deste modo de 

remuneração. Operando junto com a especulação, na futura acumulação, desvinculada da base 

material, o capital usurário torna-se capital fictício, capital fetiche ou modo ilusório que os 

rendimentos adquirem ao fantasiar advir do capital portador de juros (CHESNAIS, 2000), 

 
10 Categoria marxista que, resumidamente, expressa a superexploração da massa trabalhadora pelo capitalista na 
forma de trabalho não pago, representada pelo exercício de atividade pelo trabalhador além da suficiente a 
remunerar a sua força de trabalho, já que Marx considera o trabalho mercadoria. Exemplo de mais-valia é o labor 
superior a determinado número de horas (TENEMBLAT, 2014). 
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representando a principal forma de apresentação deste tipo de capital na economia 

financeirizada. 

O capital sob sua forma fictícia viabiliza que as transações financeiras se multipliquem 

com capital real em quantidade idêntica (ASSIS, 2017), demonstrando-se, assim, a 

concretização do fetichismo do capitalista usurário. “O que parece aos olhos do portador de 

títulos ser para ele ‘capital’, ‘seu capital’, deve ser analisado como sendo uma pura ficção do 

ponto de vista do movimento do capital entendido como reprodução do capital produtivo” 

(MARQUES; NAKATANI, 2008, p.13). 

Este capital fictício, representado na esfera pública pelas compras por particulares de 

títulos da dívida dos Estados, já que convertidos em gastos correntes, indica direito ao detentor 

destes títulos de apropriar-se de parcela das receitas estatais oriundas de tributos, sendo fictício 

pois o que fora emprestado já se consumiu pelo Estado, aguardando-se arrecadação no futuro 

de valores tomados de empréstimos. A lógica especulativa que daí se infirma incita os Estados, 

sobretudo aqueles em processo de desenvolvimento, a emitirem ações e títulos da dívida ao 

mercado. Amplia a valorização e acumulação de capital e a inserção da esfera privada no âmbito 

público por meio do setor bancário ou do mercado representado por instituições não financeiras, 

como fundos mútuos de investimentos e fundos de pensão (BATISTA; MORAES, 2012), 

questão muitas vezes geradora de crises especulativas, como ocorrera com a de subprime norte-

americano em 2007. 

Nas palavras de Paulani, “o regime de acumulação com dominância da valorização 

financeira tem formação de crises, ocasionadas pela recorrente geração de bolhas de ativos, 

como sua característica mais marcante. Ele é por isso estruturalmente frágil” (PAULANI, 2009, 

p.33). O capital usurário demanda da economia esforço maior do que dela pode ser extraído, 

consequência de sua exterioridade à produção (CHESNAIS, 2005). 

Diante desta sistemática, o processo especulativo coordena o aumento da exploração da 

força de trabalho, as tributações regressivas e a busca por novos nichos de mercado, em especial 

de consumo, uma vez que deve advir do lucro o juro remunerador do capital usurário. Estas 

questões, assim, tornam-se condutoras de medidas adotadas pelos Estados no sentido de 

remunerar o capital portador de juros em seu aspecto fictício, e a classe rentista11. As 

privatizações de empresas públicas, liberalização econômica, retirada de direitos sociais e 

 
11 Diz-se rentista “todo aquele que tem direito a uma parcela do valor socialmente produzido pelo mero fato de ser 
proprietário” (PAULANI, 2016, p.518). Embora também possa ser rentista o dono da terra (renda fundiária), para 
este estudo cabe tão somente a figura do rentista dono de capital monetário, já que o juro a este devido provém da 
propriedade de montante de dinheiro (PAULANI, 2016), objeto da análise aqui proposta. 
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desregulamentações tributárias e trabalhistas, fortemente orientadas pelo capital financeiro 

gerador da união entre o capital bancário-financeiro e o capital industrial, reagrupam-se sob a 

forma de capital fictício.  

 

A fusão entre capital bancário e capital industrial altamente concentrado e 
centralizado dá origem ao capital financeiro, o qual submete o capital industrial à sua 
dinâmica de atuação, na qual ganha destaque o capital fictício. O capital financeiro 
cria a chamada oligarquia financeira, um conjunto de capitalistas que vive dos 
rendimentos desta forma de capital, cuja concentração permite que os bancos ganhem 
cada vez mais poder e estes, ao atuarem como capitalista coletivo – por concentrarem 
grande massa de capitais e rendimentos dispersos das diversas classes – possam 
subjugar a produção, ou seja, subordinar as operações industriais e comerciais e a 
deter a gestão dos monopólios capitalistas (SILVA, 2009, p.175-176). 

 

O Estado, então, esvazia seus modos de atuação e age minimamente. O regime 

capitalista com dominância financeira ou capital financeirizado, pautado nas premissas 

neoliberais, requer a intervenção dos entes públicos somente como garantidores do processo de 

expansão do capital portador de juros na sua forma mais recorrente que é o capital fictício, 

responsável até mesmo por convidar agentes, classes sociais e setores não financeiros a atuarem 

em atividades rentistas (BRUNO; CAFFE, 2015). Rompe-se, nestas vias, inclusive, a 

autonomia dos Estados. Multidimensionalmente, pelos aspectos apontados, a financeirização 

exige condições estruturais para seu desenvolvimento e, por isso, conduz à perda de autonomia 

nos Estados em que se insere. 

Aponta-se criticamente que as dimensões atingidas pela financeirização levam, além de 

restrições relativas à política econômica estatal, ao “esvaziamento político de seus papeis nas 

estratégias de desenvolvimento econômico nacional; queda das taxas de poupança e do 

investimento do setor público; e rápido e persistente endividamento improdutivo, onerosamente 

financiado em prazos e encargos” (BRUNO; CAFFE, 2015, p.55). Diante destas restrições, não 

consegue compatibilizar condições inseparáveis ao desenvolvimento nacional que são a 

coerência macroeconômica e a coesão social (BRUNO; CAFFE, 2017). 

A economia financeirizada modela a sociedade do século em seu grupo de 

determinações e, justificado nisto, remete-se à brutalidade desmedida da acumulação primitiva 

nos países subdesenvolvidos e à modulação de relações sociais pautadas no consumo e 

multiplicadas sob a “ditadura” dos mercados financeiros (CHESNAIS, 2005), já que ainda há 

forte concentração da dominação financeira do centro (países de economia capitalista 

desenvolvida) para a periferia. O Brasil, seguindo os rumos mundiais, em especial os 

experimentados pelos países da América Latina, não tem deixado de partilhar a face 

financeirizada da economia ao longo de sua história, destacadamente a partir dos anos 1990. 
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2.4 A financeirização da economia brasileira 

 

Vanguardista nos processos de inserção da América Latina nos contextos econômicos 

mundiais, o Brasil iniciou sua participação no processo de economia financeirizada 

precocemente. Tão logo se assentaram ao redor do globo as tendências em instituições bancário-

financeiras e industriais propugnarem pelo investimento na reprodução do capital sob sua forma 

portadora de juros e fictícia, ao invés de propriamente reproduzirem o dinheiro por meio de 

investimentos na produção, o país ingressou na rodada da mundialização das finanças 

(LAVINAS; ARAÚJO; BRUNO, 2017). 

Esta financeirização, de vanguarda na economia brasileira, já havia sido anunciada pela 

literatura como geradora de estagnação e crises sistêmicas pela sua desvinculação do processo 

produtivo, incitação das especulações no espaço econômico nacional e tratada como a forma 

mais problemática e visível de gerar, definir e realizar a riqueza na dinâmica econômica do 

capitalismo contemporâneo (BRAGA et al., 2017). No entanto, seguindo os passos mundiais, 

sem escapar do tripé: crédito, patrimônio e moeda, fortaleceu-se a relação entre o Estado 

brasileiro e o mercado no capitalismo financeirizado, como suposta forma de superação dos 

picos de inflação, desemprego e estagnação econômica eventualmente existentes (BRAGA, 

1993). 

Este caminho fora reafirmado com muita força após os anos 1990, em especial pelo 

impacto causado pelo Consenso de Washington na estruturação econômica dos Estados da 

latitude sul do globo. Acoplado a isto, adotou o Brasil o princípio da securitização, 

predominando na economia títulos financeiros negociáveis sobre os quais reinam os requisitos 

da liquidez, cobertura de risco e mobilidade.  

Não se deve perder de vista, entretanto, que como de modo diversificado ao longo dos 

anos se deu o surgimento, crescimento e inserção do mundo na economia financeirizada, 

caminhos diversos não foram seguidos pelo Brasil. No país também foram e são observadas 

transformações históricas partidas da década de 1930, em uma estrutura estatal nacional-

desenvolvimentista, até a captura total do Estado pela finança vivida na economia 

contemporânea (LAVINAS, 2018). 

Didaticamente, apoiando-se em análises das transformações políticas e institucionais 

brasileiras e de pesquisas históricas, dividem-se em seis períodos as relações que marcam as 

modificações qualitativas impactantes no processo de desenvolvimento econômico nacional. 

Nas transformações, acompanha-se a derrocada mundial do Estado de Bem-Estar Social e a 
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ascensão, crescimento e implementação do neoliberalismo, mundialização do capital e do 

capitalismo financeirizado no cenário brasileiro. 

O primeiro período, compreendido entre os anos de 1930 e 1954, firma uma etapa de 

constante afirmação do capital industrial no espaço econômico. Representa a perda de posição 

do capital mercantil agrário exportador e o Estado estruturado em um regime político nacional-

desenvolvimentista autoritário, baseado em um caminho de desenvolvimento econômico 

autônomo. Este período foi marcado por intensiva ação social no âmbito do setor público, com 

conquistas trabalhistas e securitárias, e cujo “núcleo de indústrias de bens de produção é 

implantado e redefine-se o papel econômico do Estado para tornar o polo urbano-industrial o 

eixo dinâmico da economia” (BRUNO; CAFFE, 2017, p.1033). Abre-se espaço à etapa de 

desenvolvimento industrial associado ao capital estrangeiro. 

O segundo período, observado entre os anos de 1955 e 1963, estrutura-se pela 

consolidação e difusão da forma de produção fordista do centro desenvolvido para a América 

Latina, reconfigurando as relações financeiras e comerciais centro-periferia. É a primeira fase 

da associação entre desenvolvimentismo e capital estrangeiro, capacitando-se o Brasil para a 

entrada de capital estrangeiro sob a forma de empréstimos e investimentos diretos necessários 

para atenderem ao Plano de Metas estipulado para os anos de 1955-1961. 

Nesta etapa, o setor público possuía a dupla função de produtor e regulador, ampliando 

sua participação na formação de capital e garantindo ambiente para produção e distribuição de 

empresas públicas ou privadas de capital nacional e estrangeiro no país. O Estado brasileiro 

atuou funcionalmente desde o papel de proprietário de empresas públicas, até financiador do 

capital privado por meio de agências de oferta de crédito (BRUNO; CAFFE, 2017), 

incentivando-se o ingresso do país no terceiro ciclo econômico. 

O terceiro período, que se estende de 1964 a 1988, determina a segunda fase do 

desenvolvimento nacional associado ao capital estrangeiro. Amplia-se o circuito de 

dependência externa do Brasil ao capital estrangeiro. Implementam-se as condições estruturais 

macroeconômicas para a financeirização precoce da economia brasileira, diante da substituição 

dos setores mais atrasados da economia pelas classes burguesas industrial e financeira, 

apoiadoras do golpe empresarial-militar de 1964. 

Esta etapa é fortemente caracterizada pela flexibilização das leis trabalhistas e 

securitárias. Põem-se em curso reformas monetária e financeira nos anos 1970, fundadas no 

modelo norte-americano para o setor bancário-financeiro. Supera-se a Lei de Usura com as 

buscas pelas instituições financeiras nacionais de tornar a política monetária independente 

(BRUNO; CAFFE, 2017). Tal época, que se assenta em etapa prévia ao processo de abandono 
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da ditadura e redemocratização do Brasil decorrente da Constituição Federal de 1988, 

sobreleva-se pela implantação de regime fisco-financeiro, pilar da redefinição do poder público 

enquanto avalista e garantidor do capital financeiro privado (BRUNO; CAFFE, 2017). 

Os períodos prévios ao processo de redemocratização do Estado brasileiro, portanto, são 

marcados por gradativa inserção do capital portador de juros no contexto nacional e a 

substituição, já na primeira fase de mudanças econômicas, da estrutura social-

desenvolvimentista proposta na década de 1930. O Quadro 1, a seguir, sintetiza as relações 

internas brasileiras de Estado-economia em suas principais características ao longo do século 

XX, em etapa anterior à Constituição Federal de 1988. 

 

Quadro 1 - Evolução do Estado brasileiro: uma periodização por mudanças institucionais, 
Brasil, 1930-1988 (continua). 

 
      PERÍODOS 

 
 
 
 
CARACTERÍSTICAS     

 
1930-1954 

 

 
1955-1963 

 
1964-1988 

 
Regime político e formas 
ideológicas de legitimação 
 

 Ditadura do Estado-
Novo 

 Nacionalismo e 
desenvolvimentismo 

 Controle 
governamental dos 
sindicatos 

 Democracia 
representativa 

 Desenvolvimentismo 
associado ao capital 
estrangeiro 

 “Populismo” e 
“trabalhismo” (1961-
1963)  

 

 Ditadura militar  
 Desenvolvimentismo 

associado ao capital 
estrangeiro 

 Ideologia do “Brasil 
potência” 

 Abertura política a 
partir de 1985 (“Nova 
República”) 

 
Regime fisco-financeiro 
 

 Arrecadação sobre 
produção interna 
começa a superar 
arrecadação sobre 
importações 

 Criação da SUMOC 
e do BNDE 

 Prioridade à 
indústria nacional e 
investimentos em 
infraestrutura 
financiados por 
emissão monetária 

 Estado implanta o 
sistema de 
previdência social 
 

 Predomínio dos 
impostos em “cascatas” 

 Primeiros arranjos para 
tributação sobre valor 
adicionado 

 Políticas de incentivos à 
indústria e 
investimentos do 
governo financiados por 
impostos inflacionários 

 Lei Orgânica da 
Previdência Social e 
unificação dos planos 
com criação do INPS 
(1960) 

 Reformas 
institucionais do 
PAEG 

 Criação do Banco 
Central e instituições 
básicas do mercado 
financeiro 

 Dispositivo 
institucional da 
correção monetária 

 Reforma fiscal 
centralizadora prioriza 
tributação sobre valor 
adicionado 

 Extensão da cobertura 
social para o setor 
rural (1971) e criação 
do Ministério da 
Previdência e 
Assistência Social 
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Quadro 1 - Evolução do Estado brasileiro: uma periodização por mudanças institucionais, 
Brasil, 1930-1988 (conclusão). 

 
      PERÍODOS 

 
 
 
 
 
 
CARACTERÍSTICAS     

 
1930-1954 

 

 
1955-1963 

 
1964-1988 

 
Codificação das relações 
de trabalho 
 

 Implantação da 
legislação trabalhista 
e salarial (salário 
mínimo, fixação da 
jornada de trabalho, 
etc.) 

 Razão 
produtividade/salário 
cresce e legislação 
trabalhista propicia 
compressão salarial  

 O FGTS substitui a Lei 
de Estabilidade, 
aumenta a flexibilidade 
quantitativa e salarial e 
funciona como 
poupança forçada 

 Aumentos salariais 
controlados por 
decretos do Governo 
Federal 

 
Provisão de bens 
públicos 
 

 Setor público 
complementa o 
fornecimento privado 
dos serviços de saúde 
e educação, mas com 
participação reduzida 
no orçamento 

 Diminuição dos gastos 
sociais 

 Parte das 
responsabilidades com 
a provisão de serviços 
de saúde e educação 
são transferidos aos 
Estados, reduzindo 
significativamente os 
gastos sociais federais 

 
Setor produtivo estatal 
 

 Estabelecimentos das 
empresas públicas 
nos setores de bens 
de capital e 
intermediários; 
participação estatal 
chega a 24% da 
formação bruta de 
capital fixo (FBCF) 

 Criação da indústria 
pesada 

 Empresas estatais 
continuam encarregadas 
dos bens de produção e 
investimentos em 
infraestruturas  

 Unificação de várias 
empresas estatais do 
setor elétrico e de 
telecomunicações 

 Expansão das 
empresas estatais e 
formação de um 
“Estado empresário” 

 Participação estatal na 
formação bruta de 
capital atinge 32% em 
1965, mantendo-se na 
média de 26% até 1971 

 
Orientação básica das 
políticas governamentais 
 

 Estruturação de um 
Estado nacional, 
econômica e 
politicamente forte e 
ativo 

 Busca de autonomia 
com relação ao 
capital estrangeiro 

 Criação do Conselho 
Federal de Comércio 
Exterior (1934) 

 Fortalecimento do 
mercado interno 

 Políticas públicas para 
estimular a entrada do 
capital estrangeiro 
multinacional 

 Foco das políticas 
industriais muda para o 
setor de bens de 
consumo duráveis 

 “Modernização 
conservadora” 
consolida processo de 
internacionalização da 
economia brasileira  

 Aumentos dos gastos 
com políticas 
antipopulares e 
repressivas  

 Políticas industriais do 
II PND retornam o 
foco no setor de bens 
de produção (1975-79) 

Fonte: Bruno e Caffe (2017, p.1039). 

 

O contexto de redemocratização que atinge o Brasil após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988 e inspira este novo modelo constitucional pós-ditatorial a assumir em seu seio 
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um ideário político de liberdade, igualdade e dignidade humanas, paradoxalmente firma no 

campo econômico um sistema ainda maior de entrega das fronteiras nacionais ao capitalismo 

financeirizado. Ao lado, aprofunda por meio da finança a dominância bancário-financeira sobre 

todos os setores, com especial destaque para o social (LAVINAS; GENTIL, 2018). A fase 

compreendida entre os anos de 1989 e 2017 apresenta os três últimos ciclos econômicos 

brasileiros, cuja ênfase neoliberal na financeirização tem se tornado crucial no desenvolvimento 

do Brasil. 

O quarto período, representado pelo lapso temporal entre os anos de 1989 e 2003, indica 

a primeira fase de subordinação brasileira aos mercados globais, sob o modelo de inserção 

internacional neoliberal-dependente. É impulsionado pelo pacto firmado com os organismos 

financeiros internacionais (FMI e Banco Mundial) para perpetuação da abertura do país ao 

capital de países desenvolvidos. Busca-se a reestruturação econômica para os governos 

Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso (FHC). O mantra do caráter irreversível 

e inevitável do novo processo de internacionalização capitalista se instaura (NADER; SILVA, 

2017). 

Durante o quarto período da economia brasileira que inaugura o século XXI, destacam-

se significativas atitudes adotadas pelo governo para adequação ao Consenso de Washington, 

subordinando a economia nacional. Elencam-se as reformas administrativa, de ordem política, 

tributária, monetária (Plano Real) e no sistema de seguridade social. Sobressaem-se as 

privatizações e desnacionalizações de grandes empresas estatais. Adotam-se medidas de 

sustentação da dominância bancário-financeira, reconfigurando o modelo de inserção 

internacional da economia brasileira (BRUNO; CAFFE, 2017). 

Aliado a estes passos, a intensa liberalização comercial e financeira que se apresentou 

por meio do Plano Nacional de Privatização, na gestão FHC, destacou como objetivos a retirada 

do Estado dos setores econômicos em que o capital privado atuaria de maneira mais eficiente, 

daí o desmonte em saúde, educação e segurança. Não só aí, mas também na suposta 

modernização do setor industrial, em razão do capital privado.  

Entabula-se acordo com o mercado que pressupunha a redução da dívida no setor 

público pelas privatizações e retomada de investimentos em empresas privadas pela 

particularização de estatais, além do fortalecimento do mercado de capitais. O cumprimento de 

todos os objetivos referidos sinalizava, como de fato promoveram, o desmantelamento das 

políticas públicas e da atuação positiva do Estado constitucionalmente determinados (BRUNO; 

CAFFE, 2017). 



38 
 

Neste cenário, são retirados das mãos do Estado o controle e autonomia da gestão do 

mercado e de políticas essencialmente públicas. São gerados estagnação, crises financeiras e 

decréscimo dos níveis sociais ocorridos na segunda metade dos anos 1990 e na década de 2000. 

O Brasil ingressa, assim, no ano de 2004 e até 2014, na segunda fase da subordinação aos 

mercados globais no modelo de inserção internacional neoliberal-dependente (LAVINAS; 

ARAÚJO; BRUNO, 2017), abrindo espaço à quinta fase de mudanças institucionais no 

capitalismo nacional. 

A quinta fase é marcada, nos governos Luiz Inácio Lula da Silva e primeiro governo 

Dilma Rousseff, pela conciliação de interesses contraditórios. De um lado, implementar 

políticas redistributivas, sociais e de inclusão; do outro, garantir a acumulação rentista-

financeira e a exportação de commodities. Fundamental neste ínterim os programas de 

transferência de renda e a abertura do mercado à população de baixa renda, responsáveis por 

permitir a reprodução do capital usurário e do capital fictício por meio do endividamento não 

só público interno, mas também, e especialmente, privado (LAVINAS; GENTIL, 2018). 

Nas palavras de Bruno e Caffé, nesta etapa “[...] os fluxos de juros apropriados pelos 

grandes bancos e detentores de capital são drasticamente amplificados pelo elevado custo dos 

financiamentos e empréstimos concedidos pelo mercado financeiro às famílias e empresas 

brasileiras” (BRUNO; CAFFE, 2017, p.1037). A financeirização no Brasil se espalha para o 

varejo e para as classes mais pobres pelas políticas sociais, há ampliação da vulnerabilidade 

social compreendida a partir da esfera econômica e o endividamento das famílias (LAVINAS, 

2017a), cede-se espaço ao último e mais atual ciclo econômico brasileiro historiado. 

O sexto e último período didaticamente apresentado na economia brasileira é 

compreendido a partir do ano de 2015 e intensificado nos anos de 2016 e 2017 pela assunção 

ao governo do presidente interino Michel Elias Temer, em razão do impeachment da então 

presidenta Dilma Rousseff. Esta fase, caracterizada pela cooptação completa do Estado pela 

alta finança neoliberal e o controle do mercado bancário-financeiro brasileiro pela iniciativa 

privada, com instituições não-financeiras e bancos de vultosas influências agindo na formatação 

e definição do orçamento e política econômicos, insere o país, em definitivo, na ciranda da 

financeirização (LAVINAS; ARAUJO; BRUNO, 2017). 

Bruno e Caffé apontam ter o Brasil se tornado “um caso típico de regime fisco-

financeiro no âmbito do qual as finanças públicas estão completamente subordinadas às 

finanças privadas e estas últimas plenamente inseridas no circuito da acumulação rentista-

patrimonial, característica dos processos de financeirização” (BRUNO; CAFFE, 2017, p.1038). 

Este mecanismo de entrega do Estado ao capital financeirizado é multilateralmente observado 
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no âmbito legislativo pelo congelamento dos gastos públicos primários através do Projeto de 

Emenda Constitucional nº 55/2016 (Convertido na Emenda Constitucional nº 95/2016). 

Ademais, também a baixa nos direitos sociais e consequente mercadorização da seguridade 

social se expressam pelo Projeto de Emenda Constitucional 287/2016, proposto à época como 

primeira Reforma da Previdência, algoz da redução de direitos dos segurados e dependentes do 

sistema assistencial e previdenciário brasileiros (BRETTAS, 2017). 

O sexto período, pois, denota persistentes indicativos da dissolução de direitos sociais 

conquistados e contrassenso entre as disposições constitucionais e a atuação sócio-política-

econômica do Estado. De maneira a ordenar os três últimos períodos apresentados, o Quadro 2, 

a seguir, reúne as relações internas brasileiras de Estado-economia em suas principais 

características pós Constituição Federal de 1988. 

 

Quadro 2 - Evolução do Estado brasileiro: uma periodização por mudanças institucionais, 
Brasil, 1989-2017 (continua) 

 
      PERÍODOS 

 
 
 
 
CARACTERÍSTICAS     

 
1989-2003 

 

 
2004-2014 

 
2015-2017 

 
Regime político e formas 
ideológicas de 
legitimação 
 

 Retorno à democracia 
política com eleições 
diretas para a 
Presidência da 
República 

 Neoliberalismo e 
globalização 
interpretados como 
tendências benéficas e 
inelutáveis 

 Era Vargas deve ser 
superada 

 Democracia política  
 PT chega à Presidência 

da República 
 Governo de 

conciliação de classes 
 Expansão do consumo 

popular, políticas 
redistributivas e 
combate à pobreza 

 Tentativa contraditória 
de recuperação de 
políticas 
desenvolvimentistas 

 Democracia política 
até o golpe jurídico-
parlamentar de 2016 

 Captura total do 
Estado pelos interesses 
do setor bancário-
financeiro e do capital 
estrangeiro 

 Retórica de que a saída 
da crise econômica 
pressupõe reformas 
neoliberais  

 
Regime fisco-financeiro 
 

 Constituição de 1988 
estabelece novo marco 
institucional 

 Estabilidade de preços 
considerada 
equivalente à 
estabilidade 
macroeconômica  

 Plano Real em 1994 se 
conjuga com a 
liberalização financeira 

 Finanças públicas 
subordinadas aos 
interesses da alta 
finança 

 Subordinação das 
finanças públicas aos 
interesses do setor 
bancário-financeiro 
permanece  

 Política monetária 
restritiva e fiscal 
voltada para a 
produção de superávits 
primários permanentes 

 Parcela do orçamento 
destinada aos 
programas sociais 

 Os interesses da 
acumulação rentista-
patrimonial 
sobrepõem-se às 
necessidades sociais e 
dos demais setores 
econômicos 

 Fazenda e Banco 
Central sob controle 
direto de 
representantes da alta 
finança 

 Gastos de legitimidade 
congelados por 20 
anos pela PEC 55 
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Quadro 2 - Evolução do Estado brasileiro: uma periodização por mudanças institucionais, 
Brasil, 1989-2017 (conclusão). 

 
      PERÍODOS 

 
 
 
 
CARACTERÍSTICAS     

 
1989-2003 

 

 
2004-2014 

 
2015-2017 

 
Codificação das relações 
de trabalho 
 

 Alto nível de 
informalidade e 
precariedade 

 Alterações na 
legislação trabalhista 
para aumentar a 
flexibilidade  

 Queda da 
informalidade por 
efeito do crescimento 
econômico 

 Salário médio real 
cresce, mas ganhos de 
produtividade 
reduzidos e estagnados 

 Aprovação de lei que 
permite terceirização 
irrestrita  

 Tendência ao aumento 
do grau de 
precarização com 
rebaixamento de 
salários e alta 
rotatividade da força 
de trabalho 

 
Provisão de bens 
públicos 
 

 Subfinanciamento e 
sucateamento dos 
sistemas  

 Proliferação das 
empresas privadas em 
saúde e educação 

 Criação de novas 
universidades federais 

 Ampliação de 
programas 
educacionais 

 Retomada das 
privatizações  

 Remercantilização de 
produtos e serviços de 
saúde, educação e 
previdência 

 
Setor produtivo estatal 
 

 Plano Nacional de 
Desestatização  

 Participação estatal na 
FBCF cai para a média 
de 13% 

 Sem definição precisa 
da relevância das 
empresas estatais 

 Privatizações de 
bancos estaduais e 
concessões para a 
gestão de rodovias  

 Avanço dos interesses 
privados internacionais 
sobre o setor do 
petróleo e de 
construção civil 

 Ataque à 
PETROBRAS e às 
grandes empreiteiras 
nacionais  

 
Orientação básica das 
políticas governamentais 
 

 Reduzir o tamanho 
considerado 
“excessivo” do Estado 

 Transição do “Estado 
provedor” para o 
“Estado regulador” 

 Promover o equilíbrio 
das finanças públicas 

 Abandono das políticas 
industriais e de 
desenvolvimento 

 Combate às 
desigualdades de renda 
e à pobreza  

 Desenvolvimento 
interpretado como 
inclusão social via 
consumo 

 Base produtiva 
industrial 
negligenciada  

 Mudanças estruturais 
secundarizadas  

 Tentativa de 
implantação de um 
estado mínimo  

 Reduzir os gastos 
sociais ao mínimo para 
manter máximo o 
fluxo de renda de juros 
ao mercado bancário-
financeiro 

 Redução da 
previdência pública 
para expandir a 
previdência privada 

Fonte: Bruno e Caffe (2017, p.1040). 

 

Diante do exposto, torna-se inquestionável a influência da financeirização e a 

reestruturação econômica e social que proporciona, nomeadamente na baixa representatividade 

da população na organização estrutural do setor e das políticas públicas no Brasil. O Estado 

brasileiro prioriza que a alta finança seja promovida em detrimento do desenvolvimento 

nacional e do atendimento às necessidades sociais. Atua como unidade organizadora do espaço 
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propício à acumulação bancário-financeira ou rentista-patrimonial e fomenta, neste aspecto, 

fatores diretamente relacionados à forma mais atual de neoliberalismo e de mundialização do 

capital, esvaziando garantias sociais.  

Resta compreender neste estudo em que contexto do espaço social, com destaque para 

os direitos da seguridade social, tem se imiscuído o setor financeiro. Cabe observar, ainda, como 

se aparelha o apoio e a dinâmica estatais para que a finança prospere, seja da perspectiva 

legislativa ou das próprias políticas públicas implementadas. 
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3 SEGURIDADE SOCIAL BRASILEIRA NA ÓTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

A construção do sistema de seguridade social brasileiro, estruturado a partir da 

Constituição Federal de 1988 pelos ramos da saúde, previdência e assistência sociais (BRASIL, 

1988), denota a face renovada dos direitos sociais no Brasil pós ditadura empresarial-militar. 

Juntamente, conforma, desde sua implementação, significativas reestruturações em prol dos 

contextos econômicos e políticos pelos quais vem passando o Estado ao longo dos trinta anos 

de nova ordem constitucional cidadã. 

Nestes passos, ao lado da mundialização do capital e da financeirização da economia 

contemporânea, o jogo entre Estado, mercado e família torna-se ponto focal de análise nas 

discussões que buscam verificar o escopo, abrangência e concretização dos direitos e políticas 

sociais no panorama nacional. Sob tais modos de expressão mais atualizados do capitalismo 

global, a ciranda de economia, sociedade, regulação estatal e finança é assumida enquanto 

necessária à sustentação do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State), em qualquer de suas 

modalidades (ESPING-ANDERSEN, 1991). 

Por estas vias, não escapa do estudo, muito pelo contrário, o integra, a necessidade de 

observância da inter-relação que se cria entre o Estado de Bem-Estar Social, com suas 

formulações históricas e conceituais, o sistema de seguridade social brasileiro, a partir da ótica 

da assistência social – aliás, um dos objetos principais deste trabalho –, e as modulações 

legislativas que impactaram os arranjos socioeconômicos brasileiros na área, proposições 

abordadas no capítulo que se inicia.  

Para o alcance do objetivo proposto, é empregada revisão de literatura sobre o tema, 

partindo-se, na perspectiva internacional e latino-americana, de textos de teóricos clássicos do 

Welfare State, como Esping-Andersen (1991; 1995) e Draibe e Riesco (2011). Na perspectiva 

do cenário brasileiro de assistência e política sociais, é apresentada a literatura encontrada em 

Vaitsman, Andrade e Farias (2009) e Bresser-Pereira (2010). Neste aspecto, a pesquisa 

bibliográfica torna-se instrumento indissociável do trabalho. Por meio dela se viabiliza a 

compreensão holística de fenômenos já estudados por outros pesquisadores e cientificamente 

validados por publicações de artigos acadêmicos e livros (GRAY, 2012), os quais fundamentam 

a base teórica desta pesquisa desde a formação do Estado de Bem-Estar Social até a assistência 

social brasileira. 

Ademais disso, alicerçado nos programas sociais implementados e as adaptações que 

sofreram pela e em favor da estrutura financeirizada da economia, o capítulo também efetiva 

exame da evolução legislativa da assistência social no Brasil, após a promulgação da Carta 
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Política de 1988. Para isto, são apresentadas as leis de regência e posteriores alterações do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC), Programa Bolsa Família (PBF) e do Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). Aqui é empregada a pesquisa 

exploratória, característica das ciências sociais e cujo objetivo é desenvolver visão geral e 

aproximativa do fenômeno abordado (QUIVY; CAMPENHOUDT, 2017), no trabalho, a 

evolução das políticas assistenciais no Brasil.  

Como modo de concretização da pesquisa exploratória, emprega-se a pesquisa de 

documentos de primeira mão, estes materializados na legislação assistencial brasileira para o 

presente estudo. Nas palavras de Gil (2014), tal delineamento de pesquisa na espécie 

documental vale-se de materiais que não sofreram tratamento analítico, como é o caso da 

legislação. A partir da exploração destas fontes documentais primárias, no caso, a legislação, 

busca-se compreender a construção ou os caminhos percorridos pela lei, aqui verificada a 

assistencial brasileira. 

Outrossim, é efetivada a reunião e análise de dados empíricos secundários a respeito das 

políticas em assistência social no país extraídos do sítio da Consulta, Seleção e Extração de 

Informações do CadÚnico (CECAD), desenvolvido pelo extinto Ministério do 

Desenvolvimento Social (MDS), além dos oriundos da Síntese de Indicadores Sociais (SIS) do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), todos referenciados em 2018 (BRASIL, 

2018g; 2018h; IBGE, 2018).  

Nesta perspectiva, selecionam-se como variáveis os números de benefícios de 

transferência de renda (BPC e PBF) concedidos e os valores repassados para o atendimento a 

eles, atualizando-se todos os montantes para valores de dezembro de 2017 pelo índice de preços 

IPCA-IBGE. Selecionam-se, ainda, os dados que denotam a quantidade de famílias inscritas no 

CadÚnico, oportunidade em que estas informações são reproduzidas em gráficos, cuja 

construção é dada a partir de planilhas estruturadas em excel e cujos dados das variáveis 

indicadas se originam do sítio eletrônico do CECAD (BRASIL, 2018g).  

Metodologicamente, há o emprego do método comparativo e da estatística descritiva 

para a consecução dos fins propostos. Considerando a pretensão em analisar os recortes 

temporais de 2004 a 2018 (para acesso às transferências de renda), 2006 a 2018 (para inscrições 

no CadÚnico) e entre 2012 e 2017 (valores transferidos pelo governo federal para custeio dos 

benefícios do BPC e PBF), emprega-se a comparação com o fim de avaliar dados concretos e 

deduzir o alcance e desenvolvimento das referidas políticas públicas, papel da aplicação do 

método comparativo (MARCONI; LAKATOS, 2017). Lado a isto, há o emprego da estatística 

descritiva, a qual se presta à exposição e sumarização de conjuntos de variáveis, como as 
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indicados acima, técnica essencial para entender os desdobramentos da assistência social 

brasileira no século XXI (MARCONI; LAKATOS, 2017).  

Aponte-se que os recortes temporais realizados não o foram de modo aleatório. Para os 

dados de acesso às transferências de renda e inscrições no CadÚnico, estes se deram por serem 

os períodos de recorte ofertados pelo CECAD e que, na inteireza, fornecem visão mais completa 

da evolução da cobertura social. Não só isso, mas também porque os dados de impactos do PBF 

passaram a ser observados em 2004 e do CadÚnico em 2006, anos em que estas políticas 

ganham corpo efetivo. Para as informações a respeito dos valores transferidos para a 

sustentação das políticas de transferência de renda, a seleção de dados se dá somente entre 2012 

e 2017 para que haja conformação com as proxies discutidas no último capítulo deste trabalho, 

portanto, recorte levado a cabo por questões didáticas. 

 

 

3.1 Estado do Bem-Estar Social 

 

A política social, forma de expressão do Estado no atendimento às demandas populares 

emergentes no cenário público, encontra na literatura o Estado de Bem-Estar Social como sua 

face mais significativa e garantidora de direitos na reunião dos três elementos fundantes dele: 

Estado, mercado e família. Entretanto, sob perspectiva histórica e organizacional, até que se 

chegasse a este modo mais moderno e avançado de atuação do poder público para o atendimento 

da política social, longo caminho se percorreu no sentido da proteção social. 

Já na Lei dos Pobres, no século XVI, por meio das chamadas workhouses britânicas, 

locais destinados a pessoas pobres, que não tinham fontes de subsistência, e onde podiam viver 

e trabalhar, sinalizava-se a existência embrionária de políticas públicas para atendimento aos 

mais necessitados. Esta espécie de proteção social marcou um dos primeiros modos de 

atendimento dos riscos sociais que se apresentavam, tendo se modificado e adotado formas 

diversificadas e públicos variáveis ao longo do tempo (ESPING-ANDERSEN, 1991).  

Nos ensaios sobre a história da proteção social no Brasil e no mundo, têm-se como sinais 

demarcatórios os seguros sociais bismarckianos obrigatórios dos anos 1880, frise-se, uma forma 

de Estado Social em meio a contexto ditatorial na Alemanha. As Caixas de Aposentadorias e 

Pensões brasileiras decorrentes da Lei Eloy Chaves, em 1923. O New Deal norte-americano 

pós crash de 1929, como forma de reestruturação da sociedade e do mercado. Ainda, a marca 
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causada pelo Plano Beveridge12 no contexto social do pós-Segunda Guerra Mundial, este último 

de fato considerado o nascedouro das discussões a respeito do Welfare State do modo como se 

encara na atualidade (FIORI, 1997). 

Como parte da política social, esta constituída como condição de desenvolvimento 

econômico, reconceituada pelas Nações Unidas sob o desenvolvimento social, tornando-se 

complexa e ampla, tomada de princípios dos direitos humanos e sociais, fecundada nos 

paradigmas da inclusão social, coesão social e desenvolvimento humano (DRAIBE; RIESCO, 

2011), deve o Estado do Bem-Estar Social ser entendido 

 

[...] como um conjunto articulado de políticas e instituições que expressam o 
reconhecimento da responsabilidade pública sobre o bem-estar social (entendido 
como o bem-estar de indivíduos e grupos dentro da sociedade), a partir do 
entendimento de que este não pode ser garantido pelas instituições de uma economia 
de mercado em funcionamento normal (KERSTENETZKY, 2010, p.3). 

 

Partindo do pressuposto conceitual apresentado, não se concebe a existência do Welfare 

desgarrado da atuação positiva estatal na formulação e execução de políticas públicas para a 

garantia de direitos. Esta questão que Esping-Andersen (1995) sustenta estar inexoravelmente 

entrelaçada aos papeis da família e do mercado na provisão social, em um contexto de 

solidariedade característica dos Estados sejam eles keynesianos ou neoliberais. E é sob este 

enfoque inter-relacional que mesmo em um sistema de acumulação de capital que cria 

contradições, força-se a reforma social por meio da efetivação do bem-estar. 

Tal reforma vem idealizada nos moldes de seguridade social, pelo reconhecimento no 

Welfare State de riscos sociais ordinários em economias de mercado, a exemplo de doenças, 

velhice ou gravidez. Materializa-se na forma de orçamento público social, como modo de 

responsabilidade estatal. É concebida como extensão de cidadania política, tomada como pré-

condição de acesso aos benefícios sociais. Finalmente, após a Declaração Universal de Direitos 

Humanos, de 1948, é codificada e identificada como cidadania social pelos direitos que outorga 

(KERSTENETZKY, 2010). 

 
12 Idealizado pelo economista inglês William Beveridge, o chamado Plano Beveridge, instituído durante a Segunda 
Guerra Mundial e levado a cabo logo após ela, em 1946, buscou nas vias sociais a reestruturação britânica, criando, 
sob o prisma da solidariedade, contribuição aos trabalhadores que subsidiaria a legitimação do Serviço Nacional 
de Saúde, “sistema nacional, universal e gratuito de assistência médica, financiado pelo orçamento fiscal, 
desvinculado, portanto, da relação contratual que havia caracterizado até então a essência das políticas sociais 
governamentais” (FIORI, 1997, p.5).  
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Sob este prisma, ao erradicar a pobreza, a dependência completa do salário e o 

desemprego, viabilizados pela desmercadorização13 engendrada sobretudo nos modelos de 

Welfare social-democratas, ampliam-se as aptidões políticas e diminuem-se as separações 

sociais que são limites à unidade política dos trabalhadores (DRAIBE; RIESCO, 2011). 

Portanto, torna-se função do Bem-Estar Social a promoção de cidadania política, social e 

igualdade material.  

Curioso é que embora se afirme que com a ampliação das garantias democráticas há 

probabilidade maior de os Estados de Bem-Estar Social se desenvolverem, as primeiras e mais 

significativas experiências de Welfare ocorreram antes da democracia e surgiram pelo desejo 

de impedi-la, como na França, Alemanha e Áustria. Nas nações esmagadoramente agrárias em 

que a democracia foi vivenciada mais cedo, os donos de terras usavam seu poderio eleitoral 

para diminuir impostos em lugar de elevá-los. Este fato não ocorria nas políticas autoritárias, 

cujas condições de imposição de tributos à população eram elevadas e auxiliavam no 

fortalecimento econômico para a geração de medidas sociais. Em ambos os casos, os impactos 

diretos causados no erário pelos impostos direcionavam a existência das garantias sociais 

(ESPING-ANDERSEN, 1991). 

Esta contradição foi experimentada ao longo de todo o século XX, com especial 

destaque para o período posterior à Segunda Guerra Mundial, de 1950 a 1980, nos chamados 

“trinta anos gloriosos” de Bem-Estar Social, com o apogeu e declínio do Consenso 

Keynesiano14, e sua virada ocorrida nos anos 1980, com o Consenso de Washington e as 

políticas neoliberais. Diante destas transmutações sociopolíticas, firmou-se na literatura a 

classificação dos Welfare States em três regimes, de acordo Esping-Andersen (1991; 1995): 

liberais, conservadores/fortemente corporativistas e social-democratas, classificação necessária 

para que se entenda as formas de existência destes Estados. 

No Welfare State liberal predominam reduzidas transferências universais, com 

assistência aos comprovadamente pobres e planos singelos de previdência, cujas regras para 

acesso a benefícios são limitadas e boa parte das vezes vinculadas ao estigma. Neste regime há 

o estímulo do mercado pelo Estado, o qual subsidia o processo de bem-estar na esfera do 

privado, garantindo somente o mínimo de proteção social. Há estratificação social patente com 

 
13 Traço característico dos Estados de Bem-Estar Social-Democratas ou Universalistas, significa a emancipação 
substancial dos indivíduos com relação ao mercado, conquistada quando a prestação de serviço é encarada como 
questão de direito ou quando alguém pode se manter sem a dependência do mercado. Não necessariamente se 
firma pela mera existência da assistência ou de previdência sociais, mas, para além, quando ofertam uma rede de 
segurança aos seus usuários. É zona de conflito, pois é capaz de enfraquecer a autoridade do empregador e 
fortalecer o trabalhador (ESPING-ANDERSEN, 1995). 
14 Sinônimo de liberalismo embutido. 
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igualdade entre os beneficiários do bem-estar social (igualdade relativa da pobreza) e welfare 

diversificado entre aqueles que podem adquirir bem-estar no mercado. Há nítida minimização 

dos efeitos da desmercadorização com domínio dos direitos sociais (KERSTENETZKY, 2010). 

Nos Estados de Bem-Estar conservadores e fortemente corporativistas, os direitos 

aparecem ligados aos status e à classe. Nesta forma de Welfare State, desenvolvida para atender 

à classe pós-industrial e baseada na meritocracia por excelência, os direitos sociais garantem-

se pelo Estado àqueles que se encontram inseridos no mercado de trabalho, preservando-se o 

diferencial de posições ocupacionais. Quem não se insere no mercado de trabalho deve buscar 

junto à família o provimento de seu bem-estar, de maneira que só interferirá o Estado quando 

findar a capacidade da família de assistir os seus, atuando o poder público somente de forma 

subsidiária (FIORI, 1997). 

A última forma de bem-estar classificada é denominada Welfare State social-democrata, 

já citado em linhas anteriores deste estudo e que se apresenta enquanto aquela com o menor 

número de países que a representem dentre os regimes suscitados. Caracteriza-se pela 

desmercadorização e universalismo dos direitos sociais, os quais se estendem até mesmo às 

classes médias. Ao deixar de tolerar os dualismos de classes e de Estado-mercado suportados 

pelos demais regimes, a social-democracia busca promover a igualdade baseada em padrões de 

qualidade melhores e não em necessidades básicas, com o ideário de capacitação e emancipação 

da família para o alcance da independência por meio do pleno emprego (KERSTENETZKY, 

2010).  

Os benefícios e serviços “deveriam ser elevados a níveis compatíveis até mesmo com o 

gasto mais refinado das novas classes médias; e, em segundo lugar, que a igualdade fosse 

concedida garantindo-se aos trabalhadores plena participação na qualidade dos direitos 

desfrutados pelos mais ricos” (ESPING-ANDERSEN, 1991, p.109). Tratam-se, assim, de 

critérios de cidadania e justiça assumidos. 

A proposta envidada na social-democracia é a de que todos possam desfrutar dos 

mesmos direitos, somente graduando-se os benefícios conforme os ganhos corriqueiros. 

Edifica-se nele uma solidariedade universal em favor do bem-estar pela exclusão do mercado 

no modelo, de maneira que todos sejam dependentes, beneficiem-se e sintam-se obrigados a 

pagar. Ao lado, são ampliados os serviços sociais oferecidos pelo Estado para que se viabilize 

independência individual, necessitando, para isso, maximizar os rendimentos e minimizar os 

problemas sociais, o que se alcança com o máximo de pessoas exercendo atividades e o mínimo 

delas no gozo de benefícios sociais (ESPING-ANDERSEN, 1995). Assim, o “Estado Social 

implica tornar coletiva ou pública a oferta dos serviços de educação, saúde e previdência social; 
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e tornar coletivo, ao invés de individual, seu consumo” (BRESSER-PEREIRA, 2010, p.114), 

expressão maior de cidadania. 

De toda sorte, a existência desta variedade de regimes de bem-estar se sustenta pela 

“natureza da mobilização de classe, as estruturas de coalizão de classe e a herança histórica da 

institucionalização dos regimes” (KERSTENETZKY, 2010, p.9). Estes fatores se deram de 

modo diverso seja nos países de economia capitalista centrais, seja nos países subdesenvolvidos 

ou em desenvolvimento.  

Alicerçado no quanto se apontou, o Estado de Bem-Estar instaurado na América Latina 

também comportou conformações díspares, justificadas pelo tratamento colonial ofertado a 

estes países, por seus contextos político-econômicos ao longo do século XX, ou pelas 

dimensões continentais que alguns deles possuem, como é o caso do México e do Brasil. Isto 

conduziu à adoção de uma mistura dos regimes classificados por Esping-Andersen (FIORI, 

1997). 

Os impactos neoliberais dos fins dos anos 1970 e o posterior Consenso de Washington, 

estipulado pelos Estados Unidos e Grã-Bretanha e apoiado por organizações financeiras 

internacionais como o Banco Mundial e o FMI, impuseram violentas influências ao Estado de 

Bem-Estar latino-americano, diante de seus contextos de economias dependentes. Neste 

panorama, ocorreram processos cruzados e simultâneos de mudanças institucionais 

representadas por modificações e reformas nos Estados de Bem-Estar Social pelos paradigmas 

neoliberais. Houve a consolidação das democracias em cursos não lineares em diversos Estados 

latino-americanos. Ocorreu, também, a formação de padrões diferenciados de inserção 

internacional e desenvolvimento social e econômico, decorrentes da derrocada do modelo 

neoliberal conservador, da ascensão da mundialização do capital e da financeirização das 

economias (DRAIBE, 2006). 

A América Latina experiencia, então, parcialmente, na segunda metade do século XX, 

a coordenação de sistemas variados de proteção social mais sólidos, ao lado do assalariamento 

da classe trabalhadora, instrumento de compensação e reequilíbrio. Por meio da seguridade 

social e demais serviços sociais como educação, moradia e segurança públicas, viabiliza-se a 

incorporação e trânsito social à condição salarial e à vida urbana das massas rurais, proteções 

sociais características de Estados Desenvolvimentistas. 

Os países latino-americanos, em razão disto, modelaram-se em maneiras diferentes de 

bem-estar e estruturaram tipos de Welfare States dessemelhantes, conforme seguissem o padrão 

dos colonos pobres, marginalizados nos antigos impérios (caso do Chile, Costa Rica e dos 

países maiores). Ainda, há aqueles que seguiram o padrão de sociedades escravistas (caso do 
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Brasil, Cuba e alguns países do Caribe). Assim como os que se enviesaram pelo padrão de 

modernidade precoce com imigração tardia (caso do Uruguai, Argentina e regiões como 

Patagônia chilena e até a cidade de São Paulo). Por fim, os que tiveram imposto o padrão 

colonial clássico sobre os antigos impérios (caso do Peru, México e alguns países da América 

Central) (DRAIBE, 2006). Fato é, que a partir de 1980, período que interessa aos estudos aqui 

propostos, muitos países latino-americanos modelaram seus Estados de Bem-Estar Sociais a 

partir da roupagem de capitalismo neoliberalizado que vão adotando e 

 

[...] sob a liderança estatal, tinham já construído instituições básicas da regulação 
capitalista, infraestrutura e as bases da acumulação industrial, deixando para trás o 
passado exclusivamente exportador das suas economias. Mais importantes ainda, os 
Estados Desenvolvimentistas foram especialmente ativos na transformação das 
estruturas socioeconômicas da região. Sob sua égide, o empresariado e os 
trabalhadores assalariados urbanos, juntamente com as novas classes médias, 
emergiram e passaram a ocupar lugar proeminente na nova etapa de desenvolvimento. 
Massas camponesas foram conduzidas às cidades, tornaram-se letradas e 
experimentaram melhoras na saúde (DRAIBE; RIESCO, 2011, p.239). 

 

Este regime, caracteristicamente conservador, na tipologia de Esping-Andersen (1991; 

1994), implementou garantias de educação e saúde de coberturas limitadas como 

responsabilidade do Estado. De outra face, elevou os graus de exclusão social e marginalização 

dos pobres urbanos, dos integrantes do mercado informal em ascensão e da massa rural na 

proteção social. Foi o visto inclusive em programas universais de direitos sociais, como no caso 

da saúde15, ampliando a dívida social dos países da América Latina, caso do Brasil a partir dos 

anos 1980. É neste cenário que os contextos social, político e econômico brasileiros ingressam 

no processo de transição de um Estado autoritário para a era das garantias/direitos sociais, cujo 

bem-estar, decorrência da conjugação entre a luta de classes, os interesses econômicos do 

mercado e a forma financeirizada do capital, fazem jogada com os ramos da seguridade social, 

com relevo para a assistência social. 

 

 

3.2 O ramo assistencial a partir da Constituição Federal de 1988 

 

 
15 Analisando a saúde no caso brasileiro, o acesso a este direito social durante a década de 1980 se dava de modo 
diferenciado para aqueles segurados da previdência social por meio do Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Social (INAMPS), órgão extinto em 1993 e cujas funções foram incorporadas pelas três esferas da 
administração pública (federal, estadual e municipal) na figura do Sistema Único de Saúde (SUS). Correspondeu 
a etapa em que o país migrou de um sistema de saúde cuja prestação de serviços médico-hospitalares se dava à 
clientela previdenciária segmentada (meritocracia do seguro social), para um sistema universal de ações e serviços 
de saúde, como novo padrão de políticas sociais assumido na Carta Política de 1988 (BRASIL, 1988). 
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Antes mesmo de adentrar na abordagem da assistência social enquanto um dos pés da 

seguridade na estrutura ofertada pelo Estado brasileiro, incumbe brevemente diferenciar 

assistência, assistencialismo e assistência social, conceitos que não devem ser confundidos e 

que servem a este estudo como definidores do modo de atuação do poder público na seara 

assistencial. A literatura aponta que ao longo da história muitos entrelaçamentos inapropriados 

foram feitos entre os referidos conceitos. Inapropriados porque cada um deles exprime 

perspectiva diversa. 

Assistência significa, no âmbito governamental, política de proteção social e não uma 

política neoliberal. Pressupõe acesso a um bem de modo contributivo ou não, com a alocação 

de verbas que podem ser redistribuídas, garantindo condições melhores de vida à coletividade 

ou a um certo seguimento. No âmbito social, significa solidariedade social, ajuda mútua, e não 

filantropia. Na assistência, o Estado atua subsidiariamente, quando a família ou a comunidade 

não puderem fazê-lo, o que a faz, em muitos casos, vincular-se à pobreza, em uma concepção 

conservadora de Estado de Bem-Estar Social (VILLANUEVA et al., 1999). 

De outro lado, o assistencialismo significa filantropia, caridade, primeiro-damismo16, 

termo demarcador da ausência do Estado na provisão de serviços na área social (BICHIR, 

2016). No assistencialismo, a atuação na área social é encarada enquanto favor a ser prestado. 

Sua sistemática exige a presença de um doador e um receptor, de um sujeito e um sujeitado, e, 

portanto, como qualquer favor que se preste, impinge no “favorecido” o dever de retribuição, 

criando-se o circuito do clientelismo, característico de políticas eleitoreiras. É forma mais 

perversa de atendimento às necessidades dos indivíduos (VILLANUEVA et al., 1999). 

Diversamente, a assistência social é política de equidade. Instituto voltado à face 

universalista do Estado do Bem-Estar Social. Trata-se de defesa e atenção a garantias, política 

de longo alcance e capaz de reduzir iniquidades sociais, integrar indivíduos, ampliar seus 

espectros enquanto sujeitos de direitos. Outorga-lhes saúde, educação, moradia, trabalho, 

segurança e todos os demais mecanismos éticos que fundamentem um padrão de dignidade e 

igualdade, possibilitando a inserção social suficiente ao desenvolvimento de suas autonomias 

(MAURIEL, 2010).  

Por tal sentido, a roupagem ofertada à assistência social na Carta Política de 1988 

concede a este ramo da seguridade social nova face, frente aos desafios encarados na fase de 

redemocratização do Brasil recém-saído da ditadura que perdurou até meados da década de 

1980. Por séculos tomada como ação de caráter assistencialista, ou mera assistência (BICHIR, 

 
16 Termo utilizado para expressar a atribuição conferida às primeiras-damas em municípios para a gestão das 
políticas assistenciais (BICHIR, 2016). 
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2016), foi a assistência social inserida no título da ordem social, cujos objetivos 

constitucionalmente apresentados são o bem-estar e a equidade (justiça social), assim se lê do 

artigo 193, da CRFB (BRASIL, 1988).  

Fruto da atuação conjunta dos poderes públicos e da sociedade, a assistência social, uma 

das veias não contributivas da seguridade e garantia prestada a quem dela necessitar, esboça a 

característica universalidade da cobertura e do atendimento estipulada como princípio pelo 

legislador constituinte no artigo 194, parágrafo único, da CRFB (BRASIL, 1988). Dentre seus 

objetivos genéricos, como apresenta o artigo 203, da Carta Política de 1988 (BRASIL, 1988), 

busca proteger a maternidade, infância, adolescência e velhice. Quer habilitar e reabilitar 

pessoas deficientes, promovendo a integração destas à vida comunitária. Quer promover a 

integração ao mercado de trabalho. Pretende amparar crianças e adolescentes carentes. Visa, 

por fim, garantir benefício assistencial de um salário mínimo a pessoas idosas ou portadoras de 

deficiência que não consigam prover sua subsistência ou tê-la provida por sua família. 

Todos estes objetivos foram orientados pelo que a Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS), e sua posterior alteração pela Lei nº 12.435/2011 (marco legal de 

criação do Sistema Único de Assistência Social – LOAS/SUAS) (BRASIL, 1993; 2011a), 

nomearam de mínimos sociais. Isto levou a assistência social para além da proteção básica 

constitucional e teve afirmado, no artigo 2º da LOAS, também seu objetivo de garantir a defesa 

e o pleno acesso dos indivíduos aos direitos socioassistenciais.  

Positivou-se, no texto da lei, o compromisso com o enfrentamento das desigualdades 

sociais, a promoção de cidadania e a universalização dos direitos sociais, conforme se extrai 

dos artigos 3º e 4º do mesmo dispositivo legal. Para isto, fora a assistência social baseada na 

descentralização político-administrativa, com coordenação e execução de programas efetivadas 

por estados e municípios. Mais, ganhou forma a participação popular na formulação e controle 

de ações e políticas sociais em todos os níveis, com a primazia da responsabilidade do poder 

público nas esferas de governo federal, estadual e municipal. 

Desde a década de 1990 intensas discussões no âmbito dos Poderes Executivo e 

Legislativo estimularam marchas significativas ao desenvolvimento de políticas públicas no 

setor. Efetivaram-se esforços pela criação de planos, normas e órgãos que pensassem e 

implementassem “serviços diversos voltados às famílias e benefícios eventuais e continuados, 

em uma lógica universalista de atendimento a populações sujeitas a diferentes dimensões de 

vulnerabilidade social, e não somente insuficiência de renda” (BICHIR, 2016, p.116). 

A LOAS, primeiro passo estatal à materialização da política de assistência social 

prevista na CRFB (BRASIL, 1988), promulgada no governo Itamar Franco, denotou o 
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compromisso com o cumprimento das medidas de atendimento ao pauperismo e aos riscos 

sociais da população vulnerável. Na essência, busca assegurar os mínimos sociais e a 

diminuição de mazelas, promovendo espaços de debate público, por meio de Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) e todos os seus demais instrumentos como conselho e fundo 

nacionais. 

A preocupação central da LOAS era a superação do modelo assistencialista e a 
introdução de mecanismos participativos de decisão, além de instituir os princípios 
centrais do SUAS e também o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). Um dos importantes efeitos da LOAS 
foi a difusão de conselhos municipais de assistência social [...] (BICHIR, 2016, p.121) 

 

O atendimento, efetivado com destaque na raiz do tecido social através da atuação dos 

municípios, permitiu a indução para que se criassem conselhos gestores municipais das políticas 

sociais, os quais acabaram por disseminar o surgimento de mecanismos sociais de apoio, como 

os futuros Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), e a articulação dos municípios 

no contexto assistencial (JORGE; NASCIMENTO; SILVA, 2018). Neste prisma, a partir da 

instituição da LOAS, regulamenta-se o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e cria-se 

o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, no governo neoliberal de Fernando Henrique 

Cardoso, que serviram como modos de transferência de recursos federais para estados e 

municípios. 

Instalada a gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no ano de 2003 até o ano de 

2010 e, como extensão, a primeira gestão Dilma Rousseff, a agenda das políticas de assistência 

social ganha relevo e expressão. Voltam-se os olhares, por meio da institucionalização das 

ações sociais, à tentativa de combater efetivamente a pobreza estrutural17, a desigualdade e o 

ciclo vicioso intergeracional de dependência vivenciado pelas famílias de baixa renda. Em tal 

espaço, as transferências de renda tomam visibilidade, corpo e articulação no panorama 

nacional e transformam-se na logomarca da assistência social brasileira (CARNEIRO; 

ARAÚJO; ARAÚJO, 2019).  

A estruturação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), no 

ano de 2004, e a criação do SUAS, em 2005, com transformação em lei no ano de 2011, são 

fundamentais para consolidar o modelo de assistência social adotado. Alargam as capacidades 

 
17 É aquela que tem como combatente a chamada assistência social lato sensu, pois exige atuação assistencial no 
sentido de ligação “ao modelo econômico e se vincula ao campo das políticas socioeconômicas de caráter 
emancipatório, política de emprego, de habitação popular, de saúde e outros, desenvolvida de modo a favorecer a 
participação dos interessados, a autogestão e a formação da cidadania organizada” (VILLANUEVA et al., 1999, 
p.170). Diferencia-se da pobreza conjuntural, na medida em que esta, cujo mecanismo de combate é a assistência 
social stricto sensu ou emergencial, é pobreza cíclica, vinculada a conjunturas históricas e que exige políticas 
públicas corretivas e compensatórias. 
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reguladora e de implementação da política de assistência social em escala nacional-local, 

especialmente pela ligação criada entre os níveis federal e municipal para a formulação, 

aplicação e análise das ações instituídas e seus resultados (JORGE; NASCIMENTO; SILVA, 

2018).  

Do ponto de vista operacional, a criação da Comissão Intergestores Tripartite (CIT-

SUAS), reunindo órgãos colegiados dos três níveis do Estado-Nação, promove a integração dos 

organismos de assistência social no Brasil, como arena de pactuação federativa. Da ótica 

normativa, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) (BRASIL, 2005b) e a 

Norma Operacional Básica (NOB-SUAS/2005) (BRASIL, 2005a) dão os formatos 

organizacionais do modelo de assistência social e repartem as atribuições de financiamento, 

gestão e proteção dos níveis estatais da administração pública. 

 

A PNAS definiu parâmetros para a implementação do SUAS, definiu os tipos de 
segurança sob responsabilidade da assistência (acolhida, renda, convivência, 
autonomia, riscos circunstanciais) e também especificou a organização de 
equipamentos públicos em todos os municípios como porta de entrada à assistência, 
separados de acordo com o nível de complexidade do atendimento, instituindo a 
proteção básica e a proteção especial. No novo modelo preconizado pela PNAS, a 
proteção social passou a contar com equipamentos públicos responsáveis pela 
prestação de serviços básicos e articulação de redes de serviços socioassistenciais, os 
CRAS, e os Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 
destinados à proteção especial. A PNAS regulamentou ainda os conselhos para o 
controle social da política (BICHIR, 2016, p.122) 

 

No mesmo plano, a PNAS (BRASIL, 2005b) afirma o âmbito de proteção da assistência 

social e indica seu dever de “fornecer formas dignas de as famílias, valorizadas em seu território 

de pertencimento, exercerem suas funções na reprodução social, alcançando o fortalecimento 

dos vínculos, do pertencimento social, do protagonismo e da autonomia, configurando o ideal 

de centralidade da família” (JORGE; NASCIMENTO; SILVA, 2018, p.7), dividida em duas 

formas de proteção. Na primeira, tem-se proteção básica, orientada às famílias em situação de 

pobreza e vulnerabilidade (risco) social, de caráter preventivo, busca fortalecer os vínculos 

comunitários e familiares. Por outro lado, na segunda, a proteção especial objetiva ofertar 

suporte a indivíduos e famílias em situação de violação a direitos (violências, maus-tratos, 

abandono, explorações, situações de trabalho infantil e rua, além de diversos outros aspectos).  

De toda forma, para que as proteções se efetivassem, importantes papeis desenvolveram 

os CRAS e CREAS nos municípios brasileiros. Denotou-se suas expressividades no trato básico 

ou especial das demandas sociais, sem os quais não se desenvolveriam e consolidariam 

programas públicos protecionistas de relevância na área assistencial, como o Programa de 
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Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Programa Brasil Sem Miséria (PBSM) e o coroado 

Programa Bolsa Família (PBF). 

Neste sentido, os censos SUAS dão conta do avanço observado no número de CRAS e 

CREAS criados ao longo dos anos no país, aliado, destarte, à ampliação da rede 

socioassistencial de atenção às populações atingidas por riscos sociais e o incremento de 

mecanismos fiscalizatórios das condicionalidades para os benefícios nos municípios. Enquanto 

no ano de 2007, oportunidade do primeiro censo, contava-se com um número total de 4.182 

CRAS, a contagem de 2018, último ano disponibilizado, apontou a existência de 8.360 

unidades. Já os CREAS, considerando o período 2009-2018, apresentaram incremento de 1.464 

unidades, fechando o ano de 2009 com o número de 1.200, e alcançando em 2018 um total de 

2.664 centros (BRASIL, 2009b; 2011b; 2018b). 

É de se sobrelevar, apesar dos avanços na instituição de programas prestadores de 

serviços na área de assistência social, sejam eles na proteção básica ou especial, que as ações 

públicas na área de assistência social voltam-se eminentemente para políticas de transferência 

de renda, criticamente debatidas por pesquisadores como de baixo potencial de promoção de 

igualdade e acesso a direitos sociais (JORGE; NASCIMENTO; SILVA, 2018). Suscitam-se 

dúvidas, daí, sobre o atendimento aos objetivos constitucionalmente estipulados para a 

assistência social. Questiona-se o possível incentivo à criação de círculos de dependência dos 

beneficiários em torno destas ações públicas, mesmo que se imponham condicionalidades à 

percepção dos referidos benefícios (CARNEIRO; ARAÚJO; ARAÚJO, 2019). 

Assim, fundados na vulnerabilidade social, entendida pretensamente na forma da 

pobreza enquanto insuficiência de renda e de igualdade social, os mais expressivos petrechos 

de transferência de renda observados desde a promulgação da Carta Política de 1988, o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o Programa Bolsa Família (PBF), assumiram a 

posição de ponto-alvo das discussões a respeito da efetividade dos mecanismos de assistência 

social no Brasil, em especial por suas influências no contexto econômico-financeiro nacional, 

merecedores, portanto, de atenção mais aprofundada nas linhas desta análise. 

 

3.2.1 Transferências de renda: do Benefício de Prestação Continuada ao Bolsa Família 

 

Com a constitucionalização da assistência social tornada realidade a partir da Carta 

Política de 1988, os mecanismos de exteriorização deste ramo da seguridade social 

demonstraram-se não só na forma de serviços, mas também, e sobretudo, na forma das 
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transferências de renda. Estas políticas passaram a estruturar espécie de rede socioassistencial 

em atenção às vulnerabilidades sociais (JORGE; NASCIMENTO; SILVA, 2018). 

Tais ações públicas orbitam ao redor do atendimento de famílias em situações de 

contingências sociais, ofertando-lhes benefícios monetários para a pretensa redução da pobreza 

estrutural e intergeracional e das desigualdades de renda e riqueza. Através delas busca-se a 

ampliação da cidadania e inclusão social, condicionando, em certos casos, como o faz o 

Programa Bolsa Família, a contrapartidas que, inexoravelmente, contribuirão ao melhoramento 

dos indicadores sociais, ao menos do ponto de vista técnico, caso da saúde e educação, fatos 

experimentados em maior ou menor grau no Brasil a partir de 2003 e até 2012 (ALMEIDA; 

SILVA, 2016). 

 

[...] os Programas de Transferência de Renda, implementados no Brasil, aliados ao 
crescimento econômico, à estabilidade monetária, à diminuição do desemprego, ao 
incremento da inserção de trabalhadores na Previdência Social, à elevação da renda 
do trabalho, e, principalmente, ao reajuste do salário mínimo acima da inflação, vêm 
contribuindo para a redução dos índices de desigualdade e pobreza, principalmente 
para a redução da pobreza extrema. [...] o extrato extremamente pobre apresenta 
poucas condições de se beneficiar da expansão do mercado de trabalho e dos aumentos 
do salário mínimo, tornando-se o Bolsa Família altamente significativo para esse 
segmento da população (SILVA; LIMA, 2018, p.372).  

 

Dentre os programas de transferência de renda pensados sob os objetivos daquilo que 

dispunha a CRFB (BRASIL, 1988), o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o Programa 

Bolsa Família (PBF) ganham destaque. Esta expressividade se dá seja em razão dos montantes 

anualmente a eles repassados, seja por seus potenciais de alcance populacional e consequentes 

influências mercantis e econômicas disto advindas. 

Já anunciado como direito da assistência social no artigo 203, V, da CRFB (BRASIL, 

1988), o BPC se tratou da primeira experiência de benefício socioassistencial monetário de 

longo alcance implementado na redemocratização. Embora a resistência para sua efetivação no 

início da década de 1990 (seu primeiro texto fora vetado pelo então presidente Fernando Collor 

de Melo, neoliberal convicto da desnecessidade de atenção às políticas sociais), poucos anos 

depois, em 1993, com a LOAS (Lei n° 8.742/1993) (BRASIL, 1993), é posto em prática do 

ponto de vista legal, abrindo espaço para tornar-se realidade na assistência social. Com previsão 

para que seu valor não seja inferior ao salário mínimo mensal, traz em seu bojo uma política 

focalizada, destinada a idosos e portadores de deficiência, com renda per capita familiar menor 

que ¼ do salário mínimo e cuja sobrevivência não possa ser provida por si ou por seus 

familiares, como dispõem os artigos 2º e 20, da LOAS (BRASIL, 1993). 
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Dentre os critérios de elegibilidade legalmente estipulados para o público-alvo, o BPC 

exige idade mínima de sessenta e cinco anos para os idosos, critério que apesar de ter sofrido 

modificações ao longo dos anos, com variações nas idades mínimas (inicialmente fixada em 70 

anos, mudando-se para 67 em 1997 e estabilizando-se em 65 a partir de 2004), é objetivo e não 

traz discussões para sua implementação. Solicita, de outra sorte, aos portadores deficiência, a 

prova desta, extraída atualmente de perícia médica, tudo aliado também à verificação social das 

condições de vida do pleiteante realizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

autarquia responsável pela gestão do referido benefício (ALMEIDA; SILVA, 2016). 

Ponto controverso dentre os critérios de elegibilidade aliados à vulnerabilidade 

socioeconômica advém dos benefícios fundados na deficiência18. Desde a entrada em vigor da 

LOAS trava-se conflito sobre o que seria a deficiência e como mensurá-la na perspectiva do 

benefício socioassistencial, questão paulatinamente abrandada após a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU), promulgada 

em 2006, e transformada em Emenda Constitucional no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 

186/2008 (BRASIL, 2008) e o Decreto nº 6.949/2009 (BRASIL, 2009a). 

Adotando-se a avaliação biopsicossocial para acesso ao benefício como instrumento de 

análise regulamentado pelo Decreto nº 6.214/2007, pela Portaria Conjunta MDS/INSS nº 

1/2009 (BRASIL, 2009c) e pelo Decreto nº 8.805/2016 (BRASIL, 2016a), assumiu-se medida 

ampliativa do espectro de concessão do benefício, fugindo da prova extraída unicamente da 

perícia médica. Este método ratifica a pretensão do BPC em atender cada vez mais a riscos 

sociais dos indivíduos portadores de deficiência, assim como aos idosos, por meio de política 

de transferência de renda de olhar pluridimensional. 

A atividade crucial de avaliação da deficiência realizada por perícia médica e de 

assistência social, unida à avaliação por analistas e técnicos do INSS do limite de renda familiar 

per capita legalmente estabelecido, deram novas faces à citada política pública, restritiva 

quando deixava de lado a análise social e vinculava-se somente ao quadro clínico do 

beneficiário deficiente, por exemplo. Perceba-se que ano a ano tem aumentado gradativamente 

o número de pessoas assistidas pelo BPC, sejam elas idosas ou portadoras de deficiência, 

ressaltando-se um crescimento maior nos indicadores de acesso ao benefício para este último 

 
18 Após instrumentos internacionais, à guisa da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, 
entende-se por deficiência a limitação de longo prazo física, mental, intelectual ou sensorial imposta ao indivíduo 
à plena execução de atividades corriqueiras complexas ou básicas, inviabilizando a vida com independência e em 
igualdade de condições com as demais pessoas (DUARTE et al., 2017; BRASIL, 1993). 
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grupo. Isto é o que denota a Figura 1 com o registro do número de beneficiários desde o ano de 

2004, primeiro a ser disponibilizado pelas bases do CECAD (BRASIL, 2018g; 2018h). 

 

Figura 1 - Número de beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC), idosos e 
portadores de deficiência, Brasil, 2004-2018. 

 

 
                   Fonte: Brasil (2018g; 2018h). 

 

Nesta face, ocorreu uma evolução expressiva nas concessões e manutenções do BPC 

notada desde 2004, seja nos benefícios destinados ao idoso ou ao portador de deficiência 

(FIGURA 1). Isto decorre do ajustamento nos critérios de concessão e no aprimoramento da 

rede de atendimento do BPC. Restringindo-se a atenção ao primeiro ano utilizado nesta 

pesquisa, 2012, aponta-se acesso de 3.771.842 beneficiários, fechando o ciclo do ano de 2017 

com um número total de 4.549.478 assistidos, um aumento de 20,61% no período 2012-2017 

(FIGURA 1). Demonstra-se o incremento significativo de indivíduos ao programa, aliado ao 

crescimento da rede de proteção na esfera de benefício social cujo valor não pode ser inferior 

ao salário mínimo, conforme determinação constitucional. 

Mesmo com os avanços no número da população abrangida pelo benefício, fragilizada 

com as limitações ao exercício de seus direitos, muito se há a implementar, considerando as 

invisibilidades, desigualdades e discriminações que ainda assolam os assistidos pelo BPC. Estas 

fragilidades persistem e se agigantam sobre os assistidos portadores de deficiência conforme o 

maior grau desta (DUARTE et al., 2017), registros que empiricamente faz a literatura 

 

Tome-se como exemplo, as diferenças na situação de pobreza e exclusão social que 
marcam as pessoas com algum tipo de deficiência identificadas no censo de 2010, em 
relação à população geral. Entre os maiores de 15 anos, 61% não tinham instrução ou 
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ensino fundamental completo. Quanto mais graves as deficiências, mais importante a 
exclusão. Entre pessoas com deficiências completas ou graves com mais de 10 anos 
ocupadas, 14% não possuíam rendimentos e 42% ganhavam até 1 salário mínimo, 
enquanto para pessoas sem deficiência estes valores foram 6 e 31%, respectivamente 
(DUARTE et al., 2017, p.3516-3517). 

 

Todavia, atento a todos estes aspectos, o poder público federal tem elevado anualmente 

os valores repassados para suporte ao BPC (FIGURA 2), justificado pelo aumento no número 

de beneficiários. 

 

Figura 2 - Valores anuais reais repassados pelo Governo Federal ao Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), em R$, Brasil, 2012-2017. 

 

 
                   Fonte: Brasil (2018h). 

  Nota: Valores atualizados pelo índice de preços IPCA-IBGE para importâncias em dezembro de 2017. 
 

Daí se infere que no período entre 2012 e 2017, em valores reais, os repasses ao BPC 

saltam da casa de R$ 37,4 bilhões para R$ 50,2 bilhões (FIGURA 2), acompanhando o 

crescimento da rede de cobertura do benefício e representando o aumento de 34,28% na 

comparação entre os repasses reais efetivdos em 2012 e em 2017. Este fator, de modo 

significativo, impacta na inserção do público assistido no mercado, elevando a possibilidade de 

aquisição de bens e serviços como uma das supostas formas de inclusão social, discussão cujo 

aprofundamento se dará no capítulo final desta análise. 

Outra política de transferência de renda direta relevante à sistemática da assistência 

social é o Programa Bolsa Família (PBF). Inaugurado pela Medida Provisória nº 132/2003, e 

convertido na Lei nº 10.836/2004, o programa buscou, a partir do governo Luiz Inácio Lula da 

Silva, reunir ações do Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação, Auxílio-Gás e do Programa Nacional 
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de Acesso à Alimentação (PNAA). A conjugação dos programas se deu no intuito de favorecer 

a aquisição de alimentos (segurança alimentar e nutricional) e gerar renda à população 

vulnerável. A pretensão maior, noutro lado, é a superação do ciclo de pobreza e fome, 

oportunizando aos indivíduos, nomeadamente aqueles em situação de extrema pobreza, um 

suposto acesso a patamares que os ofertem a autonomia necessária ao desenvolvimento de suas 

capacidades e da cidadania em todos os aspectos (social e financeira) (RIBEIRO; SHIKIDA; 

HILLBRECHT, 2017; BRASIL, 2004b).  

Ao assumir como critério de elegibilidade a ausência de renda, ou a insuficiência dela, 

e não a inserção no mercado de trabalho, o Programa Bolsa Família traz diferencial em relação 

às demais transferências de renda e direciona-se também a pessoas incluídas no mundo do 

trabalho. Segue um prisma de complementação da renda e não de sua substituição (BICHIR, 

2016), determinando ao poder público repasses na ordem anual de bilhões (FIGURA 3). 

 

Figura 3 - Valores anuais reais repassados pelo Governo Federal ao Programa Bolsa Família 
(PBF), em R$, Brasil, 2012-2017. 

 

 
     Fonte: Brasil (2018h). 
     Nota: Valores atualizados pelo índice de preços IPCA-IBGE para importâncias em dezembro de 2017. 

 

Neste aspecto, os montantes reais extraídos anualmente do erário para sustento do PBF 

indicam atenção voltada à população pobre em mecanismo de transferência de renda 

condicionado. Isso se verifica não só pelo incremento de aproximadamente R$ 500 milhões nos 

valores repassados comparando-se as competências de 2012 e 2017 (FIGURA 3), mas também 

pelos reajustes nos valores, renda per capita familiar e teto do benefício. É o que faz o benefício 
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acompanhar o princípio da irredutibilidade nominal do valor dos benefícios exposto no artigo 

194, parágrafo único, da CRFB (BRASIL, 1988) e indo além ao efetivar reajustes a cada ano.  

É saliente frisar que a redução nos montantes repassados a partir de 2015 (FIGURA 3) 

se dá pela diminuição no número de pessoas/famílias atendidas pelo benefício, sobretudo em 

razão dos cortes orçamentários promovidos pela União a partir do segundo governo Dilma 

Rousseff (RIBEIRO; SHIKIDA; HILLBRECHT, 2017). Perceba-se, mesmo neste cenário, os 

valores repassados permanecem com pouca variabilidade da média de R$ 30,47 bilhões 

observada entre os anos da pesquisa. 

Tendo por base a população em situação de extrema pobreza (cuja renda mensal per 

capita, para o ano de 2019, não ultrapasse R$ 89,00) e pobreza (cuja renda mensal per capita, 

para o ano de 2019, orbite entre R$ 89,01 e R$ 179,00), e que tenham em sua composição 

gestantes e/ou crianças e adolescentes de zero a dezessete anos, o programa foi pensado a partir 

de três dimensões, bem sintetizadas pela literatura: 

 

A primeira delas diz respeito a promover o alívio imediato da pobreza, por meio da 
transferência direta da renda para as famílias. A segunda refere-se ao rompimento do 
ciclo de pobreza entre gerações, visto que existem condicionalidades a serem 
cumpridas pelos beneficiários no âmbito da saúde e da educação. Por último, estão os 
programas complementares para o desenvolvimento das famílias, como programas de 
geração de trabalho e renda, de alfabetização de adultos, de fornecimento de registro 
civil e demais documentos (SILVA; FERREIRA FILHO, 2018, p.162). 

 

Neste ínterim, desde sua implementação, por meio das condicionalidades estipuladas 

em educação e saúde, pretende o PBF, diante do acesso a estes direitos básicos, efetivar a 

inclusão de seus beneficiários e, além disso, promover o monitoramento pelo poder público dos 

principais riscos e situações de vulnerabilidade vivenciadas pelas famílias mais pobres. Este 

processo se dá por cruzamentos de bases de dados de coleta e registro de frequência escolar e 

atendimento em saúde, advindas, respectivamente, do Ministério da Educação e Ministério da 

Saúde, orientadas por calendário divulgado anualmente pelo Ministério responsável pelo 

programa (BRASIL, 2015b), para 2019, o Ministério da Cidadania. 

No que se refere à condicionalidade da educação, é realizado o acompanhamento da 

frequência escolar dos assistidos de seis a dezessete anos, bimestralmente, por cinco vezes ao 

ano, extraídos os períodos de férias escolares nos meses de dezembro e janeiro. Já na área da 

saúde, esta contrapartida se dá na observância do calendário de vacinação para filho de zero a 

seis anos de idade e o agendamento de consultas pré e pós-natal para gestantes e lactantes nos 

postos de saúde da rede do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2015b). 
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O respeito a estas condicionalidades dispõe-se enquanto necessário para contribuir ao 

desenvolvimento de capital humano de longo prazo das crianças e jovens, cuidando da pobreza 

em um patamar além da falta de renda e, no curto prazo, aliviando imediatamente os efeitos 

deletérios dela na família. Tais condições agem como fatores motivadores para que as famílias 

em situação de pobreza de fato consigam usufruir das garantias sociais, direitos seus, atingindo 

muitos outros aspectos de uma vida digna que não somente a percepção do auxílio monetário, 

gerador de renda (ALMEIDA; SILVA, 2016). 

É significativo o destaque ofertado às contrapartidas em saúde e educação erigidas para 

a percepção dos benefícios do programa, as quais têm, sobretudo no monitoramento, 

importantes mecanismos de controle e atenção às famílias vítimas das iniquidades sociais da 

pobreza e da desigualdade (RIBEIRO; SHIKIDA; HILLBRECHT, 2017). Tão relevante é este 

acompanhamento de condicionalidades que visam a observância do acesso à saúde e educação, 

na esfera municipal realizado pelas Secretarias de Saúde, Educação, Assistência Social, CRAS 

e CREAS, que antes do efetivo cancelamento do benefício pelo desrespeito às condições 

impostas, o beneficiário sofre advertência, bloqueio do benefício e duas suspensões, 

sancionando o dever do programa com os mínimos sociais antes de qualquer transferência de 

renda (FIGURA 4). 

 

Figura 4 - Prazos e etapas para cancelamento dos benefícios do Programa Bolsa Família (PBF) 
pela desatenção das condicionalidades de concessão, Brasil, 2015. 

 

 
Fonte: Brasil (2015b). 

 

Reafirma-se o trabalho incessante da administração pública para que se mantenha o 

atendimento às condicionalidades em prol do bem-estar familiar, tanto é que até o efetivo 
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cancelamento do PBF aguarda-se longo prazo com observações semestrais para adequação das 

famílias às regras impostas pela política social, como se extrai da Figura 4. Nesta atenção aos 

mínimos sociais, a literatura aponta que a implantação do PBF se tornou apta a causar reflexos 

salientes na esfera assistencial enquanto modelo transformador. Conduziu à construção de um 

efetivo sistema de avaliação, monitoramento e fiscalização do programa realizados tanto 

internamente por secretarias e centros de referência do ramo assistencial no Poder Executivo, 

quanto por órgãos de controle externo, como o Tribunal de Contas da União. Promoveu a 

formação de teia administrativa e organizacional em todo o território pela descentralização da 

gestão e o uso da rede pública de equipamentos de assistência social, ofertando condições 

políticas para o apoio às ações do programa (BICHIR, 2016). 

Outrossim, a política também teria viabilizado a criação de determinada estabilidade 

jurídica para o programa, por meio dos marcos legais sancionados. Teria efetivado a 

sustentabilidade financeira garantida às famílias beneficiárias. Facilitou a logística de 

pagamentos por meio magnético. Ampliou a intersetorialidade na fiscalização das 

condicionalidades impostas. Estas questões incentivaram a inserção crescente de indivíduos no 

programa, ao menos até o ano de 2015 (BICHIR, 2016), como se faz demonstrar a escala gráfica 

crescente e que ultrapassa, em dados períodos, o número de 14 milhões de famílias atendidas 

pelo PBF (FIGURA 5). 

 

Figura 5 - Número de famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família (PBF), Brasil, 2004- 
2018. 

 

 
                   Fonte: Brasil (2018g). 
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Denota-se que desde o ano de 2004, primeiro ano de avaliação dos impactos de 

cobertura do PBF, o crescimento no número de beneficiários já é significativo, representando 

entre 2004 e 2006 um salto de mais de 7 milhões de famílias cobertas pelo benefício (FIGURA 

5). No que tange ao lapso de tempo eleito para este trabalho, embora tenha havido queda no 

número de famílias inscritas no programa entre outubro de 2016 (13,9 milhões de famílias) e 

julho de 2017 (12,7 milhões de famílias), decorrência da recessão econômica que atingiu o país 

sobretudo após o impeachment da então presidente Dilma Rousseff (COURI; SALVADOR, 

2017), mantém-se estável o número de inscritos quando comparado o início do período de 

análise em 2012 (13,9 milhões de famílias no mês de dezembro) e o final dele em 2017 (13,8 

milhões de famílias no mês de dezembro deste ano).  

Este ponto se reafirma pela pouca variabilidade da linha de tendência polinomial (cuja 

precisão pelo teste do R-quadrado fora a mais próxima de 1) apresentada na Figura 5. 

Surpreendente também relevar que mesmo diante da baixa no número de famílias atendidas 

pelo benefício, o valor médio dele permanece estável entre R$ 181,98 (outubro/2016) e R$ 

181,39 (julho/2017), acompanhando o salto no valor médio geral do benefício entre dezembro 

de 2012 e dezembro de 2017, estes últimos em quantias respectivas de R$ 144,78 e R$ 179,41 

(BRASIL, 2018g). 

Além das políticas de transferências de renda, a coordenação das ações em assistência 

social no Brasil também se realiza por meio do Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico), o qual merece atenção neste trabalho por se tratar de elemento-

chave às hipóteses de estudo propostas. 

 

3.2.2 O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal  

 

Embrionariamente projetado pelo Decreto nº 3.877/2001, do então presidente Fernando 

Henrique Cardoso, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) 

fora pensado enquanto “instrumento a ser utilizado por todos os órgãos públicos federais para 

a concessão de programas focalizados do governo federal de caráter permanente” (BRASIL, 

2001). Tratado em sua criação como mecanismo de cadastro de famílias em situação de pobreza 

e extrema pobreza, o CadÚnico representou conquista importante, apesar de tardia, já que 

diversas prefeituras no Brasil já haviam realizado o cadastro de milhões de famílias em razão 

dos programas federais do Bolsa-Alimentação e Bolsa-Escola. Designou também vitória em 

face das pretensões setoriais que se interessavam na gestão e criação de seus próprios cadastros. 
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O Cadastro Único, no âmbito de identificação de seu público-alvo, apontou para a quebra da 

sobreposição de esforços e da disputa de poder (FONSECA; ROQUETE, 2018). 

Muito embora implementado em 2001, de fato como aparato de articulação das políticas 

sociais e, não só isto, mas também de análise e diagnóstico da adequação dos programas sociais 

às condições de vida do público cadastrado, consolidou-se no ano de 2003, com a 

implementação do PBF, oportunidade em que, com a aglutinação dos programas PNAA, Bolsa-

Escola, Bolsa-Alimentação e Auxílio-Gás, iniciou-se processo de reunião das políticas sociais. 

Criou-se uma rede de implementação de programas descentralizada para os processos de 

cadastro, sobretudo pela atuação dos municípios, além da fortificação da base de informações 

governamental com conjuntos de dados de famílias em situação de pobreza e extrema pobreza 

atendidas por programas federais de assistência social (ALMEIDA; SILVA, 2016). 

Saliente-se que, conquanto pensado para a facilitação de programas sociais no âmbito 

do governo federal, o Cadastro Único, mormente após o PBF, capilarizou-se suficientemente 

entre estados e municípios como base de informações para suas próprias políticas sociais. Em 

todo o seu processo de extensão,  

 

Destaca-se o Cadastro Único como instrumento que racionaliza o processo de 
identificação da população de baixa renda para o uso das diversas políticas, evitando-
se que existam diversas bases de dados, com diferentes rotinas de 
inclusão/atualização. Esse perfil vem ao encontro da necessidade de maior efetividade 
das políticas públicas, sobretudo no atual contexto de crise econômica e restrição 
fiscal que amplia a demanda por serviços e benefícios (DIREITO et al., 2016, p.6). 

 

Contribuíram no caminho a Portaria MDS nº 246/200519, responsável pela expansão do 

PBF e inclusão no CadÚnico de famílias não cadastradas. Fora crucial, nos mesmos passos, a 

implantação de Sistema Versão 7 (V7) do cadastro, incumbido da incorporação de formulário 

compatível com o IBGE e com um sistema operacional online célere, atualizado e integrado 

para a identificação do perfil socioeconômico das famílias. Contribuição importante também 

foi dada pelo avanço decorrente do Decreto nº 7.492/2011, criador do Programa Brasil Sem 

Miséria (PBSM), focalizado na atenção e redução da extrema pobreza via programas sociais. 

 
19 “Aprova os instrumentos necessários à formalização da adesão dos municípios ao Programa Bolsa Família, à 
designação dos gestores municipais do Programa e à informação sobre sua instância local de controle social, e 
define o procedimento de adesão dos entes locais ao referido Programa” (BRASIL, 2005c). Fora o CadÚnico 
utilizado como principal e obrigatório mecanismo de cadastro, o que viabilizou a ampliação das bases de dados 
municipais identificadoras de famílias vulneráveis. 
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Não se pode esquecer, ademais, da implantação da Busca Ativa20, tendo o CadÚnico como 

operador central.  

A partir de todas estas contribuições, o CadÚnico passou a ser utilizado não só como 

instrumento útil às políticas de transferência de renda (nos primeiros anos de existência teve 

esta finalidade, em especial para o PBF), mas também como auxiliar de diversas outras 

políticas, sejam de desenvolvimento rural ou até habitação, nas administrações públicas federal, 

estadual e municipal, ante o seu poder de ramificação e riqueza de dados do público-alvo 

(BRASIL, 2018c). Tal aspecto deve ser considerado frente àquilo que já se pretendia desde a 

nova regulamentação do CadÚnico pelo Decreto nº 6.135/2007, o qual dispõe, já em seu artigo 

2º, ser ele “instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias 

brasileiras de baixa renda, a ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e 

integração de programas sociais do Governo Federal voltados ao atendimento desse público” 

(BRASIL, 2007). Tão significativo é que chegou a registrar em dezembro de 2014, maior pico 

entre 2012 e 2017, mais de 88 milhões de pessoas e de 29 milhões de famílias em suas bases 

(FIGURA 6). 

 

Figura 6 - Número de famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico), Brasil, 2006-2018. 

 

 
                   Fonte: Brasil (2018g). 

 

 
20 Ação utilizada pelo PBSM como estratégia de mobilização do poder público para a busca direta de pessoas e 
famílias pobres, implicando na movimentação proativa da gestão pública para inclusão e atualização cadastral de 
famílias de baixa renda, inclusive grupos populacionais tradicionais e específicos (GPTEs) não cadastrados 
(DIREITO et al., 2016). 
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É de observar que mesmo diante das variações de picos e quedas recorrentes no número 

de famílias inscritas a partir de dezembro de 2014, a linha polinomial, cujo R-quadrado fora 

mais próximo de 1, indica que a partir de 2015 manteve-se estacionária a tendência (FIGURA 

6). Isto não altera a significância no número de indivíduos e famílias constantes nas bases do 

cadastro, já que os registros mais antigos do CadÚnico, datados de dezembro de 2006, apontam 

número pouco maior de 15 milhões de famílias, tendo encerrado o ciclo de dezembro 2017 com 

aproximadamente 27 milhões inscritas, um incremento de 78,15% no período 2006-2017 

(BRASIL, 2018g; 2018h), fator facilitador da pretensão integrativa e articuladora do Cadastro 

Único. 

De toda sorte, pela percepção da Figura 6, é flagrante o incremento no número de 

famílias rastreadas pelo CadÚnico desde o primeiro ano de tabulação realizado pelo governo 

federal, como demonstra a ascendência da linha de tendência até 2014. Isto reafirma o 

alargamento do espaço de atuação do Cadastro Único, que a partir dos processos de unificação 

de diversas políticas públicas na área social, sobretudo na esfera federal, tem sido utilizado 

como meio de seleção de beneficiários de programas sociais segundo o tipo de entrega deste 

programa feito aos beneficiários, assim como forma de monitoramento da cobertura feita pelo 

programa junto a população de baixa renda (BRASIL, 2018c). 

No sentido de verificação do tipo de entrega feita pelos programas a seus beneficiários, 

afirmam pesquisadores que as políticas públicas são divididas naquelas que prestam benefícios 

(ajuda financeira em espécie, paga por meio de cartão, por prazo indeterminado ou temporária, 

caso do PBF). As segundas, naquelas que prestam serviços sociais (auxiliadores do 

desenvolvimento das potencialidades do núcleo familiar, como o Programa Nacional de 

Assistência Técnica Rural). As terceiras, nas que viabilizam a redução de taxas de crédito (com 

diminuição de taxas para a construção civil e aquisição de imóveis, caso do Programa Minha 

Casa Minha Vida). As quartas, nas que promovem desconto em taxas e contribuições 

(contribuições previdenciárias e taxas/tarifas reduzidas em variados setores, como a Tarifa 

Social de Energia Elétrica). Por fim, as últimas, nas tecnologias sociais e infraestrutura (caso 

do Programa Água para Todos). (DIREITO et al., 2016). 

Por outro lado, enquanto instrumento para monitorar a cobertura de programas 

instalados, as políticas sociais que utilizam o CadÚnico como fonte classificam-se em de uso 

da rede de implementação do programa (programas que usam a gestão descentralizada e 

capilarizada do CadÚnico como modelo estratégico e de suporte à sua própria implementação, 

o que se exemplifica pelo Programa Nacional de Documentação da Mulher Trabalhadora). 

Ainda, podem ser de monitoramento simples (efetivam cruzamentos de suas bases de dados 
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com as do CadÚnico para monitora sua cobertura, como o faz o BPC). Derradeiramente, 

destacam-se as de monitoramento temático (efetivam o monitoramento por meio de observação 

do perfil socioeconômico de certos grupos de pessoas e/ou famílias cadastradas, os GPTEs, 

exemplo do Programa Brasil Quilombola) (DIREITO et al., 2016). 

Neste ínterim, como artifício de suporte aos programas sociais, bem assim na 

identificação, atualização cadastral e monitoramento das famílias em situação de pobreza e 

extrema pobreza21, o CadÚnico, de acordo a tipologia apresentada por Barca e Chirchir 

(2014)22, necessita de maior interligação de dados e sistemas de informação, com o fito de 

melhorar a sistemática da proteção social. Nada obstante os avanços na rede de integração das 

políticas públicas na área assistencial por meio do Cadastro Único, com a unicidade de 

informações cadastrais e racionalidade no processo de cadastramento para a formulação, 

implementação e avaliação de diversos programas sociais, o CadÚnico enfrenta desafios de 

gestão. Estes desafios decorrem de seu processo de crescimento, sobretudo no concernente ao 

atingimento das finalidades de identificação e redução da pobreza multidimensional e da 

desigualdade pretendidas pela assistência social (FONSECA; JACCOUD; KARAM, 2018). 

Dentre os pontos a serem observados para a melhoria de atuação do cadastro, a tipologia 

de Barca e Chirchir (2014) sinaliza que a sistemática de dados e interligação dos programas 

socioassistenciais deve atender a aspectos institucionais e administrativos, operacionais e de 

implementação, tecnológicos e de custos/financiamento. O atendimento perfeito destas 

características conduz à melhoria do âmbito de atuação e do atingimento dos objetivos do 

cadastro.  

Os aspectos institucionais e administrativos abarcam os arranjos de governança e 

institucionais, a disponibilidade de equipes com capacidade, retenção e treinamento e a 

estrutura administrativa (BARCA; CHIRCHIR, 2014). A partir disto, considerando a dinâmica 

descentralizada do CadÚnico para o desenvolvimento dos processos de cadastramento e 

atualização do público-alvo levados a cabo por meio dos estados e municípios, sobretudo por 

estes últimos, pode haver impacto na articulação do cadastro para a implementação, 

coordenação e consecução das políticas sociais que dele demandam apoio. A implementação 

coordenada das diversas políticas é medida necessária, especialmente aquelas que estão sob a 

gestão de órgãos variados. 

 
21 Consideradas pelo Decreto nº 6.135/2007 como aquelas cuja renda familiar per capita não ultrapasse meio 
salário mínimo ou que a renda total esteja abaixo de três salários mínimos (BRASIL, 2007). 
22 Autores responsáveis pelo desenvolvimento de tipologia que indica o modo ideal de construção de modelos de 
integração de bases de dados e políticas sociais. 
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Pela heterogeneidade das gestões, destacadas as municipais, exigem-se mecanismos 

mais intensos de fiscalização da esfera federal para a fidedignidade dos dados e a ampliação do 

raio de cobertura da política. Embora já bem divididas as funções de cada ente da federação 

para o programa, concentrando-se a união na regulamentação, através de normas técnicas, os 

estados na capacitação municipal, e os municípios nas demandas espontâneas, identificação de 

famílias, mutirões de entrevistas, cadastramento, digitação de dados no Sistema CadÚnico e 

busca ativa, é relevante a melhor coordenação na execução do cadastro (DIREITO et al., 2016). 

 

Em âmbito federal, esse fato implica a construção de normativos conjuntos para 
definir as responsabilidades e disciplinar as regras e conceitos, bem como formas de 
uso dos seus dados (inclusive soluções tecnológicas). Em âmbito local, o uso da rede 
de implementação do Cadastro Único por parte dos programas usuários, 
principalmente nos municípios, acarreta não apenas maior demanda de atendimento, 
identificação e inclusão/atualização de pessoas e famílias no sistema do Cadastro 
Único, mas também a própria operação de alguns programas usuários, em especial 
aqueles que o utilizam para seleção de beneficiários (DIREITO et al., 2016, p.7). 

 

Para este processo, importante o fortalecimento das equipes de trabalho, centradas nas 

municipalidades na figura dos CRAS, no sentido da ampliação das atividades realizadas de 

cadastramento das famílias, mas também na orientação a respeito dos programas vinculados ao 

CadÚnico. Os Centros de Referência, quando viabilizam a execução correta e conjugada dos 

cadastros com as demais esferas da federação, permitem que institucional e 

administrativamente o cadastro funcione do melhor modo possível. 

No que se refere aos aspectos operacionais, os quais compreendem os processos de 

qualificação das informações, integração e atualização das bases de dados e serviços, bem como 

a coleta e transmutação em informação dos dados (BARCA; CHIRCHIR, 2014), o CadÚnico, 

apesar de apresentar a identificação de seu público por meio do Número de Identificação Social 

(NIS), não tem esse número utilizado para todos os programas usuários. Em razão disto, não 

obstante sobre-lhe o aspecto da focalização, diante do rompimento da seleção enviesada do 

público-alvo, falta-lhe a unicidade enquanto instrumento de identificação da população de baixa 

renda, mormente em escala municipal. O uso de uma chave-única que permitisse a todos os 

programas sociais, nas três esferas de governo, identificar e selecionar as famílias a serem 

atendidas pelos programas criados, tornaria o trabalho das políticas sociais mais célere e eficaz, 

frente à maior integração oportunizada. 

De outra sorte, quanto aos aspectos tecnológicos, compreendidos pelas questões da 

arquitetura de rede e hardware, privacidade, interoperabilidade (com a integração de sistemas 

e dados de cada programa social implementado) e segurança, o CadÚnico necessita da formação 
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de resoluções mais padronizadas, céleres e automatizadas para atender a seus programas 

usuários. O atendimento aos aspectos tecnológicos leva a melhorias na organização e 

coordenação dos diversos programas e atividades, além de seu planejamento, controle, gestão 

e troca de informações (BARCA; CHIRCHIR, 2014). Regras de sigilo e confidencialidade 

devem ser mais bem acompanhadas pelo poder público, em razão do crescimento do Cadastro 

Único como banco de dados governamental da população em situação de pobreza e extrema 

pobreza (DIREITO et al., 2016), em atenção ao que dispõe a norma de sigilo contida no artigo 

8º, do Decreto nº 6.135/2007 (BRASIL, 2007). 

Barca e Chirchir (2014) elencam os custos e financiamentos para a sustentação do 

CadÚnico como último aspecto necessário à integração plena das bases de dados dos públicos-

alvo aos programas sociais. A despeito da concentração no governo federal dos gastos de 

evolução e manutenção do sistema informacional do Cadastro, desenvolvido e operacionalizado 

pela Caixa Econômica Federal (CEF), e do financiamento parcial fornecido ao fundo de 

assistência social dos estados e municípios por meio do Índice de Gestão Descentralizada 

(IGD)23, para a implementação local da rede CadÚnico estes repasses não são suficientes para 

cobrir os gastos de efetivação do cadastramento no âmbito regional. Exigem o cofinanciamento 

municipal e estadual substantivo, e muitas vezes precário, diante das crises cíclicas que se 

instauram, fator que prejudica a manutenção da base atualizada de dados do Cadastro Único em 

diversas municipalidades, percebida a ausência de recursos (DIREITO et al., 2016). Neste 

prisma, haveria a necessidade de maior atuação financeira federal para a manutenção e 

permanente atualização do Cadastro através de suas bases municipais e estaduais. 

Diante de todos estes pontos de crítica extraídos da tipologia de caracterização de Barca 

e Chirchir (2014), muito se há a fazer para melhoramentos no CadÚnico. Contudo, a principal 

crítica que se estabelece neste trabalho, deixada de lado pelos referidos autores, é a utilização 

desta base de dados governamental, e dos programas de transferência de renda que dela se 

utilizam, não como mecanismos de integração das ações públicas para fins de redução da 

pobreza e desigualdade efetivadas por políticas sociais, mas como alternativa de identificação 

de indivíduos para a inserção no mercado de consumo e financeiro, por vezes fomentados pela 

própria legislação nacional, em contrariedade aos objetivos dispostos na LOAS e na PNAS.  

 
23 Indicador desenvolvido pelo governo federal para demonstrar a qualidade da gestão do PBF e CadÚnico nas 
esferas estadual e municipal. Baseado nele o Ministério de governo gestor da área de assistência social (para o ano 
de 2019, o Ministério da Cidadania) calcula o montante de recursos a ser repassado aos fundos de assistência social 
dos Municípios e Estados aderentes à integração formada por educação, assistência social e saúde (BRASIL, 
2018c). 
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É de se dizer que ao mesmo passo em que trouxeram vantagens, com número de 

atendimentos que ultrapassou a marca dos 14 milhões de famílias em situação de pobreza e 

extrema pobreza, no caso do PBF, ou identificação de quase 30 milhões de famílias nestas 

situações pelo CadÚnico, críticas não são relevadas por pesquisadores nas discussões a respeito 

dos efeitos transformadores das políticas assistenciais ou do papel do Estado Providência 

enquanto reparador das feridas do capital (JORGE; NASCIMENTO; SILVA, 2018). No Brasil, 

esta caminhada se fortifica sobretudo após o impeachment da presidente Dilma Rousseff, no 

ano de 2016, e a ascensão do governo interino Michel Elias Temer, naquilo que se denomina 

de desmonte das políticas sociais que acompanhou a recessão vivida pelo país a partir deste 

período (PAULANI, 2017). 

Carneiro, Araújo e Araújo (2019) afirmam que com a transição governamental ocorrida 

em 2016, as políticas sociais, muito mais que em qualquer outro período desde 2003, devem 

ser entendidas como parte da lógica capitalista de uso do fundo e dos programas públicos, com 

atenção para a área de assistência social, para o enfrentamento de crises e, além disso, como 

fatores de reprodução do capitalismo como sistema de produção. Prado (2014) já advogava 

neste sentido ao realizar exame crítico da financeirização sob a ótica da teoria marxista da 

dependência no caso brasileiro. Nesta acepção, intensas movimentações legais ocorreram em 

favor do subfinanciamento das políticas sociais e do fundo público, favorecendo a queda 

abrupta em sua rede de alcance, como ocorrera no caso do PBF (FIGURA 5) ou para o 

alargamento efetivado nas vias legislativas para o acesso de dados do CadÚnico pelo sistema 

financeiro.  

Implementam-se modificações na Desvinculação de Receita da União (DRU), dadas 

pela Emenda Constitucional nº 93/2016, as quais não só autorizaram a retirada de até 30% dos 

fundos de seguridade social para pagamento de dívidas do Estado, mas também a prorrogação 

de prazo desta liberação até 31 de dezembro de 2023 (BRASIL, 2016b). Ao lado da DRU, a 

Emenda Constitucional nº 95/2016 encarregou-se do congelamento dos gastos públicos 

(despesas primárias) no âmbito do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União pelo 

prazo de vinte anos, excetuados os gastos para pagamento da dívida pública (BRASIL, 2016c). 

Outros mecanismos já existentes somam-se a estes e impõem elementos cruciais ao 

desmonte da seguridade social como as desonerações de folhas de pagamento das empresas e 

deduções fiscais integrais de saúde e educação nos impostos de renda pessoa física e jurídica, 

esvaziando os fundos para a prestação de serviços públicos no setor social (GENTIL, 2017). 

Há de ser questionado, frente aos entraves econômicos diagnosticados, se as políticas públicas 

na área de assistência social têm sido efetivas para o combate da “pulverização e despolitização 
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das refrações da Questão Social, da refilantropização e mercantilização das relações de 

proteção, [...] desvalorizando as iniciativas privadas de atenção focalista” (JORGE; 

NASCIMENTO; SILVA, 2018, p.5-6), sem o que não servem aos propósitos para os quais 

foram criadas. 

Curioso é observar que dentro deste contexto de desmonte das políticas em assistência 

social, as quais com o PBF não ultrapassaram o gasto de 0,5% anual do PIB entre 2012-2017 

(RIBEIRO; SHIKIDA; HILLBRECHT, 2017), promova-se o atendimento à autonomia das 

famílias que dispõe a PNAS e a potencialidade de redistribuição de renda e riqueza, 

ambicionadas por meio de políticas de transferência de renda, se a pobreza intergeracional 

persiste (SILVA; LIMA, 2018), com aumento do índice de Gini24 de 0,527, em 2012, para 

0,533, em 2017 (BANCO MUNDIAL, 2019), e o índice de Palma25 fechando o ciclo de 2017 

em 3,51 e superando os 3,47 do ano de 2016, evidência de que o total de renda recebida pelos 

40% menores rendimentos do país se estabiliza em mais que três vezes abaixo do total da fatia 

dos 10% com maiores rendimentos no Brasil (IBGE, 2018). 

Fato é que sob a ótica de um Estado de Bem-Estar Social Universalista, as políticas 

públicas na área de assistência social devem ser capazes de ofertar aos indivíduos que dela 

utilizam o acesso aos direitos de cidadania, ou mínimos sociais, para a promoção de seu próprio 

desenvolvimento e, como já dito, serem capazes de promover a igualdade, o que se conquista 

multidimensionalmente, naquilo que Sen (2000) denomina de desenvolvimento como 

liberdade. Resta observar, documental e empiricamente de maneira mais profunda, se na 

realidade a assistência social no Brasil tem militado como colateral ao sistema financeiro, 

impondo às famílias atendidas e identificadas a participação na roda da financeirização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
24 “O índice de Gini varia de 0 a 1, sendo 1 o valor de máxima desigualdade e 0 a perfeita igualdade na distribuição 
de renda (quando X% da população se apropria dos mesmos X% da renda total)” (IBGE, 2018, p.49). 
25 Em nível internacional, trata-se de indicador utilizado para verificar questões de distribuição de renda e 
desigualdade. “É composto pela razão da parcela dos rendimentos concentrada pelo topo da distribuição (10% com 
maiores rendimentos) em relação à base da pirâmide (40% com menores rendimentos)” (IBGE, 2018, p.49). 
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4 A FINANCEIRIZAÇÃO DA POBREZA NO BRASIL 

 

 O jogo de forças permanente entre política social, com o atendimento pretendido 

universal aos mínimos sociais, e o interesse do sistema financeiro em inserir nas suas carteiras 

o citado público, especialmente aqueles assistidos por políticas de transferência de renda e 

rastreados pelo CadÚnico, não é recente. Esta dinâmica, de há muito, é a face mais perversa de 

um social-desenvolvimentismo que visa criar a homogeneidade, por meio do mercado e das 

finanças, em uma sociedade estruturalmente heterogênea (LAVINAS, 2015). 

 Há urgência pela busca por espaços de expansão do capital para além das faixas de renda 

abastadas ou, até mesmo, de uma classe média que não consegue suportar sozinha, pelo 

consumo, a elevação das taxas de juros e as dinâmicas econômicas do mercado que corroem os 

salários e o poder de compra do trabalhador. Esta demanda faz abrir os olhos do capitalismo na 

esfera bancário-financeira para transformar o Estado em garantidor da boa ordem do lucro e da 

acumulação no prisma da finança. A partir disto, são adotados mecanismos legais e econômicos 

que fitam a inclusão neste circuito de indivíduos usufrutuários de ações da área de assistência 

social (BRAGA et al., 2017). 

O apassivamento da classe trabalhadora por meio do acesso a um aparelho democrático 

e garantidor, em tese, de direitos mínimos, subordina suas estruturas econômicas e sociais ao 

pensamento neoliberal. Conduz, ao lado, à derrocada do sistema de garantias, ao empurrar as 

responsabilidades estatais para a esfera individual por meio da ilusória percepção do aumento 

real do salário mínimo, sufocado pelo consumo exigido das famílias, fatores cuja discussão não 

se deve escusar. 

 Esta democracia de cooptação26 (IASI, 2012), representada por uma engrenagem 

tributária regressiva e responsável por subjugar as classes mais baixas da pirâmide social à 

lógica da mundialização do dinheiro, impõe às camadas de indivíduos cuja renda não ultrapassa 

um salário mínimo, público também rastreado pelo CadÚnico, a necessidade da busca na esfera 

do privado da assistência às suas necessidades básicas, como saúde e educação, subvertendo a 

concepção de um Estado de Bem-Estar Social Universalista. Aí está uma das raízes da 

desigualdade no Brasil, herdada do compromisso econômico brasileiro com a financeirização e 

intensificada a partir da década de 1990. 

 
26 Iasi (2012, p.316) indica que esta expressão é baseada na “focalização das ações sociais visando amenizar a 
pobreza absoluta ao mesmo tempo que oferece condições para o crescimento econômico e, portanto, para a 
acumulação privada, aumentando a pobreza relativa”. 



73 
 

 Diante do enfoque apresentado, o presente capítulo objetiva verificar os principais 

instrumentos normativos utilizados pelo Estado para o incremento cada vez mais vivaz do 

sistema bancário-financeiro na vida de indivíduos atendidos por políticas na área de assistência 

social. Ao mesmo passo, efetiva a observação da relação contemporânea que se firma entre 

Estado, finança e público identificado pelo CadÚnico, como forma de compreender a 

colateralidade da assistência social à atividade das finanças, por meio da financeirização, 

expressa pela mercadorização de direitos sociais e bancarização dos indivíduos englobados pelo 

referido cadastro. 

 Na primeira seção da análise realiza-se o traçado do perfil do público inscrito no 

CadÚnico, numa pesquisa documental, a partir dos dados extraídos do sítio da Consulta, 

Seleção e Extração de Informações do CadÚnico (CECAD) (BRASIL, 2018g; 2018h), com o 

objetivo de identificar quais as características marcantes do grupo inserido no roteiro da 

financeirização por meio deste método de cadastramento da assistência social, aliado à 

possibilidade de ampliação do alcance bancário-financeiro para esta parcela populacional. Para 

a seleção utilizam-se as informações de escolaridade, renda, condição de domicílio e posse de 

Cadastro Pessoa Física (CPF), entre os anos de 2012 e 2017, únicos elementos disponibilizados 

pelo CECAD percebidos enquanto influenciadores e representativos das decisões dos 

indivíduos em suas escolhas e posições financeiras e de consumo. 

 Utiliza-se de estatística descritiva para sumarizar os dados referentes às variáveis acima 

indicadas, modo ideal de reunir elementos identificadores de determinado grupo social 

(QUIVY; CAMPENHOUDT, 2017). Para isso, usando do método exploratório, observam-se 

as informações extraídas no intuito de inferir as características fundamentais do público 

CadÚnico e que se investiga a indiciária cooptação pela finança. Em tal espaço toma lugar a 

abordagem qualitativa, preocupada em focalizar a realidade de forma contextualizada e 

complexa e oferecer riqueza de dados descritivos (MARCONI; LAKATOS, 2017). 

 Na segunda seção é produzida pesquisa das principais legislações brasileiras para a 

facilitação do acesso a famílias e pessoas de baixa renda ao setor de crédito e microcrédito, e o 

consequente relacionamento com o sistema financeiro daí advindo. Visa-se demonstrar os 

caminhos percorridos pelo processo de incentivo por parte do Estado para a inserção de 

indivíduos e famílias inscritas no CadÚnico no circuito bancário-financeiro, questão fomentada 

a partir do primeiro governo Luiz Inácio Lula da Silva, no ano de 2003, e observado para este 

estudo até o governo interino de Michel Elias Temer, em 2017.  

 No contexto, aplica-se a pesquisa documental necessária quando se cotejam legislações, 

portanto, documentos oficiais de primeira mão e que sofrerão tratamento analítico pelo 
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pesquisador (GIL, 2014). Estes documentos são descritos pela lei regulamentadora do crédito 

consignado a aposentados e pensionistas e microcrédito para indivíduos de baixa renda, além 

do decreto responsável pela criação e implementação do Plano Progredir e as regulamentações 

do Conselho Monetário Nacional para a diminuição dos entraves para a concessão de crédito e 

microcrédito à população pobre.  

 No ensejo da segunda seção, promovem-se a reunião e análise de dados secundários e 

documentais a respeito de acesso ao crédito, empréstimo, relacionamento bancário, abertura de 

contas corrente e poupança, e emissão de cartões de crédito, entre os anos de 2012 e 2017, 

disponibilizados pelo Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SGS), Relatório de Cidadania 

Financeira 2018 e Relatório de Economia Bancária 2017, extraídos do Banco Central do Brasil 

(BCB) em seu sítio na internet. Do mesmo modo, é usada a estatística descritiva para aglutinar 

os dados e verificar a existência ou não de crescimento nas relações sociedade-mercado 

financeiro por meio do crédito, comparando-se os períodos inicial (2012) e final (2017) da 

pesquisa (GRAY, 2012). 

  Na segunda seção, ainda, aliado ao perfil dos inscritos no CadÚnico já traçado, estudam-

se dados de concessão de crédito, endividamento, comprometimento da renda e inadimplência 

das famílias vulneráveis no Brasil (aqui admitidas aquelas cujas famílias não ultrapassem 2 

salários mínimos de renda mensal per capita), com relevo às identificadas no CadÚnico. Nesta 

esteira, são feitas avaliações das séries temporais provenientes do SGS e do Relatório de 

Cidadania Financeira 2018, por meio de suas tabelas de dados, todos originários do sítio do 

BCB.  

 As informações aqui tratadas com utilização da estatística descritiva referem-se ao 

período compreendido entre os anos de 2012 e 2017, considerada a disponibilidade de dados 

restrita a esta série temporal. Neste diapasão, como forma de verificar a penetração do mercado 

financeiro na vida dos indivíduos CadÚnico usa-se o método comparativo para identificar o 

alargamento da finança nas classes de menor renda da pirâmide social, em contraponto com 

aquelas de renda mais elevada, caso da inadimplência. Segundo Marconi e Lakatos (2017), o 

emprego do método comparativo, que se ocupa da explicação fenomenológica, trata-se de real 

experimentação indireta que pode apontar vínculos causais na presença ou ausência de fatores, 

servindo à análise de dados concretos e à explicação de elementos quantitativos, como as 

variáveis erigidas na última parte da seção.  

 Encerrando a pesquisa, na terceira seção, efetiva-se a observação do processo de 

crescimento do aparelho bancário-financeiro, bem como o uso para o consumo e para as 

finanças do crédito conquistado pelos indivíduos/famílias inseridos nas políticas de assistência 
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social e no CadÚnico. Nesta última seção são analisados quantitativamente, por estatística 

descritiva, dados empíricos a respeito do modo e perfil de consumo de famílias nas linhas de 

vulnerabilidade no Brasil, entre os anos de 2012 e 2017. São estudadas as proxies das Pesquisas 

Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD), 2012 a 2015 (IBGE, 2019a), e das Pesquisas 

Nacionais por Amostra de Domicílios Contínuas (PNADC), 2016 e 2017 (IBGE, 2019b), nas 

quais se avaliam no recorte 2012-2017 as variáveis numéricas e categóricas de posse de 

televisão, geladeira, máquina de lavar, telefone móvel, microcomputador, automóveis, banheiro 

ou sanitário e abastecimento de água, utilizadas pelo Critério de Classificação Econômica Brasil 

para ordenação das classes A a E27 (ABEP, 2019).  

Os microdados das variáveis anteriormente citadas são cruzados por meio do software 

R Commander com a variável renda, para todos os anos, e separadas as famílias com renda per 

capita de até 1/2 salário mínimo, público da faixa de renda mais baixa da pesquisa. Outrossim, 

com o uso da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 2017-2018, busca-se caracterizar o acesso 

das pessoas e famílias na linha de renda mais baixa divulgada pela pesquisa (renda per capita 

até R$ 1.908,00), público do CadÚnico, a bens consumo e bens salário. Perquirem-se os custos 

das famílias com o mercado de consumo, colateralizado pelo crédito, utilizando-se das variáveis 

habitação, alimentação, vestuário, assistência à saúde, educação e diminuição do passivo 

(empréstimo e prestação de imóvel) (IBGE, 2019c). 

Enfim, na terceira seção, discute-se se houve evolução nos repasses financeiros 

efetivados pelo poder público para instituições bancárias operacionalizarem o pagamento das 

transferências de renda do BPC e do PBF aos usuários, bem como para a operacionalização do 

CadÚnico, entre 2012 e 2017. Estas informações foram fornecidas pelo Ministério da 

Economia, por meio de solicitação efetivada com uso da Lei de Acesso à Informação à 

Controladoria Geral da União. Referem-se a dados da Execução Orçamentária da União, entre 

os anos de 2012 e 2017. Seleciona-se a unidade orçamentária 7110428 e as ações de execução 

 
27 Segundo o Critério de Classificação Econômica Brasil (ABEP, 2019), a nova classificação de indivíduos e 
domicílios de A a E segue sistema de pontos observado a partir da conjugação das vaiáveis de posse de banheiros, 
empregados domésticos, automóveis, microcomputador, lava-louça, geladeira, freezer, lava-roupa, DVD, micro-
ondas, motocicleta, secadora de roupa, acesso aos serviços públicos de água encanada e rua pavimentada, e 
escolaridade do chefe da família. A análise desta conformação de variáveis é realizada pela Associação Brasileira 
de Empresas de Pesquisa (ABEP), com o uso de metodologia originada dos estudos de Kamakura e Mazzon (s.d), 
a qual atribui pontos à posse e acesso pelos domicílios de cada uma das variáveis indicadas. Classe D-E (1-16 
pontos); classe C2 (17-22 pontos); classe C1 (23-28 pontos); classe B2 (29-37 pontos); classe B1 (38-44 pontos); 
e classe A (45-100 pontos). 
28 Remuneração de Agentes Financeiros – Recursos sob supervisão do Ministério da Economia. 
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orçamentária da União 00K329 e 000F30, verificadas por estatística descritiva e qualitativamente 

(BRASIL, 2019). Busca-se reafirmar, com isso, a existência de colateralidade entre assistência 

social e financeirização, destacada a remuneração de instituições bancárias pelo Estado, 

congregada à desnaturação do objetivo de redução de desigualdades entre classes e alargamento 

de democracia e cidadania real ao povo socorrido pelas políticas previstas na PNAS. 

É relevante destacar que em razão da indisponibilidade de dados específicos a respeito 

de endividamento, comprometimento de renda e consumo para indivíduos e famílias inscritos 

no CadÚnico, adota-se para esta pesquisa o público de faixa de renda per capita até um salário 

mínimo e de 1 a 2 salários mínimos. Esta é a segmentação disponibilizada pelo poder público, 

mas na qual estão os indivíduos do CadÚnico inseridos, e, dos quais, observada a faixa de 

indivíduos com renda até ½ salário mínimo, representam 82,15% do número de inscritos em 

dezembro de 2017 (BRASIL, 2018g), portanto, parcela mais significativa da população 

rastreada por este mecanismo social de identificação. 

Para 2017, o artigo 18, do Decreto nº 5.209/200431, responsável por regulamentar a lei 

criadora do PBF, selecionou, por meio do Decreto nº 8.794/2016, faixas de renda também a 

serem utilizadas pelo CadÚnico. Na primeira faixa, estão as famílias em situação de extrema 

pobreza, aquelas com renda mensal per capita de 0 a R$ 85,00. Na segunda faixa, as famílias 

em situação de pobreza inseridas no CadÚnico, aquelas com renda mensal per capita de R$ 

85,01 a R$ 170,00. Na terceira faixa, as famílias em situação de baixa renda inseridas no 

CadÚnico, aquelas com renda mensal per capita de R$ 170,01 a ½ salário mínimo. Na quarta 

faixa, as famílias acima de ½ salário mínimo per capita, mas com renda total de 03 salários 

mínimos inscritas no CadÚnico (BRASIL, 2004a; BRASIL, 2018g).  

Assumem-se para este estudo, no entanto, como os patamares de baixa renda, esta 

entendida no sentido amplo do termo, aqueles utilizados pelo CadÚnico para enquadramento 

dos cadastrados, quais sejam, famílias com renda per capita de até meio salário mínimo e 

famílias com renda total até três salários mínimos. Quando necessárias para o debate as 

especificações das faixas de pobreza e extrema pobreza, serão apontados os dados e indicadas 

 
29 Operacionalização das ações de transferência de renda e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal. 
30 Operacionalização das ações de transferência de renda e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal. 
 
31 Entre os anos de 2012 e 2017, lapso de tempo abordado neste trabalho, foram editados três Decretos responsáveis 
pelo enquadramento das famílias no CadÚnico e no PBF, conforme a faixa de renda, foram eles os Decretos nº 
6.917/2009, 8.232/2014 e 8.794/2016, com faixas respectivas de extrema pobreza para a renda per capita familiar 
entre 0 - R$ 70,00, 0 - R$ 77,00 e 0 - R$ 85,00, bem assim faixas respectivas de pobreza para a renda per capita 
familiar entre R$ 70,01 - R$ 140,00, R$ 77,01 - R$ 154,00 e R$ 85,01 - R$ 170,00. 
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as faixas em momentos oportunos da análise. Cabe de logo indicar, apesar disto, que para 2017, 

último ano utilizado na pesquisa aqui proposta, classificaram-se como extremamente pobres 

pessoas com renda inferior a R$ 140,00/mês e, como pessoas pobres, indivíduos com renda 

inferior a R$ 387,07/mês (OLIVEIRA, 2017; BRASIL, C. I., 2018). 

Também necessário metodologicamente indicar que os dados extraídos das tabelas 

fornecidas pelo BCB, no Relatório de Cidadania Financeira 2018, encontravam-se 

originalmente segregados entre o público CadÚnico atendido e não atendido pelo PBF 

(respectivamente indicado na proxy como PBF e Não PBF). Para esta análise foi necessária a 

junção destes dois públicos com o fito de efetivar observações holísticas e comparativas entre 

o total de inscritos e não inscritos no multicitado cadastro.  

Sendo assim, a partir da averiguação das proporções de público inserido em cada uma 

das colunas de dados (PBF e Não PBF), retiradas do número absoluto de cadastrados no 

CadÚnico fornecido pelo relatório, possibilitou-se apontar o número total de inscritos com 

relacionamento bancário, inadimplência e acesso a crédito entre os anos de 2012 e 2017, 

informações imprescindíveis ao teste de hipótese da colateralidade. Foram mantidos em 

separado os dados para observações que demandam apreciação do público possuidor ou não de 

PBF, como na inter-relação crédito-escolaridade. 

 

 

4.1 Perfil das pessoas e famílias inscritas no CadÚnico 

 

 Em vista da necessidade para este estudo de traçar um perfil do público inscrito no 

CadÚnico participante da roda da financeirização, conforme dados extraídos do CECAD 

(BRASIL, 2018g), é de se apontar que modificações foram vistas ao longo dos anos de 2012 a 

2017 quanto a aspectos das famílias e pessoas identificadas pelo cadastro. Considerando tratar-

se o grau de instrução dos cadastrados de um dos aspectos mais expressivos na determinação 

das variáveis de uso do crédito, comprometimento de renda e endividamento utilizados na 

pesquisa, a escolaridade dos indivíduos no CadÚnico é fator importante a ser apresentado no 

perfil dos rastreados por este instrumento de monitoramento social. 

As informações públicas dão conta de que em análise comparativa entre o início e fim 

do período supramencionado houve uma ampliação importante no número de cadastrados com 

ensino superior, fundamental e médio completos (TABELA 1). No entanto, não se 

disponibilizaram nos registros do CECAD (BRASIL, 2018g) o número de indivíduos com 
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escolaridade não reportada, analfabetos ou com ensino superior, fundamental e médio 

incompletos. 

 

Tabela 1 - Número de indivíduos na base do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico) com ensino superior, fundamental e médio completos, 
Brasil, 2012-2017. 

 

Período 
Inscritos CadÚnico com 
ensino fundamental completo 

Inscritos CadÚnico com ensino 
médio completo 

Inscritos CadÚnico com 
ensino Superior 
completo 

dez/12 5.448.093 4.519.208 402.645 

dez/13 5.960.549 6.714.332 542.838 

dez/14 6.379.112 8.561.764 704.815 

dez/15 6.002.196 9.975.708 799.472 

dez/16 5.820.510 10.578.225 871.316 

dez/17 5.686.822 10.761.113 992.661 
Fonte: Brasil (2018g). 
 
 
 Nota-se que, no período, o número de indivíduos inscritos no CadÚnico com acesso ao 

ensino superior cresce em 146,53% (TABELA 1). Isto é reflexo da ampliação da teia de ações 

afirmativas para ingresso, permanência e encerramento desta etapa da escolaridade, o que se dá 

nas redes privadas de ensino, incentivadas pelo Fundo de Financiamento do Estudante do 

Ensino Superior (FIES) e pelo Programa Universidade para Todos (PROUNI) (LAVINAS, 

2018). Há, bem assim, aumento expressivo de 138,11% no número de pessoas com ensino 

médio finalizado (TABELA 1). 

 Quanto ao ensino fundamental, igual extensão não se verifica, em especial com a queda 

abrupta constatada a partir de 2015 na quantidade de concluintes (TABELA 1). Isto não só pela 

redução do acesso ao PBF em 2015-2016, uma das estruturas de incentivo à educação para as 

famílias em situação de pobreza e extrema pobreza por meio de sua condicionalidade no setor 

do ensino básico, mas também no próprio número de indivíduos registrados nas bases do 

CadÚnico. Apesar disto, é importante ressaltar que em apreciação comparativa do fechamento 

dos ciclos de 2012 e 2017 houve um incremento de 238.729 pessoas com fundamental completo 

especificadas no cadastro. 

 Não se deve perder de vista, de outro modo, os indivíduos com escolaridade não 

reportada, dentre eles incluídos os analfabetos e aqueles com ensino superior, médio e 

fundamental incompletos, não especificados nas proxies do CECAD (BRASIL, 2018g), público 

este cuja quantidade é muito mais elevada quando cotejado o volume total de pessoas inscritas 

no cadastro na referência de dezembro de cada ano (TABELA 2). Tais montantes de indivíduos 
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nestas circunstâncias de ensino são extraídos das diferenças entre o total de indivíduos inseridos 

no CadÚnico e aqueles com ensino superior, fundamental e médio completos já segregados na 

base de dados. 

 

Tabela 2 - Número de indivíduos na base do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico) com ensino superior, fundamental e médio completos 
e com escolaridade não reportada, Brasil, 2012-2017. 

 

Período 
Total de inscritos  
no CadÚnico  

Inscritos CadÚnico com ensino 
superior ou fundamental ou 
médio completos  

Inscritos CadÚnico com 
escolaridade não reportada  

dez/12 81.322.507 10.369.946 70.952.561 

dez/13 85.057.820 13.217.719 71.840.101 

dez/14 88.339.340 15.654.691 72.684.649 

dez/15 80.954.053 16.777.376 64.176.677 

dez/16 77.878.526 17.270.051 60.608.475 

dez/17 76.539.470 17.440.596 59.098.874 
Fonte: Brasil (2018g). 
Nota: Número de indivíduos com escolaridade não reportada obtido a partir da subtração entre o total de indivíduos 
nas bases do CadÚnico e o total de inscritos no CadÚnico com ensino superior, fundamental e médio completos. 
 

 Em atenção aos dados expostos na Tabela 2, vê-se que mesmo diante da redução no 

número total de cadastrados com escolaridade não reportada, incluídos neste público os 

analfabetos rastreados pelo cadastro, a parcela mais impactante do CadÚnico ainda é composta 

por estes indivíduos. Representaram, em dezembro de 2017, momento com o registro de menor 

número de pessoas na condição de escolaridade não reportada, o percentual de 77,21% do total 

de inscritos. 

 O segundo ponto a merecer relevo, quando da análise do perfil das famílias identificadas 

pelo CadÚnico, é a separação destas por faixas de renda. O CECAD (BRASIL, 2018g), 

metodologicamente, segrega as famílias em grupos que compreendem aqueles em situação de 

extrema pobreza; de pobreza; de baixa renda; e com renda acima de meio salário mínimo 

(FIGURA 7).  
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Figura 7 - Número de famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico) em situação de extrema pobreza, pobreza, baixa renda e com 
renda familiar acima de ½ salário mínimo, Brasil, 2012-2017. 

 

 
      Fonte: Brasil (2018g). 
 

 A partir das proxies de faixas de renda das famílias inscritas no CadÚnico (FIGURA 7), 

nota-se que entre dezembro de 2012 e dezembro de 2015 existe elevação na quantidade de 

grupos familiares em situação de baixa renda. Há queda em 2016 e novo crescimento em 2017, 

demonstrando no período 2012-2017, entretanto, um incremento de 1.891.820 famílias neste 

grupo. Noutra face, observa-se redução gradual no número de famílias em situação de pobreza 

e alargamento de quantidade daquelas cujas rendas ultrapassam ½ salário mínimo. 

 Nesta acepção, as informações do CECAD (BRASIL, 2018g) inferem uma subtração de 

34,85% no total de famílias pobres e um acréscimo de 104,40% de grupos familiares com renda 

superior a ½ salário mínimo entre dezembro de 2012 e dezembro de 2017. São expressões que 

decorrem do aumento no valor real do salário mínimo, um dos fatores aptos a auxiliar na 

melhoria de qualidade de vida e redução da pobreza, além da ampliação das políticas sociais de 

transferência de renda durante boa parte deste período (LAVINAS, 2017b).  

 É patente e merece destaque, contudo, a preponderância nos registros do CadÚnico do 

número de famílias em situação de extrema pobreza ao longo de todos os anos utilizados nesta 

pesquisa. Há de ser ressaltado, por isso, que se emparelhando a quantidade absoluta de famílias 

no cadastro em dezembro de 2012 e aquelas que se identificam em dezembro de 2017, há uma 

queda de somente 4,66% no número de grupos familiares indicados nas bases do Cadastro 

Único em situação de extrema pobreza no período, fator que sinaliza a pouca redução real do 
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montante de famílias nesta situação, mesmo que tenha havido diminuição no número daquelas 

em situação de pobreza e aumento dentre as faixas de maior renda. 

  Sob o enfoque da extrema pobreza, cujo número de famílias inseridas no CadÚnico é o 

maior, os dados oriundos do CECAD (BRASIL, 2018g) apontam que dentre as famílias com 

renda igual a zero, que mantiveram o cadastro atualizado, houve um crescimento entre 2015 e 

2017 de 40,57%, saltando de 1.535.361 para 2.158.351. Com a referência de 2017, estes 

números representam 10,30% do total de famílias atualizadas no cadastro e 20,29% daquelas 

em situação de extrema pobreza com cadastro atualizado, percentuais vultosos de conjuntos 

familiares sem qualquer espécie de renda que também se submetem à financeirização por meio 

das políticas sociais de combate à extrema pobreza.  

 Como um dos pontos nodais do traçado do perfil dos indivíduos inscritos no CadÚnico, 

vale também assinalar o número de pessoas registradas e possuidoras de CPF, dado relevante, 

já que as torna bancarizáveis e potencialmente inseríveis na dinâmica da financeirização. Neste 

prisma, o CECAD (BRASIL, 2018g) evidencia que, em dezembro de 2017, 48.623.565 pessoas, 

das 76.539.470 inscritas na base de dados, possuíam CPF, portanto, 63,52% do número total de 

cadastrados. 

 Merece destaque também a anotação da situação do domicílio das famílias inscritas no 

Cadastro Único, já que quanto mais próxima do meio urbano, maior o acesso aos serviços e 

produtos do setor financeiro (BCB, 2018a).  Depreende-se que entre dezembro 2012 e 2017 

houve um aumento de 7,27% no número de famílias inscritas e situadas em zona urbana. 

Também ocorreu crescimento no percentual de grupos familiares domiciliados em zona rural, 

o qual, no período, amplia-se 7,14%. O ciclo de 2017 se encerra com 21.010.479 famílias 

residentes em zona urbana e 5.852.781 grupos situados em zona rural, uma predominância, 

portanto, das famílias da área urbana nos registros do Cadastro Único.  

 Estes dados advogam que sob o exame das variáveis escolaridade, renda, posse de CPF 

e situação do domicílio dos inscritos, a população rastreada pelo CadÚnico é concebida, em 

seus percentuais mais representativos, por pessoas com escolaridade não reportada (não 

mapeados, analfabetos, ou com ensino superior, médio ou fundamental incompletos). Acresce-

se a esta variável a composição majoritária de famílias em situação de extrema pobreza, o que 

para a competência de 2017 representou renda familiar per capita entre 0 e R$ 85,00, com mais 

de duas milhões destas famílias com cadastro atualizado neste ano e renda zero. 

 Ainda, é de se ver que os grupos familiares rastreados residem predominantemente em 

zona urbana, alcançando o percentual de 78,22% dos inscritos em dezembro de 2017. Domicílio 

é característica fundamental ao processo de financeirização, já que aproxima o público do 
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acesso à rede de mercado urbano ou financeiro, considerando que mais de 60% dos indivíduos 

no Cadastro Único possuem CPF e podem, em tese, ser usuários de serviços e produtos 

mercantilizados. Some-se a este perfil o ponto de fatia relevante dos inscritos no CadÚnico 

possuírem algum tipo de prestação monetária governamental ofertada, essencialmente PBF. 

Dentre os grupos familiares inseridos no cadastro, 13,8 milhões de famílias encerraram o ano 

de 2017 recebendo Bolsa Família com um valor médio de R$ 179,41 (BRASIL, 2018g).  

 Não se deve esquecer, por fim, que o CadÚnico assenta, ainda, registros de grupos 

populacionais tradicionais e específicos (GPTE), os quais classificam as famílias de acordo a 

etnia (quilombolas, indígenas, pertencentes a comunidades de terreiro e ciganas). Classifica 

também por questões conjunturais (situação de rua, resgatadas do trabalho análogo ao de 

escravo, atingidas por empreendimentos de infraestrutura e catadoras de material reciclável). 

Classifica por meio ambiente (extrativistas, pescadoras artesanais e ribeirinhas). Por fim 

seleciona conforme o meio rural (agricultores familiares, assentados da reforma agrária, 

beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário e acampadas). 

 Estes grupos conformaram 2,7 milhões das famílias no CadÚnico em dezembro de 

2017, um aumento de 386,58% entre este ano e dezembro de 2012, com atenção para os 

agricultores familiares, maior parcela dos GPTE identificada. Neste volume total de GPTE, o 

CECAD (BRASIL, 2018g) rastreia 1,9 milhões de famílias assistidas pelo PBF no fim de 2017, 

o que confirma a infiltração do mundo financeiro inclusive em populações especificamente 

segmentadas, reconhecidas pelo Cadastro Único. 

 

 

4.2 Seguridade social, CadÚnico e financeirização: do crédito à inadimplência 

 

 A abertura econômica brasileira ao mercado financeiro, percebida em maior intensidade 

com o neoliberalismo e o Consenso de Washington, não deixou de lado a proposta de 

crescimento do capitalismo. Ela, avassaladoramente, reproduziu-se nas diversas esferas sociais 

por meio da financeirização, representada pelo rentismo, o capital usurário e, antes de mais 

nada, fomentada pela cooptação da política pela finança. Este processo acompanhou a tendência 

latino-americana à mundialização do capital, embora tenha sofrido indiscutíveis impactos de 

adequação, sobretudo antes do advento do Plano Real em 1994 (LAVINAS; GENTIL, 2018). 
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 A dominação capitalista sob o aspecto financeiro, já fortificada pelas tendências dos 

governos Fernando Henrique Cardoso na mercadorização32 de serviços públicos e privatização 

de setores estatais, não modifica seus rumos nas propostas integradoras e garantistas dos 

governos Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. A par da modificação no contexto de 

milhões de famílias em situação de pobreza e extrema pobreza33, contraditoriamente ao plano 

de governo originário de centro-esquerda e às propostas constitucionais de isonomia e 

autonomia às famílias vulneráveis, os governos petistas aliaram-se ao capital financeiro que viu 

nas políticas de transferência de renda da assistência social e no CadÚnico mais um tentáculo 

para sua atuação (GRÜN, 2013).  

Em escala nacional nos anos 2000, desde a primeira gestão do ex-presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, a estrutura de financeirização já vinha sendo facilitada pela existência da Lei nº 

10.820/2003. Tal normativo foi responsável por autorizar a modalidade do empréstimo 

consignado para aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 

inicialmente possibilitando o comprometimento de até 30% do valor do benefício percebido 

(BRASIL, 2003b). Recentemente, com a alteração trazida pela Lei nº 13.172/2015, já na gestão 

Dilma Rousseff, autorizou que o percentual chegue a 35%, em que 5% destinam-se 

exclusivamente para a amortização de despesas contraídas com cartão de crédito e/ou a 

utilização deste com a finalidade de saque (BRASIL, 2015a). Amplia-se esta facilitação, ainda, 

pelos Projetos de Lei nº 2.069/2011 e 7.809/2014, em trâmite atualmente no Congresso 

Nacional para autorizar empréstimos consignados vinculados ao Benefício de Prestação 

Continuada e à Pensão Mensal Vitalícia, benefícios estes decorrentes da política de assistência 

social (BRASIL, 2011c; 2014).  

Intensificaram-se por meio de leis e decretos, outrossim, as manobras de crédito e 

microcrédito ofertados aos beneficiários de programas sociais inscritos no CadÚnico, 

viabilizados desde a Lei nº 10.735/2003, que dispõe sobre o direcionamento de depósitos à vista 

captados pelas instituições financeiras para operações de crédito destinadas à população de 

baixa renda e a microempreendedores (BRASIL, 2003a). Neste prisma, não fugindo ao caráter 

neoliberal e financeirizante de suas plataformas de governo, Michel Elias Temer, em sua gestão, 

avança na proposta de tomada da seguridade social pelo mercado, mormente o financeiro, e 

 
32 Para Bruno e Caffe (2017) o processo de financeirização sob o aspecto da mercadorização significa o 
esvaziamento ou redução das ofertas públicas universais de serviços essenciais à população com a intenção de 
agigantar nichos de mercado privado interessantes ao setor bancário-financeiro. 
33 Entre os anos de 2002 e 2014 registra-se queda de 16,4% no número de pessoas em situação de pobreza e 
extrema pobreza o Brasil, saindo de 23,4% para 7%, em números absolutos, 26,3 milhões de pessoas a menos 
retiradas da linha de pobreza em doze anos de gestão do Partido dos Trabalhadores (LAVINAS, 2017a). 
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efetiva a sugestão do microcrédito à população inscrita no CadÚnico por meio do Decreto-Lei 

nº 9.160/2017, criador do Plano Progredir (BRASIL, 2017). 

Uma das propostas envidadas pelo referido plano funda-se na viabilidade de criação de 

“cidadania financeira” aos indivíduos inscritos no CadÚnico. Propõe-se a outorgar a liberação 

de microcrédito de até R$ 15.000,00 para o público-alvo do cadastro. Busca gerar emprego e 

renda promovendo a inclusão produtiva, com a meta governamental de reunir encaminhamento 

ao mercado de trabalho e apoio ao empreendedorismo e qualificação profissional.  

Segundo o MDS, a medida contribui para o fortalecimento das capacidades dos 

assistidos e para a geração de autonomia socioeconômica, é o que afirma a proposta do plano 

(BRASIL, 2018f). Apoia-se, a partir disto, na interligação de diversas dimensões da garantia de 

renda aos inscritos no CadÚnico (com o PBF e BPC).  

Dentre as dimensões adotadas pelo Progredir estão o acesso a serviços e políticas sociais 

pelo público-alvo, parcerias público-privadas (com articulação de diversos setores, destacado o 

bancário e o empresariado), incentivo ao empreendorismo e inclusão produtiva. O plano 

fortifica a ramificação dos aparatos de acesso ao mercado financeiro e de consumo para a 

população em estado de vulnerabilidade por meio do microcrédito, incentivado por 

instrumentos normativos. 

Destacam-se para a instituição do Progredir as desburocratizações ao sistema bancário 

decorrentes da Lei nº 13.636/2018 e da atual Resolução nº 4.713/2019, do Conselho Monetário 

Nacional, as quais minimizam a dificuldade de indivíduos sem vínculos formais de trabalho e 

renda fixa terem acesso a bancos, como boa parte daqueles participantes de cadastros sociais, 

permitindo-os enquadrarem-se no credit scoring bancário34 (BRASIL, 2018a; 2019). Esta 

ampliação do acesso ao sistema bancário-financeiro para viabilizar o “protagonismo social da 

população de baixa renda”, levada a cabo pelo Plano Progredir, apresentou desde logo 

resultados significativos, conforme a SAGI-MDS dá conta.   

 

Apesar de sua recente criação, o Progredir já apresenta resultados bastante expressivos 
em suas ações: em outubro de 2018, já contava com mais de 43 mil usuários ativos, 
23 mil currículos cadastrados em seu portal, disponibilização – naquele mês – de 
quase 13 mil vagas de emprego e oferta de mais de 1 milhão de vagas em 1.175 cursos 
de qualificação profissional – nas modalidades presencial e educação a distância 
(EAD). Outro dado importante é que, entre setembro de 2017 e maio de 2018, foram 

 
34 O Caderno de Estudos nº 32, da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) (BRASIL, 2018e, p.28, 
esclarece que: “trata-se de técnica estatística baseada em dados históricos do solicitante de crédito, principalmente 
na comprovação de rendimentos e desempenho anterior, com o intuito de avaliar sua capacidade de pagamento. O 
método produz um score que o banco pode utilizar para classificar os tomadores em termos de risco de 
inadimplência. A comprovação de rendimento é realizada principalmente pela apresentação de algum documento 
formal, o que acaba por dificultar o acesso ao crédito da população com empregos informais”. 
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ofertados pelas 17 instituições financeiras que operacionalizam microcrédito (um dos 
eixos do Plano Progredir) R$ 3,35 bilhões ao público do CadÚnico (público-alvo do 
programa), com a realização de mais de 1,1 milhão de operações, sendo 66% desse 
valor ofertado a beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF) (BRASIL, 2018d, 
p.7). 

 

Veja-se a intensa participação das instituições de cunho financeiro na operacionalização 

do plano. Este fator promete o alargamento pelos impulsos do Estado, por meio do Grupo 

Gestor do Plano Progredir35, para o ingresso da população de baixa renda no sistema financeiro 

e pela promoção da autoconservação por este público, como se dá no Programa Futuro na Mão, 

implementado pelo Governo Federal em 2018 (BRASIL, 2018d). O Futuro na Mão tem o papel 

de aplicar metodologias de educação financeira à população de baixa renda. Supostamente 

pretende, por meio dos CRAS, potencializar a autonomia e desenvolvimento familiar e pessoal 

das decisões sobre a renda.  

O programa visa melhorar o orçamento familiar, reorganizar hábitos financeiros e, 

muito além, fortalecer a capacidade protetiva e preventiva da família para situações e 

vulnerabilidades sociais. Projeta-se, através dele, a reafirmação da responsabilidade delegada 

pelo Estado às famílias na provisão da proteção encontrada na finança e no consumo, 

colateralizadas pelo CadÚnico e pelos programas de transferência de renda, em um 

característico Estado de Bem-Estar Social que foge ao universalismo continuamente esvaziado. 

Os fatores legais e regulamentares citados têm contribuído para o crescimento no número de 

indivíduos adultos inscritos no CadÚnico, entre 15 e 100 anos, que possuem algum tipo de 

relacionamento com o sistema bancário36, como demonstra a Figura 8:   

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
35 Originalmente formado pelos Ministérios do Desenvolvimento Social, Educação, Trabalho, Comércio Exterior 
e Serviços e Ciências, Tecnologias, Inovações e Comunicações (BRASIL, 2018d). 
36 O BCB, para a elaboração do Relatório de Economia Financeira 2018, utilizou a metodologia do corte de idade 
do Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) e da Receita Federal para estabelecer a faixa etária 
de clientes com relacionamento bancário. Considera com relacionamento bancário “pessoas físicas a partir de 15 
anos que detenham a titularidade de contas de depósito ou de ativos financeiros sob a forma de bens, direitos e 
valores, mantidos ou administrados pelos bancos comerciais, múltiplos, de investimento e pelas caixas econômicas 
– somente um Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) é considerado, mesmo que o cliente possua mais de um 
relacionamento bancário” (BCB, 2018a, p.142). Inclui nos números contas não encerradas, mesmo que com saldos 
muitos baixos e exclui clientes que tenham somente operações de crédito e contas encerradas. 
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Figura 8 - Proporção de pessoas adultas, entre 15 e 100 anos, inscritas no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) com relacionamento bancário, 
Brasil, 2012-2017. 

 

 
                   Fonte: BCB (2018a). 

  Nota: Proporções obtidas a partir do número absoluto de indivíduos CadÚnico, entre 15 e 100 anos,        
      com relacionamento bancário. 

 
 

É imperioso realçar que em todo o período analisado para este trabalho, qual seja, 2012-

2017, mais de 70% da população adulta entre 15 e 100 anos inscrita no CadÚnico possuiu algum 

tipo de relação com instituições bancárias (FIGURA 8). Esta questão torna inafastável o 

argumento do volumoso processo de bancarização da população economicamente vulnerável e, 

transversalmente, do uso das bases do Cadastro e dos benefícios sociais para a financeirização.  

Tal incremento acentuado na proporção de indivíduos com relacionamento bancário é 

dado porque a gestão informativa do CadÚnico e o agente pagador do PBF (principal programa 

ligado ao cadastro) é a Caixa Econômica Federal, agente financeiro e, portanto, interessado 

nestas políticas sociais para sua ampliação. Não só por isso, mas também por ter ocorrido o 

aumento e facilitação das ofertas de crédito diversificados por agentes financeiros e não-

financeiros a este público e ao público em geral, a exemplo de empréstimos consignados ou 

não, cartões de crédito, contas simplificadas e demais serviços na esfera financeira (LAVINAS; 

ARAÚJO; BRUNO, 2017). 

O SGS-BCB demonstra que em dezembro de 2012 as concessões de crédito pessoas 

físicas recursos livres (aí incluídos empréstimos consignados ou não e cartões de crédito, por 

exemplo) contaram com pouco mais de R$ 117,3 milhões. Em outro passo, as contas fechadas 

em dezembro de 2017 apontaram valor de R$ 151,7 milhões naquele ano, um salto de mais de 

R$ 34 milhões no período (BCB, 2018c). Na mesma medida, o montante total de concessões 
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de microcrédito aos indivíduos do CadÚnico alcançou R$ 2,1 bilhões em 2017 (BCB, 2018b). 

No período estudado, o número de contas corrente e poupança37 salta de 200 milhões em 2012 

para 256 milhões em 2017. Do mesmo modo, a quantidade de cartões de crédito ativos é elevada 

em 4 milhões no igual lapso temporal (BCB, 2018c). 

Justificada nestes números e no alargamento das disposições legislativas facilitadoras, 

mesmo com pequena queda de 0,4% entre 2012 e 2017, mantém-se estável o acesso ao crédito 

pela população inserida no CadÚnico, fechando o ciclo de 2017 com 19,1% do público 

participando deste circuito. O número é significativo quando comparado com a população não 

CadÚnico, cuja quantidade de indivíduos38 e renda familiar são expressivamente maiores e, em 

dezembro de 2017, possui 40,2% com acesso a crédito, uma diferença de somente 21,1% entre 

os referidos públicos analisados no período (BCB, 2018a), contribuições efetivas à 

bancarização e à expansão das finanças. 

O Relatório de Economia Bancária 2017 expedido pelo BCB, ao realizar cruzamento 

mais específico das bases de dados do Sistema de Informações de Crédito (SCR) com o 

CadÚnico, identifica, por metodologia própria39, de outra medida, a ampliação acentuada entre 

2012 e 2017 da quantidade de indivíduos CadÚnico com acesso a crédito e empréstimos ativos  

(BCB, 2018c), como observado nas Tabelas 3 e 4.  

 

Tabela 3 - Número de indivíduos na base do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico) com acesso a crédito, responsabilidade total superior 
a R$ 1 mil, Brasil, 2012-2017. 

 

 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Total de pessoas no CadÚnico com acesso a crédito 24.065 30.054 32.925 34.385 34.914 38.620 
Inscritos Beneficiários do Programa Bolsa Família 7.717 10.681 12.538 13.728 14.647 16.160 
Inscritos Não Beneficiários do Programa Bolsa 
Família 16.348 19.373 20.386 20.266 20.266 22.460 

Fonte: BCB (2018c). 
 
 

 
37 Para a metodologia aplicada pelo SGS-BCB admitiu-se a posse de mais de uma conta por cliente. 
38 A base de dados do Relatório de Cidadania Financeira 2018 informa que em 2017 o número total de pessoas 
com relacionamento com o sistema financeiro nacional inscritas no CadÚnico somou 27 milhões, enquanto o de 
indivíduos não constantes do referido cadastro contou 118 milhões (BCB, 2018a). 
39 O órgão efetivou corte nas informações do CadÚnico a partir do número de indivíduos inscritos possuidores de 
CPF aliado às informações do SCR, responsável por armazenar dados das operações de crédito efetivadas 
nacionalmente por pessoas com responsabilidade total, representada pela soma da carteira de crédito, repasses 
financeiros e coobrigações, no valor mínimo de R$ 200,00. Além disso, como acréscimo à segregação de dados já 
levada à cabo, “tendo em vista que o SCR apresentou em 2016 uma mudança do limite que estabelece as operações 
a serem informadas pelas instituições financeiras, realizou-se um corte homogêneo para todo o período de 2012 a 
2017, considerando-se apenas os indivíduos com responsabilidade total superior a R$ 1 mil, visando 
comparabilidade ao longo do tempo” (BCB, 2018c, p.38). 
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Tabela 4 - Número de indivíduos na base do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico) com empréstimos ativos, responsabilidade total 
superior a R$ 1 mil, Brasil, 2012-2017. 

 
 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Total de pessoas no CadÚnico com empréstimos ativos 4.561 6.053 6.687 6.840 6.427 6.700 
Inscritos Beneficiários do Programa Bolsa Família 2.014 2.968 3.615 4.110 4.205 4.416 
Inscritos Não Beneficiários do Programa Bolsa Família 2.547 3.086 3.072 2.729 2.267 2.284 

Fonte: BCB (2018c). 
 

Denota-se que, aprofundada a verificação das proxies que inter-relacionam CadÚnico e 

crédito, há maior penetração das finanças na vida da população de baixa renda. Neste sentido, 

incrementa-se ao acesso a crédito no recorte de tempo da pesquisa um número absoluto de 

14.555 pessoas, aumento de 60,48% dos indivíduos inscritos, com valores que dobram para os 

indivíduos participantes do cadastro e com Bolsa Família. Aos não atendidos pelo Bolsa Família 

estes números evoluem em 6.112 pessoas (TABELA 3). De igual sorte, analisados os volumes 

de empréstimos ativos, crédito cujo recurso é livre, a tendência ao crescimento acompanha os 

números de acesso a crédito gerais que se ampliaram no tempo, com um aumento de 46,89% 

entre 2012-2017 (TABELA 4). 

Tal processo de financeirização, com a bancarização dos indivíduos inscritos no 

CadÚnico, como já dito em linhas pretéritas, é avigorado nacionalmente pelo subfinanciamento 

no âmbito público, como o decorrente da Emenda Constitucional nº 95/2016, encarregada do 

congelamento dos gastos públicos primários. Ainda, incentiva-se o processo por desonerações 

de folhas de pagamento das empresas e pela elevação do percentual da DRU pela Emenda 

Constitucional nº 93/2016. Não se podem deixar de lado as deduções fiscais integrais de saúde 

e educação nos impostos de renda pessoa física e jurídica. Tudo isso permite o ingresso cada 

vez maior de capital estrangeiro e especulativo na nação, e amplia a esfera do privado para o 

investimento em serviços públicos esvaziados (GENTIL, 2017). 

Lavinas e Gentil (2017) advogam que entre os anos de 2012 e 2016 subtraiu-se das 

receitas tributárias, por desonerações, o montante total de R$ 1,4 bilhões, dos quais R$ 707 

milhões corresponderam a tributos que conformam o orçamento da seguridade social 

(contribuição para a previdência social, contribuição para o financiamento da seguridade social 

– COFINS, contribuição sobre o lucro líquido – CSLL e programa de integração 

social/programa de formação do patrimônio do servidor público – PIS/PASEP). Nos iguais 

passos, o montante da DRU para o ano de 2016 alcançou a cifra de R$ 92 bilhões (ANFIP, 

2019), destinando-se valores que deveriam servir à sustentação das políticas de seguridade 

social para o pagamento da dívida pública, sucateando serviços nos setores sociais. Some-se a 
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isto, para o mesmo ano, a quantia de R$ 192 bilhões, mapeados pela Receita Federal, 

correspondentes a fraudes, sonegações e inadimplências, frutos da má-gestão da seguridade 

social (ANFIP, 2019).  

Do outro lado, em 2015, o gasto social total na esfera federal representou somente 17,5% 

do PIB, percentual irrisório se analisadas as extensões e a capilarização dos direitos à saúde, 

educação e assistência social. Estes dois primeiros, por exemplo, campos de mercado com 

potencialidade expansiva somente se a oferta universal e pública for subtraída a escala que não 

estimule a busca pela sociedade no contexto de suas prestações pelo Estado. É o que desvenda 

a efetiva motivação capitalista em extrair da esfera pública o protecionismo da política social 

(LAVINAS, 2018). Sob este aspecto,  

 

Ao minimizar incisivamente a intervenção do Estado na área social, a política 
neoliberal recorre à sociedade civil e ao mercado para o enfrentamento das expressões 
da questão social. Com efeito, o Estado desresponsabiliza-se parcialmente da 
atribuição de prover os serviços sociais – sobretudo nas áreas de saúde, educação e 
previdência –, transferindo-a, por meio de incentivos fiscais e outros mecanismos de 
subsídios, para empresas privadas e organizações não governamentais (ONGs) 
(TENEMBLAT, 2014, p.337). 

 

A população de baixa renda transforma-se em usuária pagante dos serviços e do crédito 

prestados na esfera do privado, subsidiados, em grande medida, pela assistência social por meio 

do CadÚnico e das transferências de renda, cujo potencial e eficácia no enfrentamento dos 

motivos geradores da pobreza e da desigualdade é pequeno na conjuntura atual. Torna-se, 

assim, em um espectro amplo de observação, fator colateral à financeirização (BRANDÃO, 

2018; LAVINAS, 2017b). 

 Boschetti (2013) advoga que a sistemática da financeirização, em um plano de 

desenvolvimento econômico para a mundialização do capital, exige a ramificação da 

monetização para todos os espaços que se entendam possíveis o ingresso dela, até mesmo nas 

políticas sociais. Neste sentido, não é novidade o alargamento da esfera das finanças para os 

direitos da seguridade social e para quem deles se serve, como já anunciado. Sendo parcos os 

gastos sociais, diante do vultoso número de assistidos, resta ao público-alvo das políticas 

públicas assistenciais (CadÚnico, PBF, BPC etc.) buscar no mercado privado, pelo crédito e o 

consumo, o atendimento às suas necessidades fundamentais. É o que alimenta a roda da 

desigualdade, pobreza e subserviência à finança incentivada pelos governos e pela legislação 

(ALMEIDA FILHO; PAULANI, 2011). 

 Posto isto, vistas as proporções de relacionamento com o sistema financeiro, 

bancarização, acesso a crédito e empréstimos pelos inscritos no CadÚnico, deve-se destacar a 
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importância da análise de fatores que criam interação entre a intencional promoção de 

“cidadania financeira” e a potencialidade danosa que o acesso ao sistema monetário possui para 

a população vulnerável. Daí se extraem a inadimplência40, endividamento41 e 

comprometimento de renda42 das pessoas e famílias pobres, sobretudo aquelas mapeadas pelo 

CadÚnico, como ponto nodal da prejudicialidade da participação destes indivíduos no circuito 

da financeirização. 

 Inicialmente, para que se notem as consequentes inadimplência, comprometimento de 

renda e endividamento, é imperioso observar os números de tomadores de crédito junto ao 

sistema financeiro nacional. Dados oriundos do Relatório de Cidadania Financeira (BCB, 

2018a) dão conta de que entre os anos de 2015 e 2017 as maiores quantidades de indivíduos 

tomadores de crédito se concentraram nas faixas de renda até 2 salários mínimos, como 

demonstra a Tabela 5: 

 

Tabela 5 - Quantidade de tomadores de crédito junto ao sistema financeiro nacional, em 
milhões, por faixa de renda, Brasil, 2015-2017. 

    

 2015 2016 2017 

Tomadores com renda até 1 s.m. 9,9 16,4 15,9 

Tomadores com renda de mais de 1 a 2 s.m. 17,5 24,0 23,1 

Tomadores com renda de mais de 2 a 3 s.m. 9,2 10,9 10,3 

Tomadores com renda de mais de 3 a 5 s.m. 8,5 8,3 9,9 

Tomadores com renda de mais de 5 a 10 s.m. 7,0 7,1 7,6 

Tomadores com renda de mais de 10 a 20 s.m. 3,4 3,2 3,3 

Tomadores com renda de acima de 20 s.m. 1,7 1,5 1,4 

Total geral de tomadores 56,3 71,4 71,6 
Fonte: BCB (2018a). 

  

 As informações contidas na Tabela 5 clarificam que seja nos tomadores com renda até 

1 salário mínimo ou entre 1 e 2 salários mínimos, população em que se inserem os inscritos no 

CadÚnico, ocorreram aumentos em suas quantidades entre 2015-2017. Se de um lado aqueles 

com renda entre 1 e 2 salários mínimos representaram a maior fatia de tomadores do mercado 

de crédito (32,3% do total, em 2017), de outro, aqueles cuja renda se limita a 1 salário mínimo 

se inseriram na faixa com maior percentual de variação no período, 49,21% para mais (BCB, 

2018a). Esta concentração de tomadores de crédito nas faixas de renda mais baixas reafirma a 

 
40 Representa a divisão da soma de operações com parcelas vencidas há mais de 90 dias pela soma de todas as 
operações de crédito (BCB, 2018a). 
41 Representa a relação entre a renda anual do tomador de crédito e o total de suas dívidas (BCB, 2018a). 
42 Representa o quanto da renda é destinado ao pagamento de juros e amortização de dívidas (BCB, 2018a). 
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expansão contínua do capital financeiro em toda a pirâmide social e a tendência ao ingresso 

incisivo do capital na base da estrutura social.  

 Ao mesmo passo, este fator sinaliza os reflexos deletérios da recepção do crédito pelas 

faixas de renda em apreço, considerando especialmente o forte impacto do desemprego 

estrutural vivenciado no Brasil nos últimos anos (BRANDÃO, 2018). A partir disso, quando se 

observa o aspecto do comprometimento de renda por faixas de orçamento dos indivíduos, é 

patente a alta destinação de rendimentos dos tomadores de crédito ao pagamento de juros e 

amortização de dívidas na parcela da população com menores rendas (FIGURA 9).  

 

Figura 9 - Proporção de indivíduos tomadores de crédito com renda comprometida com 
pagamento de juros e amortização de dívidas, por faixa de renda, Brasil, 2015-2017. 

 

 
  Fonte: BCB (2018a). 

 

 Vê-se que as maiores proporções de indivíduos tomadores de crédito com renda 

comprometida com o pagamento de juros e dívidas concentram-se entre aqueles de menores 

rendimentos entre os anos de 2015 e 2017, mesmo que tenha havido algum pequeno grau de 

queda nesta proporção de comprometimento ao longo dos anos.  Frise-se que mais de 25% dos 

indivíduos com renda até 1 salário mínimo tomadores de crédito encontram-se com orçamento 

pessoal comprometido com o sistema financeiro nacional, em dezembro de 2017, em razão de 

taxas de juros e dívidas (FIGURA 9). 

 Neste ínterim, é pertinente verificar que o comprometimento da renda dos indivíduos 

das mais baixas faixas (até 1 salário mínimo e entre 1 e 2 salários mínimos) tem se dado por 

meio dos créditos com elevadas taxas de juros. Das proxies do Relatório de Cidadania 
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Financeira e do SGS-BCB infere-se que os créditos intitulados cartão de crédito rotativo e 

cheque especial, cujas taxas de juros alcançaram, respectivamente, em 2017, 332,14% e 

323,01% a.a., ocuparam a 2ª e 5ª colocação entre as 6 modalidades mais acessadas pelos 

tomadores (BCB, 2018a; 2018c), atendendo aos interesses das classes rentistas-financistas com 

a manutenção de taxas de juros elevadas no Brasil (BRESSER-PEREIRA; PAULA; BRUNO, 

2019).  

 Não é demais ressaltar que o referido relatório aponta que, no ano de 2017, 62,6% dos 

indivíduos das classes C, D e E com relacionamento bancário e acesso a crédito utilizaram 

cartão de crédito nos últimos 12 meses, deste número, 30,3% não faziam verificação de tarifas 

e taxas de juros. Na mesma toada, 13,1% destes indivíduos haviam utilizado cheque especial e 

71,8% deles desconheciam as tarifas e taxas de juros aplicadas (BCB, 2018a). Este 

desconhecimento das taxas de juros e tarifas aplicáveis transforma-se, a médio e longo prazos, 

em elementares de endividamento e inadimplência dos tomadores (BRESSER-PEREIRA; 

PAULA; BRUNO, 2019). 

 Avaliados em específico os indivíduos inscritos no CadÚnico, o BCB apresenta dados 

significativos quanto a composição da carteira ativa de crédito, formada, dentre outros, pelo 

crédito rotativo e pelo cheque especial, também acessados por estes indivíduos. Segundo a 

instituição, nos anos de 2012 e 2017, aqueles entre 15 e 100 anos com relacionamento bancário 

tiveram no crédito pessoal com consignação (com recursos livres), no crédito para aquisição de 

veículos automotores e no financiamento habitacional seus mais altos números de composição 

da carteira ativa de crédito (BCB, 2018a). Vale anotar, por assim ser, que as duas primeiras 

modalidades citadas obtiveram para 2017, respectivamente, taxas de juros a.a. de 25,96% e 

22,23% (BCB, 2018c), percentuais significativos para aqueles que vivem às expensas do PBF, 

por exemplo. 

 Frente a tais elementos de ampliação das concessões de crédito às faixas de rendimento 

mais baixas, bem assim do alargamento do comprometimento de renda deste público, no qual 

se encontram os inscritos no CadÚnico, torna-se inevitável a condução da parcela populacional 

em situação de vulnerabilidade ao endividamento. Os registros do BCB indicam que 51,78% 

daqueles com relacionamento bancário, com acesso e tomadores de crédito na faixa até 1 salário 

mínimo estavam endividados em 2017, enquanto na faixa de 1 a 2 salários mínimos o percentual 

se eleva para 55,55%. Nesta segunda faixa, entre 2015 e 2017, registra-se aumento de 2,02% 

no endividamento dos tomadores (BCB, 2018a). 

 Em mão paralela, também a inadimplência é mais significativa nestas baixas faixas de 

renda. Nas pessoas cuja renda orbita entre 1 e 2 salários mínimos sinaliza-se que 6,1% daquelas 
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com carteira ativa de crédito encontravam-se em 2017 devedoras há mais de 90 dias. De outra 

face, aquelas com renda até 1 salário mínimo elevaram-se em percentual entre 2015 e 2017, 

saindo do patamar de 5,8%, em inadimplência, para 6,4% (BCB, 2018a). Quanto ao CadÚnico, 

os registros de inadimplência são sobremaneira representativos. Conforme Tabela 6, é notável 

que a população inserida no Cadastro apresenta percentuais maiores de inadimplência do que 

aquela Não CadÚnico e inadimplente. 

 

Tabela 6 - Proporção de indivíduos inscritos e não inscritos no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico) inadimplentes com o sistema financeiro 
nacional, em %, Brasil, 2012-2017. 

 
Ano Inscritos no CadÚnico Não inscritos no CadÚnico 

2012 10,3 4,8 

2013 8,6 3,8 

2014 7,7 3,4 

2015 9,3 3,9 

2016 8,8 3,7 

2017 8,2 3,3 
Fonte: BCB (2018a). 
Nota: Percentual de indivíduos inscritos no CadÚnico obtido a partir da proporção entre pessoas inscritas 
beneficiárias ou não do Programa Bolsa Família. 
 

 É perceptível que em todas as competências, de 2012 a 2017, a proporção de indivíduos 

inscritos no CadÚnico, com relacionamento com o sistema financeiro nacional e em situação 

de inadimplência é mais do que o dobro quando comparada à fatia populacional Não CadÚnico 

(TABELA 6). Esta informação impacta na medida em que são cotejadas as diferenças 

exorbitantes entre o número de pessoas inscritas e não inscritas no CadÚnico que possuem 

relações com o sistema de crédito.  

 Para corroborar, tomem-se o primeiro e último anos da pesquisa. Em 2012, 24 milhões 

de pessoas, entre 15 e 100 com relacionamento com o SFN, inseriam-se no CadÚnico e 123 

milhões delas não faziam parte do Cadastro. Do mesmo modo em 2017, 35 milhões de pessoas, 

entre 15 e 100 com relacionamento com o SFN, inseriam-se no CadÚnico, 123 milhões delas 

não faziam parte do Cadastro (BCB, 2018a). Também é significativo pontuar que dentre os 

indivíduos inscritos no CadÚnico, segregados entre aqueles que recebem e não recebem PBF, 

os maiores percentuais de inadimplentes encontram-se na coluna dos beneficiários do Bolsa 

Família (TABELA 7).  
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Tabela 7 - Proporção de indivíduos inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal beneficiários e não beneficiários do Programa Bolsa Família 
(PBF) inadimplentes com o sistema financeiro nacional, em %, Brasil, 2012-2017. 

 
Ano Inscritos no PBF Não inscritos no PBF 

2012 11,3 8,4 

2013 9,7 6,5 

2014 8,8 5,8 

2015 11,3 6,2 

2016 11,2 5,5 

2017 10,7 5,0 
Fonte: BCB (2018a). 
 

 Da Tabela 7 é comprovada a diferença expressiva que se perpetua entre 2012 e 2017 no 

número de inscritos no CadÚnico com e sem PBF inadimplentes, representando mais que o 

dobro para os inscritos no PBF, ao menos nos anos de 2016 e 2017. A variável inadimplência 

torna-se ainda mais agravante quando percebida de modo conjunto com a escolaridade dos 

mapeados pelo CadÚnico. Os registros do BCB demonstram que os maiores percentuais de 

indivíduos CadÚnico inadimplentes se concentraram entre 2012 e 2017 na faixa daqueles com 

ensino fundamental II completo ou ensino médio incompleto, representando 9,83%, em 2017. 

De outro lado, a parcela populacional sem escolaridade formal alcançou 5,61% neste ano, 

diferença pouco expressiva entre aqueles com maior e menor escolaridade devedores há mais 

de 90 dias (BCB, 2018a).  

 Isto noticia que o acesso à transferência de renda vinculada ao CadÚnico não é capaz, 

na totalidade, de viabilizar a redução real da desigualdade. Tampouco, não é capaz de efetivar 

a pretendida “cidadania financeira”. Muito pelo contrário, tem incentivado pelo crescente e 

facilitado acesso a empréstimos, cartões de crédito, microcrédito e demais serviços financeiros 

a maior instabilidade orçamentária das famílias e o enriquecimento do capital financeirizado 

(LAVINAS, 2017b). É o que tem ocorrido em especial para os inscritos no Cadastro 

participantes do PBF (portanto, já bancarizados) e com escolaridade baixa, entrelaçando o 

CadÚnico e as políticas públicas de concessão de benefícios da assistência social no pacto entre 

pobreza e financeirização firmado pelo Estado e o mercado. A este respeito a literatura escreve, 

ressaltando as transferências de renda, que 

 

Temos então um largo conjunto de benefícios trazidos pelos programas de 
transferência de renda ao capital: a) importantes medidas de focalização das políticas 
sociais, projeto pretendido pelo grande capital que busca combater a universalização 
dos direitos sociais duramente conquistados para atender às suas exigências de 
valorização; b) relevantes para a realização do valor, já que amplia o acesso ao 
consumo da camada pauperizada da classe trabalhadora que em geral possui 
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baixíssimo ou nenhum rendimento; c) meios de drenar recursos consideráveis do 
Estado para o capital que porta juros pela remuneração de suas atividades de 
operacionalização de benefícios; d) mecanismo astuto de inserção dos mais pobres no 
mundo das finanças pela disponibilidade de acesso aos serviços do sistema bancário, 
permeado de fetiche (SILVA, G. S., 2012, p.234-235). 

 

 Permite-se, por estas vias, a chamada “desuniversalização” dos mecanismos de proteção 

social combatida pela Constituição Federal de 1988 e a transformação do “cidadão de direitos” 

em “cidadão-consumidor”. Designa-se a monetarização43 como o principal meio para a 

reprodução da acumulação de capital (GIFFIN, 2007). Realiza-se a identificação de um novo 

grupo de potenciais consumidores dos serviços bancários e de crédito através do CadÚnico e 

do PBF/BPC, estes últimos servindo de garantia ao sistema bancário-financeiro.  

 Concomitantemente, este processo estreita o cruzamento entre redução das políticas 

sociais e mercantilização das atividades humanas, agora com cartões magnéticos, modelos mais 

alienantes do valor, materializados como “dinheiro de plástico”. Tal crédito, que gera circuitos 

de inadimplência, endividamento e comprometimento de renda das famílias pauperizadas, vem 

servindo para o consumo de bens consumo e bens salário no mercado privado, atendendo à 

lógica financeirizante do capitalismo contemporâneo (GRANEMANN, 2007).  

 

 

4.3 Financeirização, consumo e desigualdade colateralizada pela assistência social 

 

 Caracteristicamente, a ampliação do relacionamento bancário, acesso e concessão de 

créditos e empréstimos à população refletem no modo e perfil de consumo dela (LAVINAS, 

2017). Não à toa, os impactos causados no orçamento familiar pela maior aquisição de bens 

consumo e bens salário traduz-se em endividamento, comprometimento de renda e 

inadimplência, sobretudo da população nas baixas faixas renda (CUNHA, 2018).  

 Neste sentido, por meio das explosões de consumo, denotam-se os avanços da finança 

e os nós de desigualdade e contrassenso gerados em uma parcela populacional vulnerável. Ao 

mesmo passo em que a população se torna possuidora de produtos, ingressa no circuito de 

dependência das instituições financeiras em detrimento da renda familiar. Esta renda é exaurida 

pela urgência em arcar com taxas juros e amortização de dívidas oriundas das fictícias inclusão 

e cidadania financeiras, indispensáveis a custear necessidades básicas não prestadas pelo 

 
43 “Consiste no processo de repasse de recursos monetários tanto aos beneficiários, em vez de operar com prestação 
de serviços diretos pelo Estado, quanto ao capital para operarem com a prestação dos serviços” (SILVA, G. S., 
2012, p.234). 
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Estado, como educação e saúde. Ainda, são oriundas da necessidade de usufruir de bens 

inseridos no mercado como supostamente fundamentais, em razão dos efeitos paradoxais 

causados pelo processo de globalização que busca homogeneizar no circuito do consumo 

públicos cuja heterogeneidade é patente no aspecto socioeconômico (LAVINAS, 2018). 

  Assim, como um dos vetores do processo de financeirização crescente no Brasil 

(GRÜN, 2013), o consumo é variável expressiva na observância da maior ou menor incidência 

da finança na vida das famílias, em especial daquelas com renda per capita até ½ salário 

mínimo, público abarcado pelo CadÚnico. Utilizando-se de alguns dos itens de consumo e 

serviço observados no Critério Brasil de Classificação Econômica para as classes A a E (ABEP, 

2019) e encontrados nas PNAD e PNAC para os anos de 2012 a 2017, percebe-se ter havido 

um crescimento no acesso a estes produtos nas famílias de renda mais baixa, como demonstra 

a Tabela 8. 

 

Tabela 8 - Distribuição de domicílios, por faixa de renda per capita, possuidores de geladeira, 
máquina de lavar, celular e água canalizada, em %, Brasil, 2012-2017. 

 

Ano 

Domicílios com renda per 
capita até 1/2 s.m. 
possuidores de geladeira  

Domicílios com 
renda per capita até 
1/2 s.m. possuidores 
de máquina de lavar  

Domicílios com 
renda per capita até 
1/2 s.m. possuidores 
de celular  

Domicílios com 
renda per capita 
até 1/2 s.m. 
possuidores de 
água canalizada  

2012 91,8 27,2 83,1 86,7 

2013 92,9 28,8 85 86,8 

2014 94,2 30 87,7 87,8 

2015 94,8 33,9 88,2 89 

2016 94,5 29,7 86,1 87 

2017 94,4 30,7 86,9 87,2 
Fonte: IBGE (2019a; 2019b). 
Nota: Os percentuais observados foram alcançados pelo agrupamento de faixas de renda das PNAD 2012-2015 e 
PNADC 2016-2017. 
 

 Apesar da queda no acesso observada em 2016 em quase todos os itens de consumo e 

serviço das Pesquisas por Amostra de Domicílios 2012-201744, dentre aqueles indicados na 

Tabela 8, vê-se que houve aumento na variação percentual para todos eles. A posse de 

geladeiras, que chega ao patamar de 94,4% em 2017, apresenta crescimento de 2,83%, maior 

do que aquele observado pelas faixas de renda mais altas (renda per capita acima de 3 salários 

 
44 A recessão econômica no país, a instabilidade política decorrente do impeachment da então presidenta Dilma 
Rousseff, bem assim os cortes orçamentários no PBF, além de elevarem os preços dos produtos, reduziram a 
capacidade de compra dos indivíduos, fatores que inevitavelmente impactaram na variável consumo, mas não 
inviabilizaram a existência deste (LEITE, 2019). 
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mínimos) das Pesquisas por Amostra de Domicílios, o qual cresce 0,4%, fechando 2017 com 

99,8% dos domicílios.  

 De igual sorte, amplia-se a aquisição de máquinas de lavar pelo público de renda per 

capita até ½ salário mínimo no período 2012-2017, com salto de 27,2% para 30,7%, 

representando um aumento de 12,86% (TABELA 8), maior que os 7,21% experimentados pela 

classe de renda per capita maior que 3 salários mínimos (IBGE, 2019a; 2019b). Também, o 

acesso a água canalizada se eleva nos domicílios de menor renda das PNAD e PNADC, 

fechando 87,2% das famílias abarcadas pela pesquisa em 2017 (TABELA 8). 

 Assim como os demais apresentados, o item posse de celular demonstra que a população 

de baixa renda tem adquirido cada vez mais este artigo de consumo. A Tabela 8 indica que 

houve crescimento no acesso a telefone móvel em 4,37% no lapso 2012-2017 para a população 

com renda per capita até ½ salário mínimo, fechando 2017 com 86,9% das famílias na faixa do 

CadÚnico possuidoras deste artigo, ampliação maior que a ocorrida na faixa de renda mais alta 

que foi de 2,16% no mesmo recorte de tempo (IBGE, 2019a; 2019b).  

 É importante frisar que o maior acesso a telefone móvel viabiliza também a aproximação 

do consumidor do mercado financeiro, nomeadamente encurta os caminhos para o acesso ao 

crédito e demais produtos ofertados pelo sistema bancário, incentivando a financeirização e o 

comprometimento de renda das famílias. O Relatório de Cidadania Financeira do BCB 

demonstra que a quantidade de transações nos canais de acesso45 “telefone celular e PDA46 

(wireless)” ampliaram-se de 10,8 bi para 24,5 bi entre 2015 e 2017, uma elevação de 129,62% 

em somente dois anos (BCB, 2018a). 

 Quanto a posse de televisão, microcomputador e banheiro e/ou sanitário nos domicílios 

pesquisados, encerra-se o ciclo de 2017 com percentuais respectivos de posse de 94,3%, 16,3% 

e 88,1% dos itens indicados (IBGE, 2019a; 2019b). Apesar de se tratar do menor percentual 

observado no trabalho, é significativo entender que mais de 16% dos indivíduos na pesquisa 

amostral do IBGE, aí incluídos aqueles com renda zero, possuíam microcomputador, 

equipamento recorrentemente utilizado para a efetivação de transações no sistema bancário-

financeiro e que representou, em 2017, 20,6 bi das transações, mais de 1/3 do total geral 

daquelas efetivadas neste canal de acesso anotado entre os anos de 2015 e 2017 (BCB, 2018a).  

 
45 Foram considerados pelo relatório os produtos bloqueto de cobrança, consulta/extrato, depósitos, empréstimos 
e financiamento, ordens de transferência de crédito, saques, outras transações financeiras, outras transações não 
financeiras (BCB, 2018a). 
46 Também conhecido como palmtop. É o assistente pessoal digital; espécie de computador de mão. 
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 Apesar das variáveis de consumo indicadas anteriormente, a que merece maior 

relevância é a posse de automóvel (carro e/ou motocicleta) pelos ocupantes dos domicílios 

pesquisados. Isto se justifica por seu elevado e contínuo crescimento no lapso 2012-2017 

registrado pelas PNAD e PNADC nas classes de renda per capita até ½ salário mínimo, sem 

sequer haver registrado os impactos da instabilidade política e econômica dos anos de 2016 e 

2017 vistas nos demais itens, é o que se observa da Figura 10. 

 

Figura 10 - Distribuição de domicílios, por faixa de renda per capita, possuidores de automóvel 
(carro e/ou motocicleta), Brasil, 2012-2017. 

 

 
Fonte: IBGE (2019a; 2019b). 
Nota: Os percentuais observados foram alcançados pelo agrupamento de faixas de renda das PNAD 
2012-2015 e PNADC 2016-2017. 

 

 Da Figura 10 denota-se que em todas as classes de renda há crescimento no acesso a 

automóveis, entretanto, é na de menor rendimento que esse alargamento se dá de maneira mais 

curiosa. Dados de 2012 apontam que neste ano 31,3% dos domicílios possuíam carro e/ou 

motocicleta, enquanto em 2017 este número sobe para 47,1%, um incremento de 50,47% no 

número de domicílios com renda per capita até ½ salário mínimo possuidores de automóvel. 

Este crescimento não é experimentado em igual medida pelos domicílios na faixa de renda 

maior que ½ salário mínimo até 3 salários mínimos (cresce em 27,27%) e mais de 3 salários 

mínimos (cresce em 6,98%) (FIGURA 10). 

 De um lado tal ampliação na aquisição de automotores pela população de baixa renda 

significa maior independência e inserção deste público em um circuito de consumo que até 

então apresentava limitação pelo seu alto custo, frente ao limite da renda das famílias. De outro 

sinaliza o maior acesso que estas famílias têm tido para o crédito destinado à aquisição de carros 
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e motocicletas, inserindo-as ainda mais na ciranda da financeirização por meio do consumo, 

sobretudo aquelas inscritas no CadÚnico, beneficiárias de programas sociais, e que se 

encontram nesta faixa de rendimentos. 

 O BCB (2018a), por meio do Relatório de Cidadania Financeira, sinaliza que a 

composição da carteira ativa de crédito para aquisição de veículos automotores representou 

12% para os inscritos no CadÚnico e beneficiários do PBF, em 2017, e 10,7% para os inseridos 

no Cadastro e não beneficiários do programa governamental em tela. Estes percentuais 

superaram o indicado para o público não inserido no CadÚnico, o qual em 2017 obteve 

percentual de 9,1% na mesma espécie da composição de carteira ativa de crédito.  

 Isso significa que os indivíduos com poder aquisitivo menor e, portanto, mais propensos 

ao comprometimento da renda, inadimplência e endividamento, têm adquirido mais crédito para 

a aquisição de veículos que aqueles na faixa de renda maior. Não se deve deixar de lado, nesta 

toada, a concepção de que o número de indivíduos inseridos no CadÚnico com relacionamento 

bancário em 2017 é mais de quatro vezes menor que aqueles na mesma situação e sem inscrição 

no CadÚnico (27 mi contra 118 mi de inscritos) (BCB, 2018a). 

 Ainda, importa salientar que, em dezembro de 2017, o crédito para aquisição de veículo, 

o 7º no ranking dos créditos mais tomados junto ao sistema financeiro, fechou o ciclo anual 

com taxa de juros ao ano de 22,23%. Além disso, acompanhando o crescimento na 

inadimplência verificada nas classes de renda mais baixa, registrou-se para este tipo de crédito 

o 6º lugar no ranking dos maiores créditos com saldo de inadimplência em 2017, totalizando o 

importe de R$ 6 bi neste ano, 9,8% do saldo de inadimplência total no sistema bancário (BCB, 

2018a). É a ratificação de que o consumo, colateralizado destacadamente pelas políticas 

assistenciais, tem forçado as pessoas e famílias à desigualdade decorrente dos mecanismos de 

mercado. 

 Em outro prisma, a partir da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 2017-2018, ao 

serem analisados de modo comparativo os gastos efetivados pelas famílias de renda até R$ 

1.908,00 e por aquelas com renda superior a R$ 23.850,00, percebe-se que os maiores custos 

dos grupos familiares de menores rendimentos estão concentrados em itens cuja tributação 

incide pesadamente. Isto alimenta o sistema regressivo de tributação observado na economia 

brasileira e amplia a desigualdade e a concentração de renda existentes no país, aliviando o ônus 

fiscal dos mais ricos em detrimento do agravamento dele para os mais pobres (SALVADOR, 

2012).  

 Os maiores montantes da arrecadação tributária advém de tributos cuja base de 

incidência é o consumo de bens e serviços que, agregado aos tributos advindos da renda dos 
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trabalhadores, revela que são as classes de menor poder aquisitivo que financiam o Estado 

brasileiro, com o uso das políticas assistenciais como colateral e não as de mais alta renda, já 

que há baixa tributação sobre renda e patrimônio (SALVADOR, 2012). A Tabela 9 sintetiza os 

gastos mais significativos das famílias das mais baixa e mais alta classes de renda recortadas 

pela POF 2017-2018 nas variáveis eleitas para este estudo. 

 

Tabela 9 - Distribuição das despesas dos domicílios, por faixa de renda per capita familiar, em 
%, Brasil, 2017-2018. 

 

Tipos de despesa 
Gastos nas famílias com renda per 
capita até R$ 1.908,00 

Gastos nas famílias com renda per 
capita maior que R$ 23.850,00 

Despesa total 100,0 100,0 

Despesas correntes 96,5 87,0 

Despesas de consumo 92,5 65,9 

Habitação 39,0 22,7 

Alimentação 22,0 7,6 

Assistência à saúde 5,9 5,6 

Vestuário 4,2 2,4 

Diminuição do passivo  2,1 3,3 

Educação 1,9 5,1 
Fonte: IBGE (2019c). 
Nota: Foram excluídas as faixas de renda intermediárias fornecidas pela POF 2017-2018. 
Nota: Foram selecionadas somente as variáveis necessárias à discussão proposta nesta pesquisa, tendo a POF 2017-
2018 abrangido outras variáveis. 
Nota: Diminuição do passivo representa despesas com empréstimos e prestação de imóvel. 
 

 A Tabela 9 evidencia que enquanto nas famílias de renda per capita até R$ 1.908,00 as 

despesas de consumo alcançam 92,5% da renda, nas famílias de renda superior a R$ 23.850,00 

estas mesmas despesas alcançam 65,9% do orçamento. Vista de modo pormenorizado para a 

menor faixa de rendimentos, estas despesas de consumo concentram-se majoritariamente nos 

gastos com habitação e alimentação, seguidos de assistência à saúde e vestuário, necessidades 

básicas de qualquer indivíduo. Habitação, alimentação e assistência à saúde, aliás, previstas 

como direitos sociais no artigo 6º da CRFB (BRASIL, 1988) e normas cujo dever de 

implementação cabe ao Estado que, ao negligenciar a cobertura social, conduz a população à 

busca do direito na esfera do privado (BOSCHETTI, 2012), daí a significância dos cadastros 

sociais e das políticas de transferência de renda na rota da financeirização. 

 É de se observar que nestas quatro variáveis os gastos realizados pelas famílias nas 

menores faixas de renda são superiores àqueles das faixas de maiores rendas. Para a 

alimentação, 22% conta 7,6%. Para assistência à saúde, 5,9% contra 5,6%. Para vestuário, 4,2% 

contra 2,4%. Nenhum deles, entretanto, supera a diferença apontada no item habitação, 39% 



101 
 

contra 22,7%, também este item responsável pelo comprometimento da maior fatia do 

orçamento familiar (TABELA 9). 

 Quando cotejados os gastos com habitação, aliados à diminuição do passivo familiar 

(prestação de imóvel), o BCB (2018a) aponta que a composição da carteira ativa de crédito para 

financiamento habitacional é conformada para indivíduos inscritos no CadÚnico e possuidores 

de PBF em 25%, e em 23,3% para inscritos no CadÚnico e não participantes do PBF. 

Novamente reafirma-se que a maior aproximação da transferência de renda gera também a 

maior aproximação dos produtos e serviços bancários das classes de parcos recursos 

financeiros.  

 Outrossim, este maior acesso ao sistema bancário-financeiro para financiamento 

imobiliário tem causado efeitos deletérios para os tomadores de crédito, dentre eles o público 

inscrito no CadÚnico com relacionamento bancário. Em 2017, o saldo de inadimplência para o 

crédito destinado a financiamento habitacional ocupou o 5º lugar no ranking dos créditos mais 

acessados. Ademais, representou o importe de R$ 6,7 bi, 11% do saldo total de inadimplência 

no sistema financeiro. No mesmo ano, as famílias com renda até 1 salário mínimo marcaram o 

comprometimento de 9,85% da renda com dívida imobiliária (BCB, 2018a). 

 Um dos pontos para o comprometimento dos rendimentos familiares da parcela 

populacional de baixa renda e o elevado saldo de inadimplência dos créditos para financiamento 

habitacional são as taxas de juros aplicadas ao ano pelo mercado, em 2017, 89,12% (BCB, 

2018b), características do capital usurário. Outro deles é o desconhecimento das taxas de juros 

aplicadas e do planejamento financeiro escassos em uma parcela populacional que sequer é 

atendida em suas necessidades básicas e que usa do crédito para supri-las. Segundo o BCB 

(2018a), em um plano amostral de 104 entrevistados em 2017, 26,3% deles não faziam 

verificação das taxas de juros para financiamento; 39% já ficaram com o nome sujo; e 22,9% 

não fazem controle de gastos. 

 Neste cenário de elevação do consumo e aquisição de bens de primeira necessidade 

pelas famílias das baixas rendas, fator de ampliação da conquista de crédito junto ao sistema 

bancário-financeiro, o mercado colateraliza o Cadastro Único e as transferências de renda para 

seu enriquecimento. Isto alimenta o ciclo de subjugação das famílias mais pobres ao sistema 

capitalista-rentista com o esteio do Estado, deixando de promover a igualdade e a cidadania 

social.  

 Não só indiretamente, por meio de seus assistidos, o Estado alimenta tal roda da 

financeirização, mas também de modo direto, quando remunera os agentes financeiros para 

operacionalizarem os programas e ações na área de assistência social. Em dados colhidos junto 
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ao Ministério da Economia (BRASIL, 2019) a respeito da evolução dos valores repassados aos 

bancos entre 2012 e 2017 como remuneração pelos serviços de operacionalização das ações de 

transferência de renda e do CadÚnico, extraiu-se que ano a ano quantias milionárias são 

entregues aos agentes financeiros. 

 A unidade orçamentária 71104 (Remuneração de Agentes Financeiros – Recursos sob 

supervisão do Ministério da Economia) e suas ações do orçamento 00K3 e 000F 

(Operacionalização das ações de transferência de renda e do Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal) sinalizam ter havido, entre 2012 e 2017, variação percentual 

positiva respectiva de 9,67% e 10,64%47 nas rubricas dos valores do orçamento “Empenhado 

(Liquidado)” e “Pago” (BRASIL, 2019). 

 Chama atenção que em 2016 os valores das rubricas acima indicadas tenham superado 

em muito as médias anuais respectivas de R$ 392,3 mi e R$ 307,6 mi, “Empenhado 

(Liquidado)” e “Pago”, e alcançado R$ 998,5 mi e R$ 914,9 mi48, respectivamente (BRASIL, 

2019). Estes repasses não encontram justificativa nos dados coletados por esta pesquisa, em 

especial porque no ano de 2016 registra-se decaimento acentuado no número de benefícios do 

PBF concedidos e mantidos, quesito que sinalizaria, ao menos em tese, a redução nos repasses 

para operacionalização desta ação de transferência de renda. 

 De toda sorte, é patente que a financeirização no Brasil ganha força e nutre o capital 

usurário não só pelo consumo e acesso a crédito e empréstimo pelas famílias assistidas e 

inscritas em políticas sociais, mas também pela remuneração fornecida aos bancos para 

operarem estas políticas. O Estado tem sido completamente cooptado pela finança, seja de 

modo direto ou indireto, e, junto com isso, as políticas em assistência social, em lugar de 

viabilizarem a igualdade material pretendida, são usadas como mecanismos financeiros 

promotores de desigualdade baseada no endividamento, inadimplência e comprometimento de 

renda dos mais pobres da pirâmide social. 

  

  

  

 

 

 

  

 
47 Os valores correntes de cada ano foram atualizados para preços de 2017 pelo índice IPCA-IBGE. 
48 Os valores correntes de cada ano foram atualizados para preços de 2017 pelo índice IPCA-IBGE. 
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5 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

 O crescimento do neoliberalismo observado a partir da década de 1980 em todo o mundo 

e, nomeadamente no Brasil, a partir dos anos 1990, trouxe em seu bojo o desmantelamento do 

estado de garantias a que se propôs a Constituição Cidadã de 1988. As concepções do Estado 

mínimo, responsabilidade individual e aumento do bem-estar social com a ampliação da 

frequência e alcance do mercado, reverberaram naquilo que se entende enquanto supressão de 

um Estado de Bem-Estar Universalista proposto por meio do art. 6º deste diploma 

constitucional. 

 Ao lado disso, o processo de mundialização do capital, originário da globalização dos 

fluxos de mercado e do dinheiro, contribuiu sobremaneira a que a reprodução do capitalismo 

adotasse nova face e, em consequência disso, transformasse a economia mundial em espaço de 

dependência e subjugação dos países do centro para aqueles da periferia, caso do Brasil. Neste 

contexto, a financeirização tornou-se estratégica enquanto novo regime de acumulação de 

capital, por sua contribuição expressiva para o alargamento e surgimento de novas formas do 

capital (portador de juros e fictício) e mobilização das estruturas econômicas nacionais para a 

revalorização do capital por meio da finança, em lugar dos investimentos em capital fixo 

produtivo.  

 Pode-se dizer, no entanto, que muito além da indispensável análise da financeirização 

enquanto fenômeno econômico, esta discussão observou o ponto mais marcante e questionável 

deste novo rosto do capitalismo que é sua aptidão em ramificar-se nas camadas populacionais 

mais baixas da pirâmide social, o que tem causado efeitos deletérios nestes indivíduos. Mais 

ainda, este enraizamento da finança é incentivado pelos reforços que foram e são ofertados pelo 

Estado, através de dispositivos legais e/ou administrativos, que transformam o poder público 

em espécie de seguradora do mercado financeiro e de consumo, colateralizando e cooptando as 

políticas sociais para o atendimento dos interesses mercadológicos.  

 De um lado, passos largos foram dados na previsão e materialização de alguns dos 

direitos sociais. A assistência social foi incorporada enquanto direito e, em seu contexto, 

implementados serviços e benefícios que outorgaram às populações em situação de pobreza e 

extrema pobreza alguma espécie de rendimento, por meio das transferências de renda do BPC 

e PBF. Criou-se o CadÚnico como instrumento apto a identificar e mapear pessoas e famílias 

merecedoras de atendimento pelas políticas sociais, e elevou-se significativamente a rede de 

cobertura das medidas socioassistenciais, com a pretensão de minimizar as mazelas, enfrentar 
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desigualdades, promover cidadania, universalizar direitos e quebrar o ciclo de pobreza 

intergeracional vivenciado no Brasil. 

 De outro lado, passos largos também foram dados pelo sistema financeiro e de consumo 

que se depararam no atual século com um público deixado volumosamente de fora de seus 

âmbitos até então, já que outrora, sem BPC, PBF ou rastreado pelo CadÚnico, era incapaz de 

se inserir em um setor que exige renda para viabilizar o acesso. Daí, então, diante do 

sucateamento dos serviços públicos pelo Estado, já dominado pelas forças dos mercados 

privados de bens, valores e consumo, as emendas constitucionais (congelamento de gastos 

primários com saúde e educação ou aumento dos percentuais da DRU), aliadas às crescentes 

desonerações fiscais e fraudes e dívidas para com o erário, minam recursos estatais aptos a 

implementar as promessas constitucionais de realização destes direitos promotores de 

igualdade, convertendo-a em letra morta. 

 Se não há prestação pública, necessária se faz a assunção pelas pessoas e famílias de 

todas as classes, inclusive daquelas em situação de baixa renda, da responsabilidade individual 

bandeira do neoliberalismo, conduzindo-as a buscarem na esfera do privado aquilo de básico 

que não foi possível obter de provisão estatal. Neste ponto apresenta-se significante para a 

finança e o consumo a existência das políticas de assistência social, sobretudo do CadÚnico. 

Tem-se ofertado a famílias cujo perfil predominante é de escolaridade não reportada (entre eles 

analfabetos) e em situação de extrema pobreza (entre eles pessoas de renda zero) acesso ao 

sistema bancário-financeiro a cada ano em volume maior, o que se identificou no recorte 

temporal de 2012 a 2017 realizado nesta pesquisa, na intenção de servir tal acesso ao custeio 

de necessidades básicas como habitação e alimentação, os maiores gastos de consumo das 

famílias pobres. 

 O acesso a crédito, empréstimos, contas corrente e poupança, cartões de crédito e 

relacionamento ampliado com o sistema bancário não têm significado cidadania ou inclusão 

financeiras capazes de atender ao melhoramento das condições de vida das pessoas e famílias 

em situação de pobreza, promovendo a redução de desigualdade social. Isto se confirma pela 

elevação dos índices de Gini e de Palma, demonstrando incremento no número de famílias 

pobres e na concentração de renda e riqueza no Brasil.  

 Na contramão, o ingresso desta população de baixa renda no circuito do crédito e do 

consumo tem efetivado o enriquecimento do mercado às custas do endividamento e do 

comprometimento de renda das famílias. É o que ocorre com aquelas rastreadas pelo CadÚnico 

(inclusive com acesso a linhas de microcrédito específicas pelo Plano Progredir), que são 

direcionadas à inadimplência cujos graus se agigantam ano a ano. Ademais disso, destacado o 
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sistema bancário e a relação firmada com as políticas socioassistenciais, ele se enriquece 

duplamente às custas do Estado: de modo indireto pelo uso de programas e mecanismos 

assistenciais usados como pano de fundo pelos beneficiários para a aquisição de créditos e 

empréstimos; de modo direito pela remuneração milionária que lhes é paga todos os anos para 

operacionalizarem as transferências de renda e o CadÚnico. 

 Fica patente que sejam os objetivos estipulados pela PNAS, sejam aqueles suscitados 

pela Carta Política de 1988, todos convergentes à ideia de um Estado de Bem-Estar Social 

Universalista para o Brasil e promotor de igualdade material e cidadania social e política, estão 

eles sendo relegados a segundo plano em prol do atendimento às exigências dos mercados 

financeiro e de consumo. Não é aceitável que ao militar em favor da coerência macroeconômica 

em um capitalismo financeirizado o Estado não permita a coesão social, arruinando direitos 

constitucionalmente assegurados e forçando a população pobre a arcar com os custos de uma 

provisão de serviços e bens que é pública.  

 É necessário que se volte a percepção estatal à concretização das obrigações públicas 

previstas, como trabalho, saúde, educação, habitação, segurança pública etc. para que daí 

possam ser minorados os ciclos de pobreza e concentração de renda no Brasil com o auxílio das 

políticas socioassistenciais. Se há limitações orçamentárias e técnicas para que estas garantias 

sejam asseguradas, tem-se que atingir os fatos geradores destas limitações: garantir direitos 

trabalhistas e oportunizar programas de geração de emprego e renda; ampliar capacitação de 

pessoas e famílias pobres por meio da educação; fiscalizar o sistema tributário para a redução 

de fraudes em face do fisco; volver ao debate das deduções fiscais e desonerações de folhas de 

pagamento; repensar congelamentos em gastos com saúde e educação; e ampliar o orçamento 

público para atendimento às políticas sociais. 
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